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BOLETIN O F I C I A L 
D E L A P R O V I N C I A D E M A D R I D 

D e p ó s i t o Legal: M-2-1958 

A D V E R T E N C I A I M P O R T A N T E 

r e c'ban e n t e q u e l o s a ñ o r e s Alcaldes y Secretarios 
CJ*mpla

 e s t e BOLETÍN, d i s p o n d r á n que se deje un 
e n el sitio de costumbre, donde permanecerá 

haSta f»l , ,.. ,k '..1 o n n ^ n t » - - ̂  VAN. ^U31UU1L/It, UVIIU*' 
"asta el recibo del siguiente. 

S o - 2 ^ A C

1

I Ó N : Calle de C a s t e l l ó , n ú m . 107. Te l é ­
i s d 'eza 3 2 - Madrid-6. — Horario de caja: 

V a lpor f t . . t r M C e horas.—Talleres: P o l í g o n o Industrial 
) r t , 1 1 o \ Calle Primera, s/n. T e l é f o n o : 651 37 00. 

Alcobendas (Madrid). 

P R E C I O S D E S U S C R I P C I O N 

Trimestre, 1.500 pesetas; semestre, 3.000 pesetas, y anual, 
6.000 pesetas. 

Precio de venta de cada ejemplar: 20 pesetas; con m á s 
de tres fechas de atraso: 25 pesetas 

Suscripciones y venta de ejemplares, en la A d m i n i s t r a c i ó n 
del BOLETÍN OFICIAL, calle de C a s t e l l ó , n ú m . 107, Madrid-6. 
Fuera de esta Capital, directamente por medio de carta a la 
a d m i n i s t r a c i ó n , con inc lus ión del importe por giro postal. 
Gastos de Correos y giros por cuenta del suscriptor. 

T A R I F A D E I N S E R C I O N E S 

De cada texto que se publique en el BOLETÍN o por 
anuncios en general, será de 150 pesetas por l ínea o 

fracc ión . 

Las l íneas se miden por el total del espacio que ocupa 
el anuncio. 

La Biblioteca Provincial y su servicio de Hemeroteca perma­
necen abiertos al público desde las diez a las trece horas, 
todos los días laborables, en Miguel Angel, 25, segunda planta. 

3 0 N P R O V I N C I A L 

D E M A D R I D 

S n ! P ü e s t o Ü d C l a C O n c u r s o con cargo al Pre-
> 7 3 5 . 6 V n v e r s i o n e s 1982, part ida n ú -
"nte 0 "h r ' p a r a I a e j e c u c i ó n de la s i -

"inl* e l aba V C o n s t r u c c i ó n de un pozo 
p e l VaUe C l m Í e n t o d e a s u a 3 S e r r a n i " 
£ * S a n ? ° : 2 - 6 86 .601 pesetas. 
? a *o de S ' ° n a l : 5 8 - 7 3 2 P e s e t a s -

"^a 4 P f ' e C U C Í Ó n : D o s m e s e s -
<C e P o r la r 1 V a : l a c a n t i d a d ° - u e r e " 
b u ^ n del 3 p c a c i o n a l prec io de adju­
re r ° en , C u a d r o de porcentajes esta­
tal n t r a t a • a r t í c u l ° 82 del Reglamento 

«s. C | o n de las Corporac iones L o -

n ^ ^ i o n e s 0 d e l p r o v e c t o : Los pliegos de 
rj n ' f iest 0

 y p r ° y e c t o se encuentran de 
'a/i* de p 1 ' a S e c c ' ó n de C o o p e r a c i ó n . 

»»rras h á k r , e d e s ' 6 5 > planta octava, a 

»n *° ¿i S d e o f i c i n a " 
s t * d o C u r n

P r e s e n t a c ' ó n : Las propos ic io-
I, í > r e s e n

 e n t a c i ó n legalmente exigidas. 
* las dn n e n l a Secc ión indicada , 
^ e i n t e í - C e h o r a s V durante el plazo 
c'o e a l de' a | S h a b i l e s < a par t i r del s i -

A*1 e ' " B i - D U D ' ' c a c i ó n de este anun-
r> 9 ¡^«r t U r a ° l e t l ' n Of ic ia l del Es tado" , 
dia, 1 0 P r o ^ e D l i c a s : T e n d r á lugar en el 
d e

 J , S ü i e n " ' " C l a ' . a las doce horas del 
R ^ e n t a c - a l d e l c i e r r e d e I P l a z 0 

P u J C ' a r n a c i 0 ° n d e Proposic iones . 
e p i el n e S : A efectos de lo dis-

tr0

nJ>. s e a d d r t ' C U l ° 2 4 d e l c i t a d o R e g ' 3 " 
I) lo s

 m i t > r á su p r e s e n t a c i ó n den-
i i T

ü b l i c a C i n C d í a s n a b i l e s siguientes a 
¿ N 0|,,( ( ° n d e este anuncio en el B o -

t r , ^ d e D r : e l a P rov inc i a . 
r i * í>Ueg¿ ^ e n t a r s e reclamaciones con-
\ n l i c ' t ac i& C O n d i c ' o n e s , se suspende-

• u n a ° n ' - n r o c e d ¡ e n d o s e a nuevo 
V e z resueltas las mismas. 

Modelo 
( n o m b r e y aoel l idos del l i c i -

in , 1 C i 1 ' 0 e n " S O c i a ' d e la empresa), con 
Mor . enterado del pliego de 

regi r D

P r e s u - 0 u e s t . o y planos que 
- ara l a e j e c u c i ó n de las obras 
L o m n , „ 

Stf-"' s e ¿ o " " ' d e l e c u c i ó n de las obras 
e l a d H ? P r ° m e , : e a realizarlas con 

' e t ra „ .v*0* documentos oor 
^ s en ni - o e s e t a s , y dejarlas ter 

V ( p j ú n l a z o de 
\ r ^ T < , y f i r m a del l ic i tador . ) 

: a r ' o Q e J u l ' o de 1 9 8 2 . - P o r el 
e n e r a l . J. N . C a r m o n a . 

(O.—53.183) 

M I N I S T E R I O D E I N D U S T R I A 
tv.. Y E N E R G I A 

^ t t H ' P M V I H O M . DE M A B M D 

V, , a c c i ó n de Indus t r ia 
*«t»lJ* l a i n s t a n c i a y d o c u m e n t a c i ó n pre-

a er> esta Direcc ión Provincial 

M i n i s t e r i o de Indust r ia y E n e r g í a de M a ­
d r i d , po r la empresa " U n i ó n E l é c t r i c a , 
Soc iedad A n ó n i m a " , calle del C a p i t á n 
Haya , n ú m e r o 53, de fecha 30 de junio 
de 1982, en so l i c i tud de a u t o r i z a c i ó n 
para real izar el cambio de t e n s i ó n de 
e n e r g í a e l éc t r i c a de 220 127 a 380,220 
vol t ios a los abonados de las fincas que 
figuran en el anexo a esta a u t o r i z a c i ó n . 

Es ta D i r e c c i ó n P r o v i n c i a l , a tenor de lo 
dispuesto en el a r t í c u l o 76 de l vigente 
Reglamento de Ver i f icac iones E l é c t r i c a s 
y Regula r idad en el Sumin i s t ro de Ener ­
gía, ha resuelto: 

A u t o r i z a r a la empresa " U n i o n E l é c ­
t r ica , S. A . " el cambio de c a r a c t e r í s t i c a s 
de corr iente que so l i c i t a , en las fincas 
mencionadas en el anexo adjunto, con 
las condic iones generales establecidas en 
el c i tado Reglamento y las especiales s i ­
guientes: , 

1/ E l plazo para realizar el cambio de 
t e n s i ó n so l i c i t ado s e r á de un a ñ o . a par t i r 
del mes de octubre de 1982. 

2. ' La empresa suminis t radora ; s t á 
obl igada a not if icar a cada uno de los 
abonados afectados por el cambio , con 
un m í n i m o de un mes de a n t i c i p a c i ó n y 
mediante carta cert if icada, su d e c i s i ó n de 
proceder a la r ea l i z ac ión del cambio de 
t e n s i ó n en las instalaciones de a q u é l , a 
part i r de las fechas que fije la p ropia em­
presa, dent ro del p lazo s e ñ a l a d o en la 
c o n d i c i ó n 1.' de esta a u t o r i z a c i ó n , cuya 
fotocopia a c o m p a ñ a r á a la c i tada carta. 

3. '1 Los ti tulares de los contratos en 
vigor en el momento del cambio t e n d r á n 
derecho a que la empresa sust i tuya o 
adapte todos los elementos e l é c t r i c o s afec­
tados por d i cho cambio , que e n c o n t r á n ­
dose en servic io , figuren relacionados de­
bidamente en la pó l i za en vigor y cuya 
potencia sea, precisamente, la declarada 
en é s t a . Si d i cha r e l ac ión de aparatos no 
fi;4urase en la pó l i za , la ob l igac ión de sus­
t i tu i r o adaptar por parte de la empresa, 
se c o n c r e t a r á a aquellos receptores cuya 
potencia sea la que resulte de d i v i d i r la 
contratada por el coeficiente de s imul ta ­
neidad, est imado en 0,6. si bien la Di rec ­
c ión P r o v i n c i a l p o d r á variar este coefi­
ciente en casos justificados. 

4. a Es ta a u t o r i z a c i ó n se refiere exclu­
sivamente a las fincas y plazos s e ñ a l a d o s , 
quedando la empresa obl igada en los de­
m á s casos a satisfacer las demandas de 
a m p l i a c i ó n de potencia que formulen sus 
abonados, con las mismas c a r a c t e r í s t i c a s 
de corriente que figuren en la pó l i za en 
vigor . 

5. " La empresa suminis t radora d e b e r á 
disponer , antes de la c o n e x i ó n de la insta­
lac ión del abonado a la nueva t e n s i ó n 
220 380 o de 220 vol t ios , de un b o l e t í n , 
extendido por los servicios t é c n i c o s de la 
propia empresa, f irmados por és ta y por 
el abonado, d á n d o s e por enterado y visa­
d o por esta D i r ecc ión P r o v i n c i a l del M i ­

nis ter io de Industr ia y Ene rg í a , en el que 
c o n s i g n a r á el valor de la resistencia de 
a is lamiento con respecto a t ierra o la prue­
ba de r igidez d i e l é c t r i c a soportada desco­
nectados los receptores al imentados por 
la c i tada i n s t a l a c i ó n , así como la cor r i en­
te de fuga m á x i m a registrada durante el 
funcionamiento de los receptores que se 
consideren de probable funcionamiento 
s i m u l t á n e o . 

Los gastos ocasionados por la expedi­
c ión del mencionado b o l e t í n s e r á n a car­
go de la empresa sumin is t radora de la 
e n e r g í a . 

ó.-1 C u a n d o ios valores resultantes de 
las mediciones efectuadas sean inferiores 
a 250.000 ohmios para el a is lamiento o a 
un minu to de t e n s i ó n soportada de 1.500 
vol t ios para la r igidez d i e l é c t r i c a o supe­
r ior a 25 m A la corr iente de fuga por 
cada c i rcu i to provis to de p r o t e c c i ó n dife­
rencia l , el abonado d e b e r á subsanar los 
defectos de la i n s t a l ac ión y o los recepto­
res a ella acoplados, antes de que la em­
presa suminis t radora pueda proceder al 
cambio de t e n s i ó n (ap. 2.8 de la Instruc­
c ión M I B T 017 de l nuevo Reglamento 
E l e c t r o t é c n i c o para Baja T e n s i ó n ) . 

7. a T ranscur r ido un mes a contar des­
de la fecha de su e x p e d i c i ó n del bo l e t í n a 
que se refiere el punto 5.". s in que el 
abonado haya comunicado a la empresa 
sumin is t radora la r ea l i z ac ión de las refor­
mas o reparaciones necesarias en su ins­
t a l ac ión o sus receptores para que estos 
respondan a los valores de las corrientes 
de fuga anter iormente s e ñ a l a d o s , as í co­
mo la i n s t a l ac ión de los sistemas de pro­
t ecc ión previstos en el nuevo Reglamento 
E l e c t r o t é c n i c o para Baja T e n s i ó n , me­
diante el empleo de interruptores diferen­
ciales por in tensidad de defecto a t ierra 
( instrucciones del nuevo Reglamento M I 
B T 021 y M I B T 023. apartados 2.10 y 4.1, 
respectivamente), la empresa lo p o n d r á 
en conoc imien to de esta D i r ecc ión P ro ­
v inc ia l , a f in de que fije el abonado nue­
vo plazo para que realice las reformas 
necesarias, pasado el cual se p r o c e d e r á a 
la s u s p e n s i ó n de l sumin i s t ro en el mo­
mento en que el edif ic io sea a l imentado 
a la nueva t e n s i ó n . 

Las incidencias derivadas de la apl ica­
c ión de esta a u t o r i z a c i ó n s e r á n resueltas, 
en pr imera instancia, por esta D i r e c c i ó n 
P rov inc i a l del M i n i s t e r i o de Industr ia y 
Energ ía de M a d r i d , contra cuyos acuer­
dos p o d r á n recurr i r los interesados ante 
la D i r e c c i ó n General de la Energ ía , s i ta 
en esta capi ta l , paseo de la Castel lana, 
n ú m e r o 160, en el plazo de quince d í a s 
háb i l e s , contados a par t i r de la fecha en 
que sean notif icados. 

E L B O L E T I N O F I C I A L de la 
provincia de Madrid se publica 
diariamente, excepto los domingos 

C A M B I O D E T E N S I O N 
P O R S E C T O R E S 

M a d r i d (capital) 

Relación detallada de fincas y distritos 
Junio 1982 

DISTRITO MUNICIPAL. - CALLE. — NUMERO 

1 6 . - S a n t a F e l i c i d a d . - 36, 37, 38, 39, 
41, 47, 49, 51, 53, 55, 57, 58, 59, 61, 
63, 83, 85, 87, 89, 91. 

Centros de transformación distribuidores 
afectados por el cambio de tensión a B2 

(380-220) 

MATRICULA DEL CENTRO. — UBICACION DEL 
CENTRO.—CAMBIAR SECTOR FINCAS EN B2 

SI-1061. Nues t ra S e ñ o r a de l V i l l a r , 
n ú m e r o 14. - Santa Fe l ic idad , 36, 37, 38, 
39. 41. 47. 49. 51, 53, 55, 57, 58, 59, 
61, 63. 83, 85. 87. 89. 91. 

M a d r i d , 5 de ju l io de 1982 .—El D i ­
rector p rov inc ia l (F i rmado) . 

(G. C — 8 . 5 7 0 ) (O. -53.096) 

V i s t a la instancia y d o c u m e n t a c i ó n pre­
sentada en esta D i r e c c i ó n P r o v i n c i a l del 
M i n i s t e r i o de Industr ia y E n e r g í a de M a ­
d r i d , ñ o r la empresa " U n i ó n E léc t r i c a , 
Sociedad A n ó n i m a " , calle del C a p i t á n 
H a y a , n ú m e r o 53, de fecha 22 de junio 
de 1982, en s o l i c i t u d de a u t o r i z a c i ó n 
para realizar el cambio de t e n s i ó n de 
ene rg í a e l éc t r i c a de 220 127 a 380 220 
vol t ios a los abonados de las fincas que 
figuran en el anexo a esta a u t o r i z a c i ó n . 

Esta D i r e c c i ó n P r o v i n c i a l , a tenor de lo 
dispuesto en el a r t í c u l o 76 del vigente 
Reglamento de Ver i f icac iones E l éc t r i c a s 
y Regular idad en el Sumin i s t ro de Ener ­
gía, ha resuelto: 

A u t o r i z a r a la empresa " U n i ó n Eléc­
t r ica . S. A . " el cambio de c a r a c t e r í s t i c a s 
de corr iente que so l ic i ta , en las fincas 
mencionadas en el anexo adjunto, con 
las condiciones generales establecidas en 
el c i tado Reglamento y las especiales s i ­
guientes: 

1. " E l plazo para realizar el cambio de 
t e n s i ó n so l ic i t ado se rá de un a ñ o , a par t i r 
del mes de octubre de 1982. 

2. " La empresa suminis t radora es tá 
obligada a not if icar a cada uno de los 
abonados afectados por el cambio , con 
un m í n i m o de un mes de a n t i c i p a c i ó n y 
mediante carta cer t i f icada, su d e c i s i ó n de 
proceder a la r e a l i z a c i ó n del c ambio de 
t e n s i ó n en las instalaciones de a q u é l , a 
partir de las fechas que fije la p ropia em­
presa, dentro del n iazo s e ñ a l a d o en la 
c o n d i c i ó n 1.a de esta a u t o r i z a c i ó n , cuya 
fotocopia a c o m p a ñ a r á a la ci tada carta. 

3. ' Los t i tulares de los contratos en 
vigor en el momen to del cambio t e n d r á n 
derecho a que la empresa sust i tuya o 
adapte todos los elementos e l é c t r i c o s afec­
tados por d i c h o cambio, que encontran-
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dose en servic io , figuren relacionados de­
bidamente en la pó l i za en vigor v cuya 
potencia» sea, precisamente, la declarada 
en és ta . Si d icha r e l ac ión de aparatos no 
figurase en la pó l i za , la ob l igac ión de sus­
t i tu i r o adaptar por parte de la empresa, 
se c o n c r e t a r á a aquellos receptores cuya 
potencia sea la que resulte de d i v i d i r la 
contratada por el coeficiente de s imul ta ­
neidad, est imado en 0,6, si bien la D i r e c ­
c ión P rov inc i a l p o d r á var iar este coefi­
ciente en casos justificados. 

4. " Esta a u t o r i z a c i ó n se refiere exc lu­
sivamente a las fincas y plazos s e ñ a l a d o s , 
quedando la empresa obl igada en los de­
m á s casos a satisfacer las demandas de 
a m p l i a c i ó n de potencia que formulen sus 
abonados, con las mismas c a r a c t e r í s t i c a s 
de corriente que figuren en la pó l i za en 
vigor . 

5. * La empresa suminis t radora d e b e r á 
disponer , antes de la c o n e x i ó n de la ins ta­
lac ión del abonado a la nueva t e n s i ó n 
220 380 o de 220 vol t ios , de un b o l e t í n , 
extendido por los servicios t é c n i c o s de la 
propia empresa, f irmados por é s t a y por 
el abonado, d á n d o s e por enterado y visa­
d o por esta D i r e c c i ó n P r o v i n c i a l del M i ­
nis ter io de Industr ia y Ene rg í a , en el que 
c o n s i g n a r á el valor de la resistencia de 
a is lamiento con respecto a t ierra o la prue­
ba de r igidez d i e l é c t r i c a soportada desco­
nectados los receptores al imentados por 
la ci tada i n s t a l a c i ó n , así como la cor r ien­
te de fuga m á x i m a registrada durante el 
func ionamiento de los receptores que se 
consideren de probable funcionamiento 
s i m u l t á n e o . 

Los gastos ocasionados por la expedi­
c ión del mencionado b o l e t í n s e r á n a car­
go de la empresa sumin is t radora de la 
e n e r g í a . 

6. " C u a n d o los valores resultantes de 
las mediciones efectuadas sean inferiores 
a 250.000 ohmios para el a is lamiento o a 
un minu to de t e n s i ó n soportada de 1.500 
vol t ios para la r igidez d i e l é c t r i c a o supe­
rior a 25 m A la corr iente de fuga por 
cada c i r cu i to provis to de p r o t e c c i ó n dife­
rencial , el abonado d e b e r á subsanar los 
defectos de la i n s t a l a c i ó n y o los recepto­
res a ella acoplados, antes de que la em­
presa suminis t radora pueda proceder al 
cambio de t ens ión lan . 2.8 de la Instruc­
c ión M I B T 017 del nuevo Reglamento 
E l e c t r o t é c n i c o para Baja T e n s i ó n ) . 

7. " T ranscur r ido un mes a contar des­
de la fecha de su e x p e d i c i ó n del b o l e t í n a 
que se refiere el punto 5.", s in que el 
abonado haya comunicado a la empresa 
suminis t radora la r ea l i z ac ión de las refor­
mas o reparaciones necesarias en su ins­
t a l ac ión o sus receptores para que estos 
respondan a los valeres de las corrientes 
de fuga anteriormente s e ñ a l a d o s , así co­
mo la i n s t a l ac ión de los sistemas de pro­
t ecc ión previstos en el nuevo Reglamento 
E l e c t r o t é c n i c o para Baja T e n s i ó n , me­
diante el empleo de interruptores d i feren­
ciales por intensidad de defecto a t ierra 
( instrucciones del nuevo Reglamento M I 
B T 021 y M I B T 023, apartados 2.10 y 4.1, 
respectivamente), la empresa lo p o n d r á 
en conoc imien to de esta D i r e c c i ó n P ro ­
v inc ia l , a fin de aue fije el abonado nue­
vo p lazo para que realice las reformas 
necesarias, Dasado el cual se p r o c e d e r á a 
la s u s p e n s i ó n del sumin i s t ro en el mo­
mento en que el edif ic io sea a l imentado 
a la nueva t e n s i ó n . 

Las incidencias derivadas de la apl ica­
c ión de esta a u t o r i z a c i ó n s e r á n resueltas, 
en pr imera instancia, por esta D i r e c c i ó n 
P rov inc ia l del M i n i s t e r i o de Industr ia y 
Energ ía de M a d r i d , contra cuyos acuer­
dos p o d r á n recurr i r los interesados ante 
la D i r e c c i ó n Genera l de la Ene rg í a , s i ta 
en esta capi ta l , paseo de la Caste l lana, 
n ú m e r o 160, en el plazo de quince d í a s 
háb i l e s , contados a part ir de la fecha en 
que sean not i f icados. 

C A M B I O D E T E N S I O N 
P O R S E C T O R E S 

M a d r i d ((capital) 

Relación detallada de finca* i/ distritos 
Junio 1982 

DISTRITO MUNICIPAL. — CALLE. — NUMERO 

13.- C a m i n o de Perales. - 4, 6, 8, 9, 
11. 14, 16. 18. 20. 26, 28, 30, 32. 108. 1 10. 

13.—Peralejo .—3, 9, 11, 13, 15. 17. 
13. — N a v a s c u é s . - 2 6 , 32, 38. 
13 .—Fi te ro . - 3 1 , 37. 
13. — A v e n i d a de San F e r m í n . ^-23, 25, 

29, 31, 37. 

Centros de transformación distribuidores 
afectados por el cambio de tensión a B2 

(380-220) 

MATRICULA DEL CENTRO, i— 
CENTRO. -CAMBIAR SECTOR 

UBICACION DEL 
FINCAS EN B2 

N . A . 1 1 1 0 . -San For tuna to , 3 7 . — C a m i ­
no de Perales, 4, 6, 8, 9. 11, 14, 16, 18, 
20, 26, 28, 30, 32, 108, 110. Peralejo, 3, 
9, 11, 13. 15, 17. N a v a s c u é s , 26, 32, 38. 
F i t e ro , 37, 31. A v e n i d a de San F e r m í n , 
23, 25. 29, 31. 37. 

M a d r i d . 5 de ju l io de 1982 .—El D i ­
rector p rov inc ia l (F i rmado) . 

(G . C.—8.571) (O.—53.097) 

R E S O L U C I O N de la D i r e c c i ó n P r o v i n ­
c ia l del M i n i s t e r i o de Industr ia y Ener­
gía de M a d r i d au tor izando el estable­
c imien to de la l ínea e l é c t r i c a que se 
c i ta : 

50EL-1 .668 
V i s t o el expediente incoado en l a Sec­

c ión de Industr ia de esta D i r e c c i ó n Pro ­
v inc ia l del M i n i s t e r i o de Industr ia y Ener­
gía de M a d r i d , a pe t i c ión de " U n i ó n E léc ­
t r ica , S. A . " , con d o m i c i l i o en M a d r i d , 
calle C a p i t á n Haya , n ú m e r o 53, so l i c i ­
tando a u t o r i z a c i ó n para el es tablecimiento 
de una l ínea e l é c t r i c a , cumpl idos los t r á ­
mites reglamentarios ordenados en el ca­
p í t u l o III del Decreto 2617 1966, de 20 
de octubre, y de acuerdo con lo dispuesto 
en la Orden de este M i n i s t e r i o de 1 de 
febrero de 1968 y Ley de 24 de noviembre 
de 1939, sobre o r d e n a c i ó n y defensa de 
la indus t r ia . 

Esta D i r e c c i ó n P r o v i n c i a l del Min i s t e ­
r io de Indust r ia y E n e r g í a de M a d r i d , a 
propuesta de la S e c c i ó n correspondiente, 
ha resuelto: 

A u t o r i z a r a " U n i ó n E léc t r i c a , S. A . " la 
i n s t a l a c i ó n de la l ínea e l é c t r i c a , cuyas 
pr incipales c a r a c t e r í s t i c a s son las siguien­
tes: 

L a m o d i f i c a c i ó n de esta i n s t a l a c i ó n se 
va a establecer en las inmediaciones de 
las calles S i lvano y Est recho de Mes ina , 
en Cani l l e jas -Hor ta leza (Madr id ) . L a f i ­
na l idad es la m o d i f i c a c i ó n u r b a n í s t i c a rea­
l izada por el e x c e l e n t í s i m o A y u n t a m i e n t o 
de M a d r i d . 

T r a n s f o r m a c i ó n de l ínea aé r ea en sub­
t e r r á n e o a 15 K V . , mater ial a l umin io de 
3 X 150 m i l í m e t r o s . Tiene su origen en 
inmediaciones de las calles S i lvano y E s ­
trecho de Mes ina y final en las inmedia­
ciones de las calles S i lvano y A n g e l C a -
vero. 

Es ta i n s t a l a c i ó n no p o d r á entrar en 
servic io mientras no cuente el pet ic iona­
r io de la misma con a p r o b a c i ó n de su 
proyecto de e j e c u c i ó n , p rev io c u m p l i m i e n ­
to de los t r á m i t e s que se s e ñ a l a n en el 
c a p í t u l o IV del c i tado Decreto 2617 1966. 
de 20 de oc tubre . 

M a d r i d . 8 de ju l io de 1982. Por el D i ­
rector provinc ia l (F i rmado) . 

( G . C . 8.573) (O. 53.099) 

D e l e g a c i ó n d e H a c i e n d a 

d e l a p r o v i n c i a d e M a d r i d 

Por la presente se not i f ica a los con­
tr ibuyentes comprendidos en la r e l ac ión ' 
que a c o n t i n u a c i ó n se inserta, efectuada 
en cumpl imien to de lo dispuesto en la 
regla 38 de la I n s t r u c c i ó n P rov inc ia l para 
la C u o t a por Beneficios del Impuesto In­
dustr ia l y que no han s ido hallados en 
los domic i l ios que figuran en los docu­
mentos de esta D e l e g a c i ó n , o que se han 
alegado dist intas causas por personas que 
la legis lac ión autor iza para hacerse cargo 
de la no t i f i c ac ión , por la que se les hace 
saber: 

P r imero . Que contra las bases impo­
sit ivas fijadas por la Junta de Eva luac ión 
respectiva pueden interponerse los recur­
sos de agravio compara t ivo , por apl ica­
c ión indebida de í n d i c e , o el de agravio 
absoluto, en el plazo de quince d í a s ; los 
dos pr imeros ante el Jurado Tr ibu t a r io y 
el tercero ante el A d m i n i s t r a d o r de T r i ­
butos de la p rov inc ia . 

Segundo. Que en caso de disconfor­
midad con las l iquidaciones practicadas 
pueden interponer recurso de r e p o s i c i ó n 
ante la A d m i n i s t r a c i ó n de T r ibu tos , o re­
c l a m a c i ó n e c o n ó m i c o - a d m i n i s t r a t i v a ante 
el T r i b u n a l E c o n ó m i c o - A d m i n i s t r a t i v o 

P r o v i n c i a l , en los plazos de ocho y qu in ­
ce d í a s , respectivamente. 

Periodo voluntario de ingreso 
a) Liquidac iones publicadas entre los 

d í a s 1 y 15 de cada mes, t e n d r á n plazo 
hasta el d ía 10 del mes siguiente. 

b) Liquidaciones publicadas del 16 al 
f in de mes, t e n d r á n plazo hasta el d í a 25 
del mes siguiente. 

S i el ú l t i m o d ía de ingreso en ambos 
casos fuera i nháb i l , el p lazo f ina l i za rá el 
inmedia to hábi l posterior. 

Recargo de prórroga 
C u a n d o no se e f ec túe el ingreso en los 

plazos anteriores indicados p o d r á real i ­
zarse con el recargo de p r ó r r o g a en la 
propia Secc ión de Caja en los quince d í a s 
naturales, a contar del vencimiento de los 
plazos anteriores. 

Recargo de apremio 
Transcur r ido el plazo de p r ó r r o g a se 

in ic ia rá el procedimiento de apremio para 
el cobro de los d é b i t o s con el recargo del 
20 por 100. 

Cua r to . L a i n t e r p o s i c i ó n de cualquier 
clase de recurso no suspende el pago de 
la cuota correspondiente, no in te r rum­
piendo, por tanto, el p lazo r e s e ñ a d o ; se 
e n t e n d e r á n los d í a s háb i l e s , contados des­
de el siguiente al de la p u b l i c a c i ó n del 
presente anuncio en el " B o l e t í n O f i c i a l " . 

R e l a c i ó n de notif icaciones por el concep­
to de C U O T A B E N E F I C I O S - 50 P O R 
100 A C U E N T A . 

NOMBRE O RAZON SOCIAL. — DOMICILIO.— 
NUMERO DE ORGANIGRAMA. — EJERCICIO.— 
A INGRESAR. — AÑO CONTRAIDO. — NUME­

RO DE REFERENCIA 

López Lujan, Teodoro . — San Roque, 
s in n ú m e r o . Par la . — 08121. — 1977.— 
11.900 pesetas. — 1978. — K 4 1 3 5 . 

M a r t í n e z M a r t í n e z , Consuelo . — G e ­
n e r a l í s i m o . 9. Par la . — 08611. — 1977 — 
17.100 pesetas. — 1978. — K 4 8 8 2 . 

G o n z á l e z G a r c í a , José Lu i s . — H u m a ­
nes. 54. Par la . — 08802G. — 1977. — 
14.500 pesetas. — 1978. — K 5 6 8 0 . 

Ramos G o n z á l e z . Luisa . — A v e n i d a de 
San Pablo , 8. Cos lada . — 11722.—1977. 
11.100 pesetas. — 1978. — K 9 4 3 5 . 

Pascual Barr ios . Santos. — Salvador , 
n ú m e r o 1. Par la . — 12852N. — 1977. — 
16.200 pesetas. — 1978. — K U 9 5 9 . 

A l c á z a r M i n a y a , C le to . — Carretera 
de To ledo , k i l ó m e t r o 18, Cr i s l e r . — 
J4153D. — 1977. — 37.500 pesetas. — 
1978. — K 1 5 8 3 5 . 

P é r e z Recuero . Enr ique . — V p . Dos 
A m i g o s . Par la . — 14302. — 1977. — 
127.000 pesetas. — 1978. — K 1 6 4 7 7 . 

G ó m e z Díaz . G i n é s . — A v e n i d a de L i s ­
boa, 2. — 1461N. — 1977. — 14.900 pe­
setas. — 1978. — K 1 7 0 0 3 . 

S á n c h e z A l o n s o . C á n d i d o . —- Espada, 
n ú m e r o 3. A l c o r c ó n . — 1461N. — 1977. 
19.500 pesetas. — 1978. — K 1 7 0 6 1 . 

M o r a l Pe lad iz . Esteban. — Carre te ra 
de To ledo , k i l ó m e t r o 20. — 15116. — 
1977. — 27.700 pesetas. — 1987. — 
K17455 . 

A r r o y o G a r c í a Heras, A n t o n i o . — C a ­
rretera de To ledo , 12. Fuenlabrada. — 
15201A. — 1977. — 34.000 pesetas. — 
1978. — K17468 . 

Marchante Rebo l lo , Francisco . — José 
A n t o n i o . 49. Par la . — 15274. — 1977. — 
29.100 pesetas. — 1978. — K18058 . 

G a r c í a P é r e z , V í c t o r . — P in to , 3. Par­
la . — 15277. — 1977. — 20.800 pesetas. 
1978. — K18234. 

Beni to L lo rca , Lu i s Juan. — A v e n i d a 
del Oeste, 23, tercero C . A l c o r c ó n . — 
15320. — 1977. — 16.000 pesetas. — 
1978. — K12895 . 

L ó p e z G . D i a l , José . — P o r t o Lagos, 
n ú m e r o 3. A l c o r c ó n . — 1538E. — 1977. 
10.800 pesetas. — 1978. — K 1 8 6 1 5 . 

Cardava Enjuto . H o n o r i o . — Sierra 
Picos de Europa , 2. A l c o r c ó n . — 1538G. 
1977. — 13.300 pesetas. — 1978. — 
K18647 . 

Agu i r r e A g u i r r e . Eugenio. — P in to , 61. 
Par la . — 15502N. — 1977. — 16.400 pe­
setas. — 1978. — K19957 . 

Juá r ez M o r a , Sergio. — Carre tera de 
V i l l av i c io sa -P in to , 1. Fuenlabrada. — 
15502N. — 1977. — 11.000 pesetas. — 
1978. — K20098 . 

M a r t í n Rodr iga l Va rez , Fe l ipe . — C a ­
rretera de P in to . Par la . — 15502N. — 

1977. — 50.000 pesetas. 
K20127 . 

1978. 

11-
G a r c í a Vega , C é s a r . — S a l y? d Q°00 pe-

Par la . - 15601. — 1977. — 1* 
setas. — 1978. — K20386 . Q ^ A r -

R o d r í g u e z G o n z á l e z , Jul io . ^ -
tafer. 6. Pa r l a . — 21625A. - ~ * , g 6 . 
12.400 pesetas. - 1978. - K * » ^ , , 5-

E r e l l o G ó m e z . Isabel. — San^r ^ 9 Q Q 

A l c o r c ó n . — 21625B. — 1977. 
pesetas. — 1978. — K29126 . C a b 0 

Esteban C a s t i l l o , Jul io . — 2 1 6 2 5 B 
de San Vicen t e . 3. A l c o r c ó n . g ^ 
1977. — 19.700 pesetas. — 

K 2 9 1 3 0 . _ V p A l ' 
G u t i é r r e z A m i e v a , M . S a l u d ^ 7 ^ 

fares. A l c o r c ó n . — 21625B. g , g 3 
17.400 pesetas. — 1978. — T o r r e S 

M a r t í n L ó p e z , C e c i l i o de. - j ^ S B . - " 
Bellas, torre 13. A l c o r c ó n . — 7 g 
1977. — 14.900 pesetas. — 
K29218 . Aveni<J a 

R a m í r e z Cer rosa , M . M . ,977-
de P í o X I I I . Pa r l a . — 2 1 6 2 5

I f ; Q 2 7 8 . 
13.700 pesetas. — 1978. — K p l i I T 1 p i a d a . 

Cuenca L ó p e z , M a n u e l . ^ ^229-*! 
n ú m e r o 1. tercero H . Alcorcón.. > 
1977. — 15.400 pesetas. — 
K32462 . princesa-

V á z q u e z P e ñ a n i l , R u b é n . _ l 9 7 7 -
n ú m e r o 28. A l c o r c ó n . — 2 3

 k M 2 g l 5 -
17.400 pesetas. — 1978. — J ^ e r í a C°* 

Delgado Sá iz . Juan. — V p J - » - H 
merc ia l . Getafe. — 0163B. 
13.600 pesetas. — 1979. —• ¡ 7 . Ge-

Benei to , C a m i l o . M a , d / ' n ' n r-eseta*-
tafe. — 0323. — 1978. — 1 « - 6 Ü Ü 1 

1979. — K 1 7 4 6 . ¿e t & 
D i e z Sanz, M a r í a . — Virgen _ — 

ma. 56. Getafe. — 0 3 6 0 N . 4 

10.600 pesetas. — 1979. — K ; , _ Lo* 
F e r n á n d e z R o d r í g u e z , ^ " " « M - - 1 9 7 » -

Y é b e n e s . 215. M a d r i d . — 0 3 5 ^ 7 4 0 
16.500 pesetas. — 1979. — K _ j _ A n g e l * ' 

Gal i s teo G a r c í a , F r a n c l S < ^ , 1978-"" 
n ú m e r o 15. Getafe. — 0 3 6 0 ¿ 9 7 4 4 . 
12.800 pesetas. — 1979. — K ^ , 3. Ge-

G a r c í a Sanz . Ju l io . — V i r & e n

n % 0 P e s e ' 
tafe. - 0 3 6 0 N . — 1978. — 1 J 0 

tas. — 1979. — K 2 2 5 2 . y p ía* 3 

P u l i d o Manr ique , M i S u e l

f n ~ 7 n N . - ' - 1 9 

de Toros . 6. Aran juez . -— V?Í23-
10.900 pesetas. — 1979. y p . W 

S á n c h e z R o d r í g u e z , ]°s*- ____ 1978. " 
ñ e r o s . 4. Getafe. — 0 3 6 1 0 C ^ 
24.100 pesetas. 1979. 

K246 1 

perdiz bl°-

1978-

K2310-

Pa lomo V i l l e n a , M i g u e l , 
que 6. Getafe. — 0360N-
11.400 pesetas. — 1979. - ^ _ Jo** 

Revenga M a r t í n . M . D°]Q¡620V^ 
A n t o n i o , 25. Aran juez . — J979. ,; 
1978. — 18.500 pesetas. 
K 4 2 7 7 . . _ V i ^ e

s

n 

R o d r í g u e z M u ñ o z , M , g u

n l 6 2 2 
de F á t i m a , 55. Getafe. — K 4 6 5 6 . 
18.300 pesetas. — 1979. — ^ p l a Z a 0 

M o r a l Corne jo , A 8 u s U n ' M a d r ¡ d - 2 0 - ^ 
la Condesa de G a v i a . 1- ^ s e t a s . ' 
08211. — 1978. — 49.8ÜU Y 
1979. — K 5 4 8 8 . 

Fuentes Cerezo . L o r e n z , ° ' , n C 

garitas. 19. Getafe. — P 8 6 i¿566l- „e 
13.000 pesetas. - 1979. - & P a < 

Fuentes Cerezo . Lorenzo . _ o 8 6> 
de las Margar i tas . 19. Getate. ^ 
1978. _ 31.200 pesetas. 
K5924 C a t a luí* 

Noguera R o m e r o . José M . _ l 9 7 » -
n ú m e r o 17. Getafe. - ~ J 8 6 ^ i ^ W ' 
13.900 pesetas. — l ' 7 " ; Vp- n ^ 

P o z o G i m e n o , Saturnina . ^ ,978-
m i g ó , 2. Getafe. — 0 8 6 1

K 6 o 7 6 . % 

127.500 pesetas. — l ? 7 * - M a y o r a f g 00 
Bravo D í a z . M a n u e l ^ — 1 / 1 

L e g a n é s . — 08650. . , n /„ 
pesetas. - 1979. - - K 6 1 5 _ C a r f 

Cas t i l l o M o r e n o . A n t o m o ^ IV 
Angos to , 12. Aran juez . _ K>V\¿¿*> 
18 000 pesetas. — 1 9 ' y - R e s u r ^ > 

G a r c í a O r t i z , Juan. -~ _ i n ­
n ú m e r o 5. Getafe. — n J J 6 _ K 6 2 ' 2 . . de 
22.800 pesetas. — l ? 7 * - A v e " 1 , ^ -

G ó m e z G ó m e z . Fe l .x . o 8 6 ^ 
las Ciudades . 102. Getafe. _ l979. 
197 8 > _ 17.8OO pesetas. ^ 
K 6 2 1 9 . 

M o n r e a l R u i z . F é ' i x - - „ 
Getafe. - 08650. - - l o ­
setas. — 1979. - K 6 - / U 

Isaac y pe­
al-

10 
' A v e 2 ? 8 

R u . z Higueras . ^ % ° 8 6 5 0 . / 
E s p a ñ a , 47. Getafe. - u _ K 6 3 0 » de 

25.300 pesetas. • J U " pcscwta. Arturo. i97» 
Somoza Serrano, A r i " 7 0 i . — * 

n ú m e r o 9. M a d r i d . -Jo ^ 
10.400 pesetas. -

1979. 
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<U rje , e z Sánchez . An ton io . — A v e n i -
'978. ü % l u d a d e s , 34. Getafe.—08802G. 
K7i4 2

 5 3 - 7 ° 0 pesetas. — 1979. — 

n ü r » S o r g A J c o c e r . Ange l . — Salvador, 
2 1 300 n

 G e t a f e - ~ 08802NQ- — 1^78. 
Rui 2 n e t a s - — 1979. — K7432. 

"üe2. _ ' a m a s « Ventura. — 912. A r a n -
setas _ , ° J 2 R - — 1978. — 22.100 pe-

Sáéz A - K7575. 
d e luán H A Z ° L A ' S a f u r n i n o . — Avenida 
, 9 7 8 _ ,5 C í e r v a , 1. Getafe.—08802S. 
K7582>

 1 3 -900 pesetas. — 1979. — 

López^ü ? ó m e z - I"an A . — A n t o n i o 
'6.30Ó n M a d r ' d . — 08802S. — 1978. 

2ab a M l a s - ~ 1 9 7 9 . — K7693. 
^ n „ n o z ' Manue l . — 148. A r a n ­

a s ° 8

1

8 0 2 T Z - ~ 1978. — 11.800 
H u i z V 1 9 7 9 - ~ K 7 7 9 5 -

C e t af e ü l 8 n o r a s ' D o m i n g o - — Iberia, 2. 
*tas ,a 8 1 ° - — 1978. — 10.400 pe­
a l a s H ~ " K 7 8 2 7 -
7a ^ u-^ . raandez. Manue l . — Aven i -
19 7 8 ^ C i u d a d e s . 54. Getafe. - 08813. 
K79 2 4

 3 0 -800 pesetas. — 1979. — 
kaeza p 

N e r 0 4 ^ ° n z á l e z . An ton io . — Angeles, 
J 8- 400 2 G e t a f e . — 08822. — 1978. 

r ^ t f l w w - " " ~ 1 9 7 9 - - K 7 9 3 7 -^ t a f e

 , e z Nieto, Diego. — M a d r i d , 85. 
08822. — 1Q78 294.500 

1 0 0 P « e , a s 

, H e 4 r ^ 1 9 ? 9 - - K7985. 
L

ÜÍI>er0 i d

7

e z M a r í n . Casto. - V p . León, 
*°0 ni G e t a f e . — 08822. — 1978. 

„ P é r e z M t a s - - 1979. - K7988. 
u 1 ' 3 - G ^ a J * t m ' F r o i l á n . — Joaquín 

8 °00 J a f e - — 08823B. — 1978 
, e t a s - r ~ 1979. - K8245 

Di -

nio¡^ Clemente, Tomasa. — En " C l P i o r : ^ _ r . ~ ^ , «-,o 
n ; P l ° - Getafe. — 0980B.—1978 

^ í o ¿ Q t a s - ~~ 1979. - K8537. 
n U j e n a ' Eusebio. - - En el 

D P C

 t a f e - — 0980B. — 1978. — 
r N ° v a r ? t a s - ~~ 1979. — K8538. 
w ^ e . ^ í Z a l e z . Mar iano. — Sierra, 2. 

, Q 9 8 5 2 - — 1978. — 12.200 pe­
n c a s ¿ T ' ~~ K 8 7 9 9 . 

* i a n c h e z , Leonardo. — Greco, 
V 0 0 p L ? e t a f e - - 10621. — 1978.— 

- 1979. - K8865. 
b ° n ' o 31 M o r e z a , Francisco. — José 

°°° D e l , A r a n J u e z . — 19632.—1978. 
n o ^ n d e l ^ ~~ ^ 7 9 . - K9016. 
]q,de L

 c t s t e b a n , An ton io . — Cami ­
l a - i n ? S , , U a - Fuenlabrada.—10633. 
^ 2 0 . I Q 9.300 pesetas. - 1979. -

J , , f e . ^ f » n g a r r ó n , Luis . — Barco, 8. 
~ /0700B. — 1978 — 19.200 

len °°ión C u ' ~~ K 9 1 0 1 . 
I>a. 35 ^ a l ' e g o , Valeriano. — V p . V a -

} % Deset a f ° - 10700B. — 1978.— 
r * W a s - — 1979. — K9255. 
| J5 r o V i ^ S o ' Paulina. — Plaza de 
$*• - G c t a f e - - i o 7 ° i c - -

;J5o. íS./oo p e s e t a s _ 1 9 7 9 . _ 

tJ^iuez n ' t 0 , Eusebio.—Postas, n ú m . 2. 
T ^ s . ~ 10810. — 1978. — 31.200 

% > * e z F 9 K 9 6 4 9 -
> K d e Esteban, An ton io . — Ca­
to. — 7 - r Ü s , U a - Fuenlabrada . -10810. 
^ 6 7 . 3 2 -000 p e S etas . - 1979. -

| f>e d

N o v Í 1 1 ° ' V ' c en t e de. — Ciudad 
l97*°N. ^ l a s Margaritas. Getafe. — 

R k i f e 8 < ~~ H . 3 0 0 pesetas. — 

2 | ^ r 0 > á J ° s e . — Hermanos Alvarez 
B?° P e S e t a , G e t a f e - ~ H720N.—1978 . 

\ ° a r r o ^ e t a > - — 1979. — K11581 
' l7? U e de u a r ? ° ' Agus t ín . — Ciudad 
'97Í° N - J , 0

M a r § a r i t a s , 41. Getafe. — 
h — k i , 9 : 8 - — 11.300 pesetas. -

K H 5 8 4 . 
, ' 7 » d e 'as M °* G a b r i e l . — Ciudad Par-
Ku: - í i a n 8 a r i t a s - Getafe.—11720N. 

' • 5 8 5 . 11-300 p e s e t a s . _ 1 9 7 9 . _ 

t ^ c o p a v 

11720^' I o s é A - — G á l v e z - G e " 
S ' ^ \9?oK ~~ 1 9 7 8 - — n - 6 0 0 P e " 

| | ^ C o i 9 5 ^ l ab re ra , B. — Mercado 
r Dese t? r a n j u e z - — 11720N.—1978. 

V X a u s Ib ~~ 1 9 ? 9 - ~ K H 6 1 3 ' 
' i f ^ e t a f a r r o l a - Expec tac ión . — M a ­

lí Pesefl ~~ H 7 2 0 N . — 1978. — 
^ N C Z M ^ 1 9 7 9 - ~ K l 1616. 
O " - i ,y?nin> El íseo. — Valencia. 

^ ! i 7 2 0 N . — 1978. _ n . 6 0 0 - in-,7 • — iy/o. 
C ' " " A ! n — K11712. 

A r a " n " d n o ' H ' g i n i o de. — San 
0 0 Pese t a ' U e Z - - H 7 2 0 N . - 1978. tas. _ 1 9 7 9 _ K 1 1 7 4 4 _ 

P á r a m o García , Victoriano. — M a d r i d , 
n ú m e r o 27. Getafe. — 11720N. — 1978. 
11.000 pesetas. — 1979. — K. 11799. 

A ñ o Heras, Virg i l io . — J iménez Igle­
sia. 1. Getafe. — 11722. — 1978.— 13.400 
pesetas. — 1979T — K11926. 

Bargueño Bargueño, R o m á n . — Ave­
nida de Alonso Mendoza, 33. Getafe. — 
11722. — 1978. — 12.700 pesetas. — 
1979. — K11976. 

Benavente Serrano, Isabel. — M a d r i d , 
n ú m e r o 12. Getafe. — 11722. — 1978. 
12.700 pesetas. — 1979. — K11983. 

Chacón J iménez , Vicente. — Barrio de 
la Virgen de Fá t ima , 56. Getafe.—11722. 
1978. — 12.700 pesetas. — 1979. — 
K12042. 

Esteban Conde, Juan. — Repúbl ica A r ­
gentina. Getafe. — 11722. — 1978. — 
14.400 pesetas. — 1979. — K12073. 

H e r n á n d e z Gómez , Anton io . — Zara­
goza, 68. Getafe. — 11722. — 1978. — 
12.700 pesetas. — 1979. — K12191. 

Nieto Maestro, Juan. — Alicante , 5. 
Getafe. — 11722. — 1978. — 12.700 

¡ pesetas. — 1979. — K12345. 
Peral Pérez , Benito. — Ca ta luña . Ge­

tafe. —- 11722. — 1978. — 12.700 pese­
tas. — 1979. — K12369. 

Pé rez Mar t ínez , Isabel. — Munic ipa l , 
n ú m e r o 63. Getafe. — 11722. — 1978. — 
12.700 pesetas. — 1979. — K12374. 

Sánchez Bernal, Prudencio. — Catalu­
ña . 17. Getafe. — 11722. — 1978. — 
12.700 pesetas. — 1979. — K12462. 

Sánchez Sánchez , Manue la .—Vp. Fray 
Diego Ruiz , 22. Getafe. — 11722.—1978. 
12.800 pesetas. — 1979. — K12479. 

Suárez Suárez , Luis. — Ca ta luña , 17. 
Getafe. — 11722. — 1978. — 12.100 pe­
setas. - 1979. — K12499. 

Tobzar, José Anton io . — Ca ta luña . Ge­
tafe. — 11722. — 1978. — 12.700 pese­
tas. - 1979. - K12501. 

A n t ó n Rodr íguez , Manuel . — Catalu­
ña. 27. Getafe. — 11724N. — 1978. — 
23.700 pesetas. — 1979. — K12575. 

Lucero Cabrera, Tiburcio . — Carrete­
ra de Anda luc ía , K m . 12. Getafe. — 
12850N. — 1978. - 12.400 pesetas. — 
1979. — K13759. 

Romero López , An ton io . — Amapola , 
numero 1. Getafe. — 01903A. — 1978. 
57.600 pesetas. — 1979. — K1432. 

Carrasco Ramí rez , Luis . — Cap i t án , 
n ú m e r o 48. Aranjuez. — 1311. — 1978. 
13.500 pesetas. — 1979. — K16125. 

Ortega Huelves, Manuel . — Pol ígono 
Industrial los Angeles. Getafe.—13225B. 
1978. — 151.800 pesetas. — 1978. — 
K16352. 

OzaJla Vázquez , Juan. — Carretera de 
San Mar t í n de la Vega, 19. Getafe. — 
13225B. — 1978. — 42.200 pesetas. — 
1979. — K16355. 

Mena Lorenzo, Evaristo. — Avenida 
de España , 25. Getafe. — 13225B.—1978. 
23.500 pesetas. — 1979. — K16338. 

Alcolea Hermosi l la . Dolores. — V p . 
León, 6. Getafe. — 1362N. — 1978. — 
17.300 pesetas. — 1979. — K16570. 

Bascones Ajv i r a . M . Dolores. — Sal­
vador. 2. Getafe. — 1362Ñ. — 1978. — 
25.200 pesetas. — 1979. — K16591. 

Cabanas Camba, Mercedes. — A v e n i ­
da de España, 20. Getafe. — 1362N. — 
1978. — 18.600 pesetas. — 1979. -
K16598. 

F e r n á n d e z Montes. Teresa. — M u r c i a , 
n ú m e r o 6. Getafe. — 1362N. — 1978. — 
32.800 pesetas. — 1979. — K16662. 

Herrainz Vil lanueva. Asunc ión . — Re­
pública Argentina. Getafe. — 1362N. — 
1978. — 25.200 pesetas. — 1979. — 
K16730. 

L i l l o Serrano, A n a María . — C ó n d o r , 
n ú m e r o 2. Getafe. — 1362N. — 1978.— 
35.200 pesetas. — 1979. — K16748. 

Mol ina Castro, Consuelo. — Fuenla­
brada. — 1362N. — 1978. — 51.900 pe­
setas. — 1979. — K16796. 

Moreno Peña , Urbano. — Barrio de la 
Virgen de Fá t ima , 12. — 1362N.—1978. 
55.800 pesetas. — 1979. — K16809. 

Ramos Cerezo. Pedro de. — Parque 
de las Margaritas. Getafe. — 1362N. — 
1978 _ 83.000 pesetas. — 1979. — 
K16841. 

Zapatero Leyte, M . Rosario. — Virgen 
de Fá t ima , 53. Getafe. — 1362N.—1978. 
30.600 pesetas. — 1979. — K16906. 

García Mínguez , Juan. — Parque de las 
Margaritas, 27. Getafe. — 13633M. — 
1978. _ 10.100 pesetas. — 1979. — 
K18426. 

Peñuela Gai tán , Diego. — Ca ta luña , 
n ú m e r o 48. Getafe. — 13641N. — 1978. 
11.000 pesetas. — 1979. — K19439. 

Sánchez Luengo, Agus t ín . — Valencia, 
n ú m e r o 3. Getafe. — 13641N. — 1978. 
21.000 pesetas. — 1979. — K19444. 

García González , Anselmo. — Carre­
tera de Humanes. Fuenlabrada. — 
141411. — 1978. — 26.600 pesetas. — 
1979. — K19570. 

Heredero Cayuela, José M . — Carrete­
ra de Vil laviciosa, 1. Fuenlabrada. — 
14153C. — 1978. — 120.200 pesetas. — 
1979. — K19727. 

Sánchez Alvarez , Jesús. — Carretera 
de Anda luc ía , 8. Getafe. — 142041DB.— 
1978. — 63.400 pesetas. — 1979. — 
K20021. 

Caballero Ruiz , Anton io . — Carretera 
de Moraleja de Enmedio. Fuenlabrada.— 
142041F. — 1978. — 1 14.500 pesetas. — 
1979. — K20104. 

Frutos H e r n á n d e z , Francisco. — C a ­
rretera de Vil laviciosa. 1. Fuenlabrada.— 
142041F. — 1978. — 30.300 pesetas. — 
1979. — K20128. 

Moreno Cabeza, Purif icación. — Ca­
rretera Fuenlabrada. Fuenlabrada. — 
142041F. — 1978. — 39.200 pesetas.— 
1979. — K20178. 

Saturnino Mar t ín , M . — Colonia Sie­
rra, n ú m e r o 2. Getafe. — 14601 A . — 
1978. — 65.700 pesetas. — 1979. — 
K20478. 

Vargas Carranza, An ton io . — Calva­
rio, n ú m e r o 16. Getafe. — 14601 A . — 
1978. — 85.000 pesetas. — 1979. — 
K20486. 

Bernabé J iménez, Teodoro. — Calle 
Andaluc ía , núm. 12. Getafe. — 1461N. 
1978. — 11.200 pesetas. — 1979. — 
K21180. 

Mar t ín Moreno, Amador . -— Calle A n ­
dalucía. Getafe. — 1461N. — 1978. — 
38.500 pesetas. — 1979. — K21332. 

Sánchez de Alonso , C á n d i d o . — Ave­
nida de España, 23. Getafe. — 1461N. 
1978. - 19.400 pesetas. — 1979. 
K21428. 

Suz Santiago, Adol fo . — Carretera de 
Mós to le s -Fuen lab rada . Getafe. — 1 5 1 U C . 
1978. — 106.300 pesetas. — 1979. — 
K21824. 

Rodea López, Antonio . — Calvario, 
n ú m e r o 25. Getafe. 15114. 1978. 
30.900 pesetas. — 1979. -r- K21861. 

Zancada García , Raúl . — V p . Torne­
ros. Getafe. — 151 14. 1978. — 16.700 
pesetas. — 1979. — K21868. 

Zapatero Rodr íguez , Tomás . — Carre­
tera de Toledo, k i lóme t ro 16. Getafe. — 
151 14. — 1978. — 24.100 pesetas. — 
1979. — K21869. 

Peso .Cegrín, Salvador. — Serranillos, 
n ú m e r o 1. Getafe. — 152330. — 1978. 
119.700 pesetas. — 1979. J - K22093. 

F e r n á n d e z Herrera, Pedro. — Carrete­
ra de Toledo, n ú m . 338. Fuenlabrada. — 
15271. — 1978. — 44.100 pesetas. — 
1979. — K22307. 

Cejas Quintero, 
Extremadura, núm 
1978. — 29.700 
K22470. 

Flores Ceci l ia , Fernando. -
15371B. — 1978. — 20.600 
1979. — K22809. 

Mena Bulido, Juan. — E n 
pió. Getafe. — 
18.800 pesetas. -

Guijo Dueñas , 
dr id . núm. 116. 
1978. — 16.900 
K22987. 

Rivas Coeche, José. — Calle Salvador, 
n ú m e r o 4. Getafe. — 15375 D . — 1978. 
16.600 pesetas. — 1979. — K23056. 

Valencia Berpad, José A . — Juan de 
la Cierva, 13. Getafe. — 1538 G . — 
1978. — 13.900 pesetas. — 1979. — 
K23171. 

Maresca Mayor , Manuel 
rianistas, n ú m . 1. Getafe. 
1978. — 20.700 pesetas. 
K23613. 

González Cuadra, Fidel 
da lón . n ú m . 30. Getafe. -
1978. — 28.900 pesetas. 
K23962. 

Lobato Guerra, Mar io Luis. — Polí­
gono Industrial Angeles, n ú m . 7. Getafe. 
15502K. — 1978. — 126.900 pesetas. — 
1979. — K24166. 

Or t iz Alcaraz, Bar to lomé. — Carretera 
de Andaluc ía , k i lóme t ro 11. Madrid-21. 

Pedro. Carretera 
24. Getafe. — 15274. 

pesetas. — 1979. — 

- Aranjuez. 
pesetas. — 

el M u n i c i -
15375 C . — 1978. — 
- 1979. — K22886. 

Francisco. — Calle M a -
Getafe. — 15375D. — 

pesetas. — 1979. — 

Calle M a -
15501. — 

- 1979. — 

- V p . Bur-
15502H. — 
- 1979. — 

15502K. — 1978. — 100.400 pesetas. — 
1979. — K24183. 

Sampero V a l , Ar tu ro . — Avenida Da-
roca. M a d r i d . — 15502M. — 1978. — 
19.400 pesetas. — 1979. — K24415. 

A m o García , Felipa de. — V p . Sierra, 
n ú m e r o 33. Getafe. — 15502N. — 1978. 
31.000 pesetas. — 1979. — K24446. 

Ballesteros Cuesta, Juan. — Calle Chu-
rruca. Getafe. — 15502N. — 1978. — 
16.200 pesetas. — 1979. — K24462. 

Calero Cebada, Antonio . — Camino 
Perales, n ú m e r o 6. Getafe. — 15502N. 
1978. — 59.900 pesetas. — 1979. — 
K24490. 

F e r n á n d e z López, José M . —- Calle A r ­
quitectos. Getafe. — 15502N. — 1978. 
18.200 pesetas. — 1979. — K24542. 

Fletes Mar t í n , Leoncio. — Calle Par­
ticular. Getafe. — 15502N. — 1978. — 
22.200 pesetas. — 1979. — K24546. 

Gómez Rodr íguez , Leonor. — Polígo­
no Industrial Barrejas. Fuenlabrada. — 
15502N. — 1978. — 17.600 pesetas. — 
1979. — K24585. 

Gonzalo Celis , Angel . — Aranjuez. — 
15502N. — 1978. — 13.700 pesetas. -
1979. — K24595. 

Herrero Pedro, Porfirio. — Cr . T c -
rre, n ú m e r o 270. Getafe. — 15502 N . — 
1978. — 26.800 pesetas. — 1979. — 
K24607. 

Juárez M o r a , Sergio. — Carretera V i ­
llaviciosa. P. 1. Fuenlabrada. — 15502N. 
1978. — 66.400 pesetas. — 1979. — 
K24620. 

Madcruclo Mar t ín , Anastasio. — C a ­
lle Daoiz, 30. Getafe. 15502N. — 
1978. — 43.800 pesetas. - 1979. — 
K24643. 

Mar ín Beleña, Fernando. — Aranjuez. 
15502N. — 1978. — 16.100 pesetas. — 
1979. — K24649. 

Mar t ín Ortega, José A . — Calle Her-
m a n o s Alvarez Quintero. Getafe. — 
15502N. — 1978. — 46.500 pesetas. — 
1979. — K24662. 

Mar t ín P. García , T o m á s de. — Calle 
Arquitectos. Getafe. — 15502N. — 1978. 
19.700 pesetas. — 1979. — K24663. 

Moraleda Chacón , J o s é . — Camino 
H o n d o Perales. Getafe. - 15502N. — 
1978. — 12.800 pesetas. — 1979. — 
K24687. 

Plaza Sánchez , Miguel . — Carretera 
Humanes, n ú m e r o 21. Fuenlabrada. — 
15502 N . — 1978. — 29.600 pesetas. — 
1979. — K24720. 

Ramos Mar t ínez , Mar t ino . — A r a n -
juez. — 15502N. — 1978. — 13.400 pe­
setas. — 1979. — K24728. 

Rodr íguez Humanes, Jesús. — Calle 
Almendro, n ú m . 19. Getafe. — 15502N. 
1978. — 17.200 pesetas. — 1979. — 
K24749. 

Sánchez Posada, Jesús. — Calle Esta­
nislao, n ú m e r o 19. Humanes. — 15502N. 
1978. — 43.300 pesetas. — 1979. — 
K24780. 

Zarco Mena, Vicente. — Carretera de 
Fuenlabrada. Getafe. — 15502N. — 1978. 
23.500 pesetas. — 1979. — K24813. 

Salguero F e r n á n d e z , José Mar ía . — 
Calle Felipe Estévez , n ú m . 11. Getafe. — 
15600A. — 1978. — 26.900 pesetas. — 
1979. K24848. 

Corrobano Gómez , Francisco. — Ave­
nida Ciudades, n ú m e r o 69. Getafe. — 
15601. — 1978. — 16.900 pesetas. — 
1979. — K24917. 

Mar t ínez Tor ib io , Juan J. — Barrio 
Virgen de Fá t ima , 31. Getafe. — 15601. 
1978. - 16.900 pesetas. — 1979. — 
K25076. 

Nieto Núñez . An ton io . — Calle A lva ro 
1978. — 41.900 pesetas. — 1979. — 
de Bazán, n ú m . 31. Getafe. — 15601. — 
K25105. 

Gonzá lez Bodelón, Ramiro. — Ciudad 
Angeles. Getafe. — 15610B. — 1978. — 
16.200 pesetas. - - 1979. — K25246. 

Ortega Villaizán, Enrique. — V p . Fuen­
te Reina, n ú m e r o 6. Aranjuez. — 15621A. 
1978. - 64.900 pesetas. — 1979. — 
K25366. 

Aguado Gallego, Aurel iano. — Calle 
Madr id , n ú m e r o 60. Getafe. — 15621B. 
1978. — 23.000 pesetas. — 1979. — 
K25408. 

Garc ía Mínguez , Juan. — Parque de 
las Margaritas, 27. Getafe. — 15621C. — 
1978. — 12.400 pesetas. — 1979. — 
K25588. 

Medina C a r r e ñ o , Juan M . — Calle A n ­
dalucía . Getafe. — 15621C. — 1978. — 
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K25644. 
Calle Ma-

15630B. — 
- 1979. 

Calle San 
73. Getafe. 
pesetas. — 

1979. — 

Calle Ge-
— 15635. 
1979. — 

— Calle 
15641. — 
1979. — 

Aran-
pese-

15.200 pesetas. — 1979. — 
Feijó Barzano, Juliana. — 

drid. n ú m e r o 57. Getafe. — 
1978. — 18.100 pesetas. -
K25731. 

San José Díaz , José A . -
Martín de la Vega, n ú m e r o 
15621C. — 1978. — 52.400 
1979. — K25693. 

Torras Organero, Dionisio. — Vp. Va­
lencia. Getafe. — 15621 C. — 1978. — 
11.700 pesetas. — 1979. - K25706. 

Díaz Tejada, Jesús. — Calle Goberna­
dor, n ú m e r o 9. Aranjuez. — 15635A. — 
1978. 12.000 peestas. — 1979. — 
K26237. 

Pérez Ballesteros, Fabio. — Avenida 
de España, n ú m . 32. Getafe. — 15635A. 
1978. — 15.000 pesetas. — 
K26262. 

Jurado Rivas, Saturnino. — 
neral í s imo, núm. 7. Aranjuez. 
1978. — 12.200 pesetas. — 
K26339. 

Bernabéu Rodríguez , Felipe 
Parla, n ú m e r o 22. Getafe. — 
1978. — 13.100 pesetas. — 
K26393. 

Cano Crevi l lén, Fernando, 
juez. — 15650. — 1978. — 19.800 
tas. — 1979. — K26460. 

Carrón Rodr íguez , Mariana. — Calle 
Galicia, n ú m e r o 3. Getafe. — 15663N. — 
1978. — 28.900 pesetas. — 1979. — 
K27513. 

Zamorano Mart ínez . Rafael. — Aran-
juez. 15650. — 1978. — 14.900 pese­
tas. — 1979. — K26567. 

Bernabé Jiménez, Teodoro. — Calle 
Andaluc ía , n ú m . 12. Getafe. — 15663N. 
1978. — 29.100 pesetas. — 1979. — 
K27503. 

Bustos Vera, Antonio. — Calle Ga­
briel y Galán. 1. Getafe. — 15663N. — 
1978. — 16.900 pesetas. — 1979. — 
K27508. 

Lobo Rodríguez , José. — Calle Catalu­
ña, n ú m e r o 50. Getafe. — 15663N. — 
1978. — 19.400 pesetas. — 1979. — 
K27550. 

Martín Collado. Saturio de. — Vp. San 
Vicente, núm. 9. Getafe. — 15663N. — 
1978. — 32.000 pesetas. — 1979. — 
K27559. 

M o n z ó n Medina. Francisco. — Calle 
Angeles, n ú m e r o 2. Getafe. — 15663N. 
1978. — 39.600 pesetas. — 1979. 
K27570. 

Pérez Arrojo, Nicéforo . Calle Ma­
drid, n ú m e r o 51. Getafe. — 15663N. — 
1978. — 39.600 pesetas. — 1979. — 
K27586. 

Puebla Gálvez , José. — Vp. N u e v o 
Aranjuez. Aranjuez. — 15663N. — 1978. 
29.300 pesetas. — 1979. K27592. 

Sánchez Rubio. Arsenio. — Calle Ga­
briel y Galán, 1. Getafe. — 15663N. — 
1978. - 44.100 pesetas. — 1979. — 
K27607. 

Trueba Castro. Antonio. — Calle Ja­
cinto Benavente, 23. Getafe. — 15663N. 
1978. — 29.100 pesetas. 1979. — 
K27613. 

Sanz Pinos, Juan J. — Calle Angeles, 
n ú m e r o 21. Getafe. — 157001B. — 1978. 
40.600 pesetas. — 1979. — K27899. 

Polo Hernández , Angel. — Calle Vio­
leta, n ú m e r o 6. Getafe. — 15701. — 
1978. — 11.000 pesetas. — 1979. — 
K28061. 

Blázquez Carrasco, Felipe. Calle A n ­
geles, n ú m e r o 12. Getafe. — 15703H. — 
1978. — 31.500 pesetas. — 1979. 
K28232. 

Robles Martín. Santos. — Carretera 
de Fuenlabrada. Fuenlabrada. — 17210B. 
1978. — 41.900 pesetas. — 1979. — 
K28704. 

López Araque. Eustaquio. — Calle del 
Doctor Marañón. 6. Getafe. — 17701B. 
1978*. — 11.800 pesetas. — 1979. — 
K29470. 

Mozos Ramírez , Angel. — Carretera 
de Andaluc ía . Getafe. — 18802. - 1978. 
29.904 pesetas. - 1979. — K29904. 

Mena Lorenzo. Evaristo. — Avenida 
de España, núm. 25. Getafe. — 19202. — 
1978. — 57.000 pesetas. - 1979. — 
K30043. 

Mancebo Rivera. Faustino. - Ce. Ge­
tafe II. n ú m e r o 56. Getafe. — 1962B. — 
1978. — 14.600 pesetas. — 1979. — 
K30575. 

Rodr íguez Bravo, Vicente. — Colonia 
Parque de las Margaritas. G e t a f e . — 

Calle José 
— 1971N. 

1979. — 

1979. — 

Calle José 
— 21500. 

1979. — 

de 
— 21505. 

— 1979. 

Calle A l i -
- 21507. — 
— 1979. — 

1962B. — 1978. — 23.100 pesetas. — 
1979. — K30650. 

Márquez Cava, Esteban. — 
Antonio, n ú m e r o 13. Getafe. 
1978. - 14.400 pesetas. -
K31631. 

Rodr íguez Tordesillas, Julián. — Calle 
Estudiantes, n ú m . 34. Getafe. — 1971N. 
1978. — 11.400 pesetas. — 
K31654. 

Barrio Martín G . , Jesús. — 
Antonio, n ú m . 39. Aranjuez. 
1978. — 23:100 pesetas. — 
K31713. 

Fraile G ó m e z , Manuel. — Avenida 
España, n ú m . 2. Getafe. 
1978. — 17.000 pesetas 
K31938. 

León Juárez, Anto l ín . 
cante, n ú m . 24. Getafe. 
1978. — 24.900 pesetas 
K32114. 

Zamorano Cuella. María Teresa. — Ca­
lle San Pascual, 10. Aranjuez. — 21541. 
1978. — 12:500 pesetas. — 1979. — 
K32698. 

Fernández Pérez , Felipe. — Calle Va­
lencia, n ú m . 5. Getafe. — 21623N. — 
1978. 20.800 pesetas. — 1979. — 
K33429. 

García Reoyo, Amparo. — Calle Ma­
drid, n ú m e r o 4. Getafe. — 21623N. — 
1978. — 24.500 pesetas. — 1979. — 
K33435. 

G o n z á l e z García, Emilio. — Calle Sán­
chez Morate. 2. Getafe. — 21623N. — 
1978. — 12.000 pesetas. — 1979. — 
K33440. 

Llórente Redondo, Carmen. — Calle 
Madrid, n ú m e r o 19. Getafe. — 2 1 6 2 4 Ñ . 
1978. — 60.100 pesetas. — 1979. — 
K33544. 

Sánchez T.. Clemente M i . — Calle A l ­
bacete, n ú m e r o 21. Getafe. — 2 1 6 2 4 Ñ . 
1978. — 11.200 pesetas. — 1979. — 
K33598. 

Arroyo Carbonero, A . — Calle Bar-
berán y Collar, 2. Getafe. — 21624N. — 
1978. — 15.600 pesetas. — 1979. —-
K34529. 

Cuevas Jiménez, Julián. — Calle del 
Doctor Barraquer, 21. Getafe. — 21624N. 
1978. — 17.500 pesetas. — 1979. — 
K34549. 

Fernández S imón , Agust ín . — Calle 
Caste l lón de la Plana, núm. 21. Getafe. 
21624N. — 1978. — 17.700 pesetas. — 
1979. — K34561. 

Ferrer Castrejón. Josefa. — Calle Fe­
lipe Estévez , n ú m . 16. Getafe. — 21624N. 
1978. 16.200 pesetas. — 1979. — 
K34562. 

García Morales, Petra. — Calle Ara­
g ó n , n ú m e r o 7. Getafe. — 21624N. — 
1978. - 17.500 pesetas. — 1979. — 
K34570'. 

J iménez Caballero, Angel. — Calle de 
la Oca, n ú m . 1. Getafe. — 12624N. — 
1978. — 15.900 pesetas. — 1979. — 
K34584. 

Abuín Vila. Roberto. — Calle Barbe-
rán y Collar. Getafe. — 21625 A. — 
1978. 16.800 pesetas. — 1979. — 
K34623. 

Anguita Martín, Sotero. — Calle del 
Teniente Coronel Telia, n ú m . 30. Getafe. 
21625A. — 1978. — 16.200 pesetas. — 
1979. — K34640. 

Díaz Alvarez, Severiano. — Cq. Nues­
tra Señora de los Angeles. Getafe. — 
21625A. — 1978. — 35.300 pesetas. — 
1979. — K34728. 

Foncuberta Prados, Pedro. — Calle de 
R a m ó n y Cajal, 13. Getafe. — 21625A. 
1978. — 18.200 pesetas. - 1979. — 
K34773. 

Mart ínez Mart ínez , Manuel. — Calle 
Felipe Estévez , 16. Getafe. 21625A. 
1978. — 13.700 pesetas. — 1979. — 
K34884. 

Cardaba Lobo, Adelina. — Calle Ex­
tremadura, núm. 21. Getafe. — 21625B. 
1978. — 11.900 pesetas. — 1979. — 
K35135. 

Alonso Talavante, Victoriano. — Vp. 
Tarragona, B.l 14. Getafe. — 21625 B. — 
1978. — 11.900 pesetas. — 1979. — 
K35089. 

G ó m e z Salinas, José Luis. — Parque 
de las Margaritas. Getafe. — 21625 B. — 
1978. — 15.300 pesetas. — 1979. — 
K35242. 

Heras Aguayo, Francisca. — Cq. Juan 
de la Cierva, 33. Getafe. — 21625B. — 

1978. — 11.800 pesetas. — 1979. — 
K35264. 

Horcajada Vil lacañas, D. — Calle Gar-
cilaso. núm. 54. Getafe. - 21625 B. — 
1978. — 11.800 pesetas. — 1979. — 
K35279. 

Plá Fernández , José L . — Calle Cata­
luña, núm. 17. Getafe. — 21625B. — 
1978. — 11.800 pesetas. — 1979. — 
K35429. 

Cas taño Rodríguez , Gregorio. — Calle 
San Fernando. 10. Aranjuez. — 21631N. 
1978. — 15.200 pesetas. — 1979. — 
K37232. 

Martín Moreno, Amador de. — Carre­
tera de Andaluc ía . Getafe. — 21631N. — 
1978. — 12.300 pesetas. — 1979. — 
K37244. 

Matamoros Heras, Julián. — Calle Her­
manos Guardiola, n ú m . 26. Aranjuez. — 
21631N. — 1978. — 11.100 pesetas. — 
1979. — K37246. 

Mayoral Camarero, M . Carmen. — Ca­
lle Estudiantes, 36. Getafe. — 22841. — 
1978. — 17,400 pesetas. — 1979. — 
K37538. 

Sánchez Rey, José. — Calle Polvoran-
ca, n ú m e r o 8. Getafe. — 22860S2. — 
1978. — 10.900 pesetas. — 1979. — 
K38467. 

Saucedo Pizarro, Nico lás . — Calle del 
Maestro Arbós , 1. Getafe. — 22860S3. 
1978. — 11.700 pesetas. — 1979. — 
K38488. 

Chavero Torregrosa, F. — Calle Bada­
joz. Getafe. — 2297. — 1978. — 14.300 
pesetas. - 1979. — K39234. 

Sánchez Gonzá lez , Manuela. — Calle 
Fuenlabrada. n ú m . 20. Getafe. — 2311. 
1978. — 23.300 pesetas. — 1979. — 
K39478. 

Lo que se hace públ ico de conformidad 
con lo dispuesto en el art ículo 80 de la 
ley de Procedimiento Administrativo, sir­
viendo la presente de notif icación regla­
mentaria. 

Madrid, 3 de abril de 1981. — E l Jefe 
de Relaciones con el Contribuyente (Fir- ¡ 
mado). 

(G.—1.101) 

A Y U N T A M I E N T O S 

A L C O B E N D A S 

En relación con la convocatoria para 
proveer cuatro plazas de Inspectores de 
Abastos y Mercados, vacantes en la plan­
tilla de este Ayuntamiento, cuyas bases 
se publicaron en el BOLETÍN OFICIAL de 
la provincia, se publica programa con 
anexos I y II omitido en el anterior anun­
cio. 

A N E X O 1 

Segundo ejercicio 

PARTE PRIMERA 

Principios po l í t i cos de Derecho Pol í t i co 
y Administrativo. 

T e m a s 
1. El Estado. Territorio, poblac ión y 

poder. La div i s ión de poderes. 
2. La C o n s t i t u c i ó n . Estudio especial 

de la C o n s t i t u c i ó n Española vigente. 
3. Las Cortes Españolas . La organiza­

ción judicial española . 

PARTE SEGUNDA 

4. La Admin i s t rac ión Públ ica y el De­
recho Administrativo. Fuentes del Dere­
cho Administrativo. Leyes y Reglamen­
tos. 

5. L a s personas jurídicas públ icas . 
Personas públicas , territoriales, corporati­
vas o institucionales. 

6. El acto administrativo. Principios 
generales del procedimiento administra­
tivo. Fases del procedimiento. 

7. Aspectos jurídicos de la organiza­
c ión administrativa. La competencia ad­
ministrativa. D e s c o n c e n t r a c i ó n y delega­
c ión . 

8. Los órganos superiores de la A d ­
minis trac ión Central española . El Presi­
dente y los Vicepresidentes del Gobierno 
y sus Comisiones Delegadas. Los Minis­
tros. Los órganos periféricos de la A d ­
ministración Central española . Los Go­
bernadores civiles. 

9. Las Comisiones Provinciales de co­
laboración con las Corporaciones Loca­
les. Delegaciones y servicios periféricos 
de la Admin i s t rac ión Centra). 

PARTE TERCERA 

A d m i n i s t r a c i ó n Local. 
10. La A d m i n i s t r a c i ó n Loca i. q u C 

to y e v o l u c i ó n en España. Entia 
comprende. . , v ¿orn' 

11. La provincia. Organización ^ ^ 
petencia de la provincia oe ' s

 e C ¡ a l e s -
m ú n . R e g í m e n e s provinciales esp c Q ( f l . 

12. El municipio. Organización >̂  ^ 
petencia del municipio de r e g l ja]es. 
m ú n . R e g í m e n e s municipales esp ¿ e 

13. Las Ordenanzas y R e S l a m p a i ­
las Entidades Locales. Clases. ^ 
miento de e laborac ión y aproD . n t 0 

14. N o c i ó n general del P r o c e ¿ adm>-
administrativo local. Los recurs L o c a ] e S . 
nistrativos contra las Entidades t ¡ v 0 s 
La revis ión de los actos a d m i n l

 c j 0 sO ' 
locales por la Jurisdicción Con 
Administrativa. ¿ e las 

15. Las normas de actividad c o S 

Entidades Locales. Los servicios t 
locales y sus modos de gestióni. ¿ c 

16. N o c i ó n general de la « a c ¿ e 

las Entidades Locales. El presupu* 
las Entidades Locales. r 0vin* 

17. Los órganos de g o b / % ° D , j t a c i ° n 
ciales. La Presidencia de la uv

 [ ó n y 
Provincial. El Pleno de la Dipu 1 

las Comisiones Informativas. ^ n i c i ' 
18. Los ó r g a n o s de gobierno 

pales. El Alcalde. El Pleno y « Us 
s ión Permanente del A y ú n t a m e 
Comisiones Informativas. r v i c i ° s 

19. La organizac ión de los s

a

e

r . a ce-
administrativos locales. La set p o n -
neral. In tervenc ión y Depositaría 
dos. Otros servicios. ,„ Admir> i s t r a' 

20. Relaciones entre la * i ¡ z a c io n 

c ión Central y Local. D e s c e n t r a ^ ; , , 
administrativa. La tutela de las 
ciones Locales. j a A¿' 

21. Organismos centrales de ^ p £ C . 
min i s trac ión Central competen 
to a las Entidades Locales. ^ la 

22. El control y i d e a l i z a c i ó n ^ ^ 
ges t ión e c o n ó m i c a y financiera 
tidades Locales. e r al y 

23. La función pública en ge l o c r 

los funcionarios de las Entidao , i c 3 

. ~ í . ,nnOn Y a A. 
ios Tuncionanos de las L-i .>„ puf"1' 
les. Organizac ión de la función ^ A ( J 

local. Los grupos de funcionarios ^ j 
minis trac ión Especial y Oen< 

liento* 

Entidades Locales. 
24. Derechos y deberes de los\t0 ^ 

narios p ú b l i c o s locales. Los derecho* 
nomicos. La Mutualidad Nacional oe 
v is ión de la A d m i n i s t r a c i ó n L ° c a l 

A N E X O II 

Tercer ejercicio 

PARTE UNICA 

El Servicio Municipal de Abastecí" 1 

y Mercados. 
25. O r g a n i z a c i ó n del A y j " * ¡ r f V 

de Alcobendas. Comisiones Info' w , Qc-
Servicios administrativos: S e c

c

r e ^ i o n e s V 
neral. Servicios e c o n ó m i c o s : Secc ^ 
Negociados dependientes de ellos-
general de sus competencias. t a i nje«>" 

26. Competencias de los A y " " . a ¿ a s : 
tos en materia de abastos deterrn ^ j 0 ¡ ¡ 
1) En la ley de Rég imen Local. ¿* f e ) a -
Reglamentos y Ordenanzas Loca ^ 
cionados con dicho servicio y e n ¿e la 
posiciones especí f icas regulado'*- ¡ a S . 
in specc ión en materia de subsisi ñ 0 l 

27. E l C ó d i g o Alimentario * ¿ jvlu-
Aspectos relacionados con el Ser 
nicipal de Abastos y Mercados. . ^ . 

28. Ordenanzas locales v i f ^ e

t

n t a d ó n 

« l a m e n t o de Galerías de A ¡ i i r ] e n ]* 
Reglamento de Venta A m b u w n ¿ e 

vía públ ica . Mercadillo. * e & l a ¿ c \ f& 
Mercado y Abastos. Ordenanzas 
General y de los Planes Parciaie ^ 

29. El Comercio Minorista de ^ 

tic 
y 

29. E l Comercio m w » -
n e n t a c i ó n . Prescripciones comuna, y {£)S 

aculares para todos los establecí" L. s, 
/ Para los especializados, P ° , e n cia s > 

'"dependientes, etc. Régimen de " 
Obligaciones generales. Usuarios-

30. La función inspectora: ^ ]o> 
c i ó n . Procedim,ento de actuación ^ . 
Agentes Inspectores. Infracciones o p ­
ciones en materia de abastos de 
'enc ía municipal. \Qi2-^ 

Alcobendas. 13 de julio de 
Alcalde (Firmado). c,n69) 

(O. C.-8 .547) ( 0 . - 5 
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L E G A N E S 
ases H i 

a e !a oposic ión libre para cubrir 
"propiedad 13 plazas de Bomberos 

i Servicio Municipal de Extinción de 
"eendios. 

Es01?1".3- 0 b Jeto de la convocatoria. 
l a D objeto de la presente convocatoria 
s i c i o

O V l s i ó n . por el procedimiento de opo-
dej o l l b re , de 13 plazas de Bomberos 
l ncenrt r V l C Í 0 M u n i c ' P a l de Extinción de 
turno ru S' C O r r e s P ° n d i e n d o 10 plazas al 
ap],c

 b r e y tres al turno restringido, en 
Bund C ' ! í n d e l a disposición adicional se-
c'emh l a L e y 7 0 1 9 7 8 « d e 2 6 d e d i " 
10 de < " B o l e t í n Oficial del Estado" de 
°Ptar

 C n e r ° d e 1 9 7 9 >- a l a s cuales podrán 
tand0

 a < * u e ^ a s Personas que vengan pres-
com0

 S u s servicios en plaza de Bombero 
anter

 e v e n t u a l . interino o contratado con 
p l a 2 0

1 0 , r i d a d a la fecha de expiración del 
El n

 p r e s e n t a c i ó n de instancias. 
Con j a

U m e r o de plazas será incrementado 
Por ¡ , l T a c a n t e s Que hayan de producirse 
SlSuient n f o r z ° s a en los seis meses 
convoc 3 l a Publicación de la presente 
dücirs

 d t 0 r i a y con las que puedan pro-
U q u

 P o r cualesquiera otras causas has-
de S o I bnalice el plazo de presentación 

Dei t

U u d e s -
re&erva ° l a l d e P l a z a s convocadas seis se 
êntg f a n p a r a ser cubiertas exclusiva-

biend0

 P ° r p e l l o s aspirantes que, ha-
Posean

 S uPerado las pruebas generales. 
•iten

 l a r r >bién los permisos que les habi-
Servi¿J r a I a conducción de vehículos del 
hayan S r i r _ s i e m p r e q u e e n s u S instancias 

üPo. 
En 

S o | | citado participar en el citado 

¡ a v a d a s ^ q u ° a l S u n a d e l a s P l a z a s 

k"5 cubri r turno restringido quedara 
ê. • se incrementará al turno li-

la^fnda 
Características de las pla-

f as BUZ 0 r d e n retributivo: 
t a<W P l a z a s que 

C O n Hue se convocan esia 
rü: t r 'eniríe , ° d e 354.680 pesetas ar co,, la, n i ° s . dos 
* l a s S ' e t r i b 

se convocan están do-

pagas extraordinarias y 
, a s micJ "ciones complementarias pa-
.2. " ¡ j n a s establecidas. 

Ití, p I a z a s ° r d e n regl3mentario. 
li de Se C S - t a n e n c u a d r a d a s en el sub-
A v l r a c ' ° n P r V l c i o s Especiales de Admi-

\ ü n t a n i i a „ * p e c i a l d e la plantilla de este 
A l 0 s

 t 0 -

Pin! e ' dese U l a r e s d e l a s mismas incum-
1 d e i m p e ñ o de los cometidos prO-

re a S p i r

P r o f e s i ó n de Bombero, 
o b l e a d a s a n t C S q u e ocupen las plazas 
loados „ _ P a r a Conductores 

Set0

e,j S

a

e r v 'c io . 

^i tes °bligación de cumplir los 

, vendrán 
d e l S é r v ? 2 I l d u c i r l o s distintos vehícu-

quedando, no obstante. 

-íes com • ° " , - ' u " (.uiiip'ii 

l l ° r r e s p o n d a d O S q u ° C O m o B o m b e r o s 

Pafa

 a s Pirant P c „ , J 
d e * estas ni q u e r e s u ' t e n nombrados 
Jĵ  ~v Cl n-\n — *1 JVUOI un suinv UUVJ 
Vlte a I r é e " 1 0 " 1 0 d e su toma de pose 
^ n * e y no C n d e '"compatibilidades 
otr

 0 de a Q

 P . o d r a n simultanear el des-
ra<jaS Plazas

 a s C o n e l d e cualesquiera 
'o ÜS con fn' , C a r § a s o empleos remune-
op Legan" S d e I p r o P i o Ayuntamien-
te^Poracjo' d e I Estado, de entidades 
cho!an c a r á C f n e S L o c a l e s ' de empresas que 
W ° r* anisrn *" ° f i c i a l o relación con di-
fr̂  e | c a r á c r

 0 s " aunque los sueldos ten-
> s d e r i d e gratificación o emolu-
A r c e r a

 a l q u i e r clase. 
cap d e , í l ás d e ^ i e q U Í S Í t 0 s d e I o s aspirantes. 
AQV.C'dad p

e condiciones generales de 
«"T¡ ^'stracr 3 e ' i n s r e s o al servicio de 
^ s ü | ° 33 ¿n. L o c a l - establecidas en el 
r e J d e or í L R e a I D e creto 3046 1977. 

a?'r los J r e > l o s aspirantes deberán 
b S e r e s n U ' ' n , t e s « o s i t o s : 

fn y n 0

 U r nPl'dos dieciocho años de 

"Ht^ terrn d e r d c t r e i n t a a ñ o s e l d í a 

^ a ^ ' a s fn

, n. e 0 1 Plazo de admisión de 
^ ü l i . J í e cha en la 

tener cumplido 

Plazas quedarán sometidos. 

u ' i n 0 s ' ^ n a en la q u e los aspirantes 
> Mi] j t

e a n tener cumplido el 
e n... a r o la exención del mismo. que 

n ° sea debida a inuti l idad 
&ieh 

l*ú£n los s

l C d e e d a d podrá compensar­
l e a 'a A*1C-0s a n t e r i o r m e n t e pres-
s V a que m i n i ' s t r a c i ó n Local , cual-

C ) ' c ' o s . e a la naturaleza de dichos 
, f0t ^ e n e r 

r n á v ; " " 3 t a , l a mín ima de 1.62 me-
o J ° t o r á c i

 3 d e 1 , 8 4 metros, un per í -
n ' ih?' 'a m t V " ""elación con la talla. "•O- n ' t ad Ha i • • a m P ] J t " a e 'a misma, como mi -

u d pulmonar de cinco cen­

tímetros y un índice de corpulencia com­
prendido entre 3,3 y 4,4 (obtenido divi­
diendo el peso en kilogramos por la talla 
en decímetros). 

d) No Jiaber sido separado mediante 
expediente disciplinario del servicio del 
Estado o de la Administración Local, ni 
hallarse inhabilitado para el ejercicio de 
funciones públicas. 

e) Tener conocimiento de alguno de 
los siguientes oficios: Albañil, carpinte­
ro, encofrador. pocero, cerrajero, can­
tero. 

f) Poseer los permisos de conducir 
de la clase "B" y "C", como mínimo, para 
aquellos aspirantes que opten complemen­
tariamente a las plazas reservadas para 
Conductores. 

g) Estar en posesión del certificado 
de estudios primarios. 

h) Carecer de antecedentes penales 
por la comisión de delitos dolosos y ob­
servar buena conducta. 

i) No padecer enfermedad o defecto 
físico que impida el normal ejercicio de 
la función. 

Todos los requisitos anteriores debe­
rán poseerse en el momento de finalizar 
el plazo de solicitudes y gozar de los 
mismos durante el procedimiento de se­
lección hasta el momento del nombra­
miento. 

Los aspirantes con derecho al turno 
restringido, además de los señalados, cer­
tificación de estar prestando servicios co­
mo eventual, contratado o interino, que 
habrá de unirse a la instancia. 

Cuarta. Sistema selectivo. 
Constará de los siguientes ejercicios, 

que tendrán carácter obligatorio y elimi-
natorio: 

1. ' Pruebas físicas. 
a) Recorrer la distancia de 200 me­

tros cn un tiempo máximo de treinta se­
gundos, arrancando parado. 

b) Prueba de equilibrio, pasando de 
pie sobre un tablón situado a la altura 
de un metro, de cuatro metros de longi­
tud y 11 centímetros de ancho. 

c) Subir a brazo por una cuerda lisa 
a la altura de seis metros en un tiempo 
máximo de doce segundos, partiendo de 
sentado. 

d) Salto de altura de 0,90 metros, con 
los pies juntos y sin carrera. 

e) Levantamiento, con las dos manos, 
de un peso de 40 kilogramos (ocho ve­
ces). 

El hecho de no realizar en las condi­
ciones establecidas alguna de estas prue­
bas, llevará consigo la eliminación del as­
pirante. 
2. " Demostrar prácticamente el cono­

cimiento de uno de los oficios a que hace 
mención el punto 3) de la base tercera. 

3. " Versará sobre escritura al dictado, 
las cuatro operaciones fundamentales de 
aritmética y elementos de cultura general, 
que podrá incluir conocimientos geográ­
ficos e históricos de la población de Le-
ganés. 

4. " Realización de una prueba prácti­
ca específica de Bomberos. 

Quinta. Solicitudes. 
Las instancias solicitando tomar parte 

en las pruebas selectivas deberán exten­
derse en el impreso normalizado estable­
cido por el Ayuntamiento, que se facili­
ta en la oficina de Información, planta 
baja de la Casa Consistorial, plaza de Es­
paña, número 1, de nueve a trece horas. 

Los residentes en otras localidades de­
berán solicitar el impreso con antelación 
suficiente a la fecha de expiración del 
plazo de presentación de instancias, a cu­
yo efecto bastará con que envíen por co­
rreo un sobre a la siguiente dirección: 

"Ayuntamiento de Leganés (Madrid). 
Negociado de Personal. Referencia: Ins­
tancias. Plaza de España, 1. Leganés". En 
su interior, y sin necesidad de carta o es­
crito alguno, se incluirá otro sobre sin ce­
rrar, de longitud no inferior a 22 centí­
metros y de anchura tampoco inferior a 
11 centímetros, debidamente franqueado, 
y consignará con toda claridad su propio 
nombre y apellidos y dirección completa 
al objeto de que en este segundo sobre 
se le remita por el Ayuntamiento un jue­
go del impreso. 

En el espacio destinado a observacio­
nes, los aspirantes manifestarán si desean 
acogerse complementariamente a la reser-
va de plazas para Conductores, especifi­
cada en la base primera. » 

5.1. Plazo de presentación. 
El plazo de presentación de solicitudes 

es de treinta días hábiles, contados a par­
tir del siguiente al de publicación del 
anuncio de la convocatoria en el BOLE­
TÍN OFICIAL de la provincia. 

5.2. Reintegro. 
En el espacio destinado a ello en el 

impreso, la solicitud se reintegrará con una 
póliza del Estado de 25 pesetas, un sello 
del Ayuntamiento de cinco pesetas y uno 
de la Mutualidad Nacional de Previsión 
de la Administración Local, de carácter 
voluntario, de tres pesetas. El duplicado 
del impreso destinado a copia para el soL 

licitante se reintegrará únicamente con un 
sello del Ayuntamiento de tres pesetas. 

5.3. Lugar de presentación. 
El impreso y su copia, debidamente 

cumplimentados y reintegrados, se presen­
tarán con el recibo acreditativo de haber 
satisfecho los derechos de examen, en el 
R ^istro General del Ayuntamiento, pla­
za España, número 1. planta baja, en 
horas de nueve a trece de cualquiera de 
los días laborables del plazo indicado en 
el apartado 5.1. 

De conformidad con lo previsto en el 
artículo 66 de la ley de Procedimiento 
Administrativo, las solicitudes.podrán pre­
sentarse también en los Gobiernos Civi­
les, oficinas de Correos y representacio­
nes diplomáticas o consulares de España 
en el extranjero. 

5.4. Derechos de examen. 
Los derechos de examen serán de 600 

pesetas, cuyo importe se hará efectivo en 
la Depositaría de Fondos Municipales, en 
las horas v plazo indicados en el aparta­
do 5.3. 

De conformidad, asimismo, con lo pre­
visto en el artículo 66 de la citada ley 
de Procedimiento Administrativo, el im­
porte de los derechos podrá hacerse efec­
tivo mediante giro postal o telegráfico a 
la siguiente dirección: "Ayuntamiento de 
Leganés (Madrid). Oposic ión: Bomberos. 
Depositaría". En uno u otro caso deberá 
figurar como remitente del giro el pro­
pio opositor, quien hará constar en el es­
pacio de la solicitud destinado a ello la 
clase de giro, su fecha y número. 

5.5. Defectos de las solicitudes. 
Con arreglo a lo determinado en el 

artículo 71 de la ley de Procedimiento 
Administrativo, si la solicitud no cum­
pliera los requisitos exigidos, se requerirá 
a los interesados para que subsanen las 
faltas en el plazo de diez días, con aper­
cibimiento de que, si no lo hiciere, se ar­
chivará sin más trámite. 

Sexta. Admisión de candidatos. 
6.1. Revisión médica y medición de 

talla. 
Transcurrido el plazo de presentación 

de solicitudes, y mediante anuncio publi­
cado en el tablón de edictos del Ayunta­
miento, que puede ser consultado a par­
tir del décimo día hábil siguiente al de 
terminación de dicho plazo, los aspirantes 
serán convocados para que en el lugar y 
fecha o fechas que se indiquen en el pro­
pio anuncio se presenten con carácter 
obligatorio a reconocimiento médico y 
medición de talla realizado por los facul­
tativos que al efecto designe la Corpora­
ción. 

6.2. Lista provisional. 
Verificados los reconocimientos médi­

cos y medición de talla, se confeccionará 
la lista provisional de aspirantes admiti­
dos y excluidos, que una vez aprobada 
por la Comisión Municipal Permanente se 
expondrá en los tablones de edictos men­
cionados y se hará pública en el BOLETÍN 
OFICIAL de la provincia de Madrid. 

6.3. Reclamaciones contra la lista pro­
visional. 

A tenor de lo previsto en el artícu­
lo 121 de la ley de Procedimiento Ad­
ministrativo, los interesados podrán for­
mular reclamaciones contra la lista pro­
visional en el plazo de quince días, con­
tados a partir del siguiente al de su pu­
blicación en el BOLETÍN OFICIAL de la 
provincia de Madrid. 

Los errores de hecho que pudieran ad­
vertirse en la lista podrán subsanarse, en 
cualquier momento, de oficio o a petición 
del interesado. 

6.4. Lista definitiva. 
Transcurrido dicho plazo se publicará 

en el BOLETÍN OFICIAL de la provincia de 
Madrid, la resolución de la Comisión Mu­
nicipal Permanente por la que se apruebe 
la lista definitiva de admitidos y se acep­

ten o rechazen las feclamaciones que pu­
dieran haberse producido. 

Séptima. Composic ión, designación y 
actuación del Tribunal calificador. 

Presidente: El de la Corporación, o 
miembro de la misma en quien delegue. 

Secretario: El de la Corporación, o 
funcionario de la misma en quien dele­
gue. 

Vocales: Un representante del Profe­
sorado Oficial designado por el Instituto 
de Estudios de Administración Local; el 
Director o Jefe del Servicio Municipal dc 
Extinción de Incendios; un representan­
te de la Dirección General de Adminis­
tración Local, y un funcionario de carre­
ra de Administración Especial designado 
por el Ayuntamiento. 

El Tribunal quedará integrado, además, 
por los suplentes respectivos que, simul­
táneamente con los titulares, habrán dc 
designarse. 

7.2. Designación. 
Efectuada la designación nominativa de 

los integrantes del Tribunal, tanto titula­
res como suplentes, se hará pública en el 
BOLETÍN OFICIAL de la provincia de Ma­
drid. 

7.3. Abstención y recusaciones. 
Los componentes del Tribunal deberán 

abstenerse de intervenir, y los aspirantes 
podrán recusarlos cuando concurrieran las 
circunstancias previstas en el artículo 20 
de la ley de Procedimiento Administra­
tivo. 

7.4. Actuación. 
El Tribunal no podrá constituirse ni 

actuar sin la asistencia de más de la mi­
tad dc sus integrantes, titulares o suplen­
tes, de modo indistinto, y está facultado 
para resolver las cuestiones que pudieren 
suscitarse en el curso de las pruebas se­
lectivas y para adoptar los acuerdos nece­
sarios para el debido orden dc las mismas 
en todo lo no previsto en estas bases. 

Octava. Comienzo y desarrollo de las 
pruebas selectivas. 

8.1. Comienzo. 
El primer ejercicio de la oposición no 

podrá comenzar hasta transcurridos tres 
meses desde la fecha en que aparezca el 
anuncio de la convocatoria en el BOLETÍN 
OFICIAL de la provincia de Madrid. 

El Tribunal, una vez constituido, acor­
dará la fecha, hora y local en que ha­
brá de celebrarse el primer ejercicio, y 
la anunciará en el BOLETÍN OFICIAL de la 
provincial de Madrid, al menos, con quin­
ce días de antelación. 

8.2. Llamamientos. 
Los opositores serán convocados para 

cada ejercicio cn llamamiento único. 
Salvo casos de fuerza mayor, invoca­

dos con anterioridad y debidamente jus­
tificados y apreciados por el Tribunal con 
absoluta libertad de criterio, la no presen­
tación de un opositor a cualquiera de los 
ejercicios en el momento de ser llamado, 
determinará automáticamente el decai­
miento de su derecho a participar en el 
mismo ejercicio y en los sucesivos, que­
dando excluido, en su consecuencia, del 
procedimiento selectivo. 

8.3. Identificación de los opositores. 
El Tribunal podrá en todo momento 

requerir a los opositores para que se iden­
tifiquen debidamente, a cuyo efecto de­
berán concurrir a cada ejercicio provistos 
del Documento Nacional de Identidad, 
que no habrá de estar caducado. 

8.4. Anuncios sucesivos. 
Por no ser obligatoria la publicación 

de los sucesivos anuncios de celebración 
de los demás ejercicios posteriores al pri­
mero dc comenzar, se pondrá en conoci­
miento de los opositores por medio de 
los tablones de edictos de la Casa Con­
sistorial, al menos, con veinticuatro horas 
de antelación. 

Novena. Calificación de la oposición. 
Cada uno de los ejercicios será califi­

cado de cero a diez puntos, siendo nece­
sario alcanzar, por lo menos, cinco pun­
tos para poder pasar de un ejercicio a 
otro, y dentro del último, igual puntua­
ción para poder aprobarlos. 

El orden de colocación de los aspiran­
tes en la lista definitiva de aprobados den­
tro de los turnos libre y restringido, se 
establecerá de mayor a menor puntuación. 
En los supuestos de puntuaciones iguales, 
los empates se resolverán atendiendo a la 
mayor antigüedad en el servicio del Ayun­
tamiento. 

Décima. Lista de aprobados y pro­
puesta del Tribunal. 
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10.1. Publ i cac ión de la lista. 
Terminada la cal i f icación de los aspi­

rantes, el Tribunal publicará en el tablón 
de edictos de la Corporac ión la relación 
por orden de puntuac ión de los aspiran­
tes que hayan de ser nombrados Bombe­
ros o Bomberos-Conductores, en propie­
dad, en turno libre y restringido, no pu-
diendo rebasar en su conjunto el núme­
ro total de plazas convocadas. 

10.2. E levac ión de lista de aprobados 
y acta de la úl t ima se s ión . 

S i m u l t á n e a m e n t e a su publ icac ión, el 
Tribunal elevará la relación expresada a 
la Alca ld ía -Pres idenc ia para que se ela­
bore la pertinente propuesta de nombra­
miento. A l propio tiempo, remitirá a di­
cha Autoridad, a los exclusivos efectos 
del ar t ícu lo 11.2 de la R e g l a m e n t a c i ó n 
General para el ingreso en la Administra­
c ión Públ ica , el acta de la últ ima ses ión , 
en la que figurarán por orden de puntua­
ción todos los d e m á s opositores que ha­
biendo superado la opos i c ión excediesen 
del n ú m e r o de plazas convocadas. 

U n d é c i m a . Presentac ión de documen­
tos. 

11.1. Documentos exigibles. 
Los aspirantes propuestos aportarán a 

la Unidad de Personal de la Secretaría del 
Ayuntamiento los documentos que se es­
pecifican : 

a) Cert i f icac ión, en extracto, del acta 
de nacimiento expedido por el Registro 
Civil correspondiente. 

b) Cartilla Militar o certificado en el 
que conste haber servido en el Ejército , 
sin nota desfavorable, o escrito acredita­
tivo de que está exento. 

c) Certificado negativo del Registro 
Central de Penados y Rebeldes que jus­
tifique no haber sido condenado a penas 
que inhabiliten para el ejercicio de fun­
ciones públ icas . Este certificado deberá 
estar expedido dentro de los tres meses 
anteriores al día en que finalice el plazo 
de presentac ión de documentos. 

d) Dec larac ión complementaria d e 
conducta ciudadana con arreglo a lo dis­
puesto por la Ley 68/80, de 1 de diciem­
bre ("Bolet ín Oficial del Estado" núme­
ro 289, de 2 de diciembre de 1980). 

e) Permiso de conducir de las cla­
ses B y C a aquellos aspirantes que hayan 
optado complementariamente a las plazas 
de cobertura reservada que se especifican 
en la base primera de la convocatoria. 

f) Certificado de Estudios Primarios. 
11.2. Plazo. 
El plazo de presentac ión de documen­

tos será de treinta días hábiles , contados 
a partir del siguiente al de publ icac ión de 
la lista de aprobados en el tablón de edic­
tos de la Corporac ión . 

11.3. Excepciones. 
Quienes tuvieren la c o n d i c i ó n de fun­

cionarios públ icos estarán exentos de jus­
tificar documentalmcnte las condiciones y 
requisitos ya demostrados para obtener 
su anterior nombramiento, debiendo pre­
sentar cert i f icación del Ministerio u or­
ganismo de que dependan, acreditando su 
c o n d i c i ó n y cuantas circunstancias cons­
ten en su hoja de servicios. 

11.4. Falta de presentac ión de docu­
mentos. 

Conforme a lo dispuesto en el art ícu­
lo II, párrafo 2, de la Reg lamentac ión 
General para el ingreso en la Administra­
c ión Pública, quienes dentro del plazo in­
dicado en el apartado 11.2. y salvo los 
casos de fuerza mayor, no presentaran su 
d o c u m e n t a c i ó n o no reunieran los requi­
sitos exigidos, no podrán ser nombrados 
y quedarán anuladas todas sus actuacio­
nes, sin perjuicio de la responsabilidad 
en que hubieran podido incurrir por fal­
sedad en la instancia solicitando tomar 
parte en las pruebas selectivas. En este 
caso, la Alca ld ía-Pres idenc ia formulará 
propuesta a favor de los que habiendo 
aprobado las pruebas selectivas tuvieran 
cabida en el número de plazas convoca­
das a consecuencia de la referida anula­
c ión . 

Déc imosegunda . Toma de poses ión . 
12.1. Plazo. 
Una vez aprobada la propuesta de nom­

bramiento por la Alca ld ía-Pres idenc ia , los 
opositores incluidos en la misma deberán 
tomar poses ión de su cargo en el plazo 
de treinta días, contados a partir de la 
fecha de not i f i cac ión , de conformidad con 
lo previsto en el art ículo 35 del Regla­
mento de Funcionarios de Admin i s t rac ión 
Local vigente. 

12.2. Formalidades. 
Para la toma de poses ión , los interesa­

dos comparecerán durante cualquiera de 
los días expresados, y en horas de nueve 
a una, en el Negociado de Personal de la 
Secretaría, en cuyo momento, y como re­
quisitos previos a la e x t e n s i ó n de la di­
ligencia que la constate, deberán prestar 
el juramento que prescribe la legis lación 
vigente y formular la dec larac ión jurada 
en los impresos al efecto establecidos de 
las actividades que estuvieran ejerciendo. 

12.3. Prórroga del plazo posesorio. 
Conforme a lo previsto en el art ícu­

lo 3.2 del Reglamento de Funcionarios 
de Admin i s t rac ión Local, si mediare cau­
sa justificada, invocada antes de la expi­
ración del plazo indicado en el aparta­
do 12.1, y debidamente acreditado a jui­
cio del Ayuntamiento, podrá concederse 
una prórroga de dicho plazo por un pe­
ríodo no superior a la mitad de éste . 

12.4. Efecto de la falta de toma de 
poses ión . 

A tenor igualmente de lo dispuesto en 
el párrafo 4 del reglamentario citado en 
el apartado anterior, quienes sin causa 
justificada no tomaran poses ión dentro 
del plazo seña lado , o de la prórroga con­
cedida, en su caso, quedarán en la situa­
ción de cesantes, con pérdida de todos los 
derechos derivados de la opos i c ión y del 
subsiguiente nombramiento conferido. 

Leganés , 1 de julio de 1982.- El Alcal­
de (Firmado). 

(G. C - 8.542) (O.—53.064) 

M a g i s t r a t u r a s d e T r a b a j o 

M A G I S T R A T U R A D E T R A B A J O 
E S P E C I A L D E E J E C U C I O N E S 

G U B E R N A T I V A S D E M A D R I D 

EDICTO ESPECIAL 

Don José Daniel Parada Vázquez , Magis­
trado de Trabajo de la Magistratura 
n ú m e r o 7, de la Especial de Ejecucio­
nes Gubernativas, de Madrid y su pro­
vincia. 
Hago saber: Que en esta Magistratu­

ra de mi cargo se tramita el expediente 
número 3.887 de 1972, incoado a ins­
tancias de la Inspecc ión Provincial de 
Trabajo por descubiertos de cuotas a la 
Seguridad Social, contra la empresa 
"Plás t icos Socorrito", con domicilio en la 
calle de María Teresa, núm. 9, de exac­
ción por la vía de apremio, en el que se 
ha dictado la siguiente providencia: 

Magistrado, i lustr ís imo señor Parada 
V á z q u e z . — E n Madrid, a 20 de febrero 
de 1981. -Dada cuenta; visto el estado 
que guardan las presentes actuaciones, de 
acuerdo con la Orden de 7 de julio de 
1960, art ículo 24, saqúese a la venta en 
pública subasta, por única vez y dos lici­
taciones, los bienes embargados v tasa­
dos a la empresa, y que son los siguien­
tes : 

Ochocientos setenta y un electrodos, en 
distintas medidas y formas. 

Una máquina de taladrar de mano, 
eléctrica, marca "Omega". 

Un sacabocados. 
Dos transformadores de máquina de 

soldar plást ico por alta tens ión . 
Quinientas hebillas de dos tamaños , do­

radas y niqueladas. 
Trescientas cremalleras en distintos ta­

m a ñ o s y colores. 
Doscientos llaveros de plást icos . 
Trescientas cincuenta agendas de plás­

tico. 
Cuatrocientos cincuenta porta-docu­

mentos, de plást ico . 
Ciento setenta tarjeteros, clase "Roy-

Lídez", de plást ico . 
Setecientas veinte fundas de gafas de 

distintas clases y colores, en plást ico. 
Doscientas fundas de peines, en plás­

tico. 
Cien estuches para sellos-monedas. 
Doscientos cuarenta porta - barajas de 

plást ico . 
Trescientas carpetas "I. B. M . " para ar­

chivar, de plást ico . 
Cien discos estacionamiento, en plás­

tico. 
Cien tizas de marcar. 
Varias bolsas delantales de plást ico . 
Restos de bobinas de hilo, cintas, ma­

teriales de fabricación marroquinería , en 
plást ico , y restos de rollos de plást ico . 

Tasado todo ello en la cantidad de 
75.100 pesetas, siendo el depositario ju­

dicial el Organismo acreedor. Estos bie­
nes se encuentran depositados en los al­
macenes de dicho Organismo, sito en la 
calle de Sambara, núm. 83, de esta ca­
pital. 

(C—1.400) 

Don José Daniel Parada Vázquez , Ma­
gistrado de Trabajo de la Magistratura 
n ú m e r o 7, Especial de Ejecuciones Gu­
bernativas, de Madrid y su provincia. 
Hago saber: Que en esta Magistratu­

ra de mi cargo se tramita el expediente 
n ú m e r o 1.112 de 1978, incoado a instan­
cias de la Inspecc ión Provincial de Tra­
bajo por descubiertos de cuotas a la Se­
guridad Social, contra la empresa "Urba­
nizaciones y Pavimentos", con domicilio 
en la calle de Modesto Alonso, núm. 3, 
de exacc ión por la vía de apremio, en 
el que se ha dictado la siguiente provi­
dencia : 

Magistrado, i lustrís imo señor Parada 
V á z q u e z . -En Madrid, a 7 de mayo de 
1982.—Dada cuenta; el estado que guar­
dan las presentes actuaciones, de acuer­
do con la Orden de 7 de julio de 1960, 
art ículo 24, saqúese a la venta en públi­
ca subasta, por única vez y dos licita­
ciones, los bienes embargados y tasados 
a la empresa, y que son los siguientes: 

Una máquina calculadora, e léctrica, 
marca "Víc tor -1 .900" . 

Una máquina contable, marca "NCR", 
n ú m e r o 8-10580065, eléctrica, con mesa 
metál ica . 

Tasado todo ello en la cantidad de 
104.000 pesetas. Estos bienes se encuen­
tran depositados en los almacenes del Or­
ganismo acreedor, sito en la calle de Sam­
bara, núm. 83, de esta capital. 

(C—1.401) 

Don José Daniel Parada Vázquez , Ma­
gistrado de Trabajo de la Magistratu­
ra número 7, Especial de Ejecuciones 
Gubernativas, de Madrid y su provin­
cia. 

Hago saber: Que en esta Magistratura 
de mi cargo se tramita el expediente nú­
mero 108 de 1979, incoado a instancias 
de la Inspecc ión Provincial de Trabajo 
por descubiertos de cuotas a la Seguri­
dad Social, contra la empresa "Crimel, 
Sociedad A n ó n i m a " , con domicilio en la 
calle (carretera) de Toledo, Km. 18,400, 
Fuenlabrada (Madrid), de exacc ión por la 
vía de apremio, en el que se ha dictado 
la siguiente providencia: 

Magistrado, i lustr ís imo señor Parada 
V á z q u e z . — En Madrid, a 5 de abril de 
1982. Dada cuenta; visto el estado que 
guardan las presentes actuaciones, de 
acuerdo con la Orden de 7 de julio de 
1960, art ículo 24, saqúese a la venta en 
pública subasta, por única vez y dos lici­
taciones, los bienes embargados v tasa­
dos a la empresa, y que son los siguien­
tes : 

Una lijadora de banda, marca "Cham-
bon-Par ís" , núm. 50.609. 

Una máquina chapeadora de cantos, 
marca "Egurco". 

Un taladro oscilante, marca "Guillet". 
Una sierra de cinta de 80 cm., marca 

"Guillet". 
Una sierra de cinta de 80 cm., marca 

"Castañer Hermanos". 
Una máquina fresadora-copiadora, mar­

ca "Griggio-Saom". 
Un taladro múlt ipe , marca "Zubiola-

GG-2". 
Una lijadora de banda, automát ica , 

marca "Egurco", modelo 1.300-Cp, nú­
mero 1.169. 

Una sierra circular, modelo S-250. 
Una escopladora marca "Pade". 
Una piedra de esmeril, marca "Ligur". 
Una sierra vertical, para tableros. 
Tasado todo ello en la cantidad de 

2.231.000 pesetas. Estos bienes se en­
cuentran depositados en los almacenes del 
Organismo acreedor, sito en la calle de 
Sambara, n ú m . 83. de esta capital. 

(C. -1.402) 

Don José Daniel Parada Vázquez , Ma­
gistrado de Trabajo de la Magistratura 
n ú m e r o 7, Especial de Ejecuciones Gu­
bernativas, de Madrid y su provincia. 
Hago saber: Que en esta Magistratura 

de mi cargo se tramita el expediente nú­
mero 2.943 de 1979, incoado a instan­
cias de la Inspecc ión Provincial de Tra­
bajo por descubiertos de cuotas a la Se-

" A g u ' 
guridad Social, contra la empresa ¿ e 

cal, S. A . " , con domicilio en la <•* y í a 

A g u i l ó n , n ú m . 4, por exacc ión P ° l a d o la 
de apremio, en el que se ha o' 
siguiente providencia: parada 

Magistrado, i lustr ís imo señor ¿ e 

V á z q u e z . — En Madrid, a 11 d e . ' e s t a d o 
1980. — Dada cuenta; visto c l ¿e 
que guardan las presentes actuaci ¿ e 

acuerdo con la Orden de 7 de ju« - ^ 
1960, art ículo 24, saqúese a la * , j c ¡ . 
pública subasta, por única vez V t a s a . 
taciones, los bienes embargados y fl-

dos a la empresa, y que son los - » 
tes: eléctrica' 

Una máquina de escribir, ^ r e . 
marca "Olivetti", modelo Editoro, 
guiar estado. "Ol¡* 

Una sumadora eléctrica, man.* 
vetti". , formi-

Una mesa metá l ica , con tapa u 

ca, de 1,4 por 0,7 m. . f o r m ¡ -
Una mesa metá l ica , con tapa a 

ca, de 1,5 pof 0,5 m. t a S de 
Una mesa de madera, con las» ^ 

metal, de 1,4 por 0,8 m. ..glectra"' 
Un acondicionador de aire 

empotrable. . . i r n sobre 
Un fichero portátal , metalice-

pie, con ruedas. t'dad de 
Tasado todo ello en la can ' c n c u e n -

67.000 pesetas. Estos bienes se ^ Q r . 
tra depositados en los almacene ¿ e 

ganismo acreedor, sito en la 
Sambara. n ú m . 83, de esta c a P , " 1 * 4 0 3 ) 

( C 
jvia-

Don José Daniel Parada y a Z ^ e ? r a b Ú 0 

gistrado de la Magistratura ac Q ü . 
n ú m e r o 7, Especial de E > e c U

 o V Í n c i a -
bernativas, de Madrid y su P . s t r a t u r a 
Hago saber: Que en « t a M j 8 ¿ n t e 0 Ü-

de mi cargo se tramita el exy ¡ n stan-
mero 4.471 de 1980, incoado - T r a . 
cias de la Inspecc ión Provincia' ^ S e . 
bajo por descubiertos de cao ta „ A f c a , 
guridad Social, contra la e m P r t , . e í 1 II 
Sociedad A n ó n i m a " , con domu- 2, ° e 

calle de Alejandrina Moran, n ^ ^ q ü e 
exacc ión por la vía de a P r e r n ' ° ' i c j c n c i a : 

se ha dictado la siguiente P r ° ; p a r a d a 

Magistrado, i lustr ís imo seno Q ¿c 
Vázquez . En Madrid, a 4 oe q ü e 
1981. - D a d a cuenta; visto « « f ^ * 
guadan las presentes a L i ; u V ¡ u l io ° c 

J > con la Orden de 7 ac ^ n t a e n 
irtículo 24, saqúese a ia d ( j S l l C i -

_ subasta, por única vezv ^ n a ­
taciones, los bienes embargai s ¡ g u ' c n 

dos a la empresa, y que son 
tes: 

ones. 
guadan las presentes a C * u ^ ! j U l i ° ^ 
acuerdo con la Orden de 7 ^ n t a en 
1960, art ículo 24, saqúese a j a J o S lid-
pública subasta, por única vez ^ p o ­
taciones, los bienes embargan sjgui e n" 
dos a la empresa, y que son 

tes: X C ° X " ' m ° 
Una fotocopiadora "RanK-

dé lo 2202. m a , . c a ' ' 0 l ' * 
Una máquina de escribir. 4 4 4 2 3 4 -

vetti". Línea 98, con número 
Tres mesas metá l icas . 
Cinco sillas metá l icas . 
Tres sillas giratorias. 
Un fichero metá l i co . 
Un armario metá l i co . ntidad ° c 

Tasado todo ello en l a . p i t a r l o F 
385.000 pesetas, siendo e l u p ¡ c h o s D ' , c 

dicial el Organismo a c r e e d o r ^ ^ s « j 

lasado todo eno c . • ~, o S i tan" 
5.000 pesetas, siendo e I a c * D ¡ c h o s D \ c 

dicial el Organismo acreedo - c e n e s «J 
nes se encuentran en ios «« ¿0flV° 
dicho Organismo, que t i e n * g-j. 
en la calle de Sambara, n u n | c , ,#1 

Ma­
nir 3 

_ P7 Ma­
imón José Daniel Parada Vazaui*« r a 

gistrado de Trabajo de la Mag"*1

 C u . 
n ú m e r o 7, Especial de £ÍecüCi0"ncia-
bernativas, de Madrid V su p r ° v

 r a 

Hago saber: Que en esta Ma&s^ nú-
de mi cargo se tramita el expedien ^ f l . 
mero 9.432 de 1980, incoado a T r a -
c ías de la Inspección Provincial o ^ S e . 
bajo por descubiertos de cuotas a . . g o C ¿ c -
guridad Social ,contra la empresa ¿ o f J ] , . 
dad A n ó n i m a Electro-Mica", c ° n

 flú. 
cilio en la calle de Blasco de Oar ^ 
mero 61, de exacción por la v a .nie 
mío , en el que se ha dictado la 5 * 
providencia: p¡}r3d¡i 

Magistrado, i lustr ís imo señor b r c T o 
V á z q u e z . — En Madrid, a 3 oe ^ e i . 
de 1982. — Dada cuenta; v l S l ° n ¡ í i o ¿ ' 

—CPntes a t l u

7 ¿e 

II U*7W 
' " ' H U W . En Madrid, a 3 oc -

d e 1982. Dada cuenta; v , s'o 
tado que guardan las presentes ac ^ ¿ e 

"es. de acuerdo con la Orden a la 
julio de 1960, artículo 24, saque?" y e Z 

yenta e n pública subasta, por u " b J rgJ-
y dos licitaciones, los bienes en ^ 
d ° s y tasados a la empresa, y 0 

' ° s siguientes: , c r J 0* 
Una cocina, completa, en tnao 

tural roble-caoba, compuesta por-
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frigo-
^ C e muebles bajeros. 

r ¡ n c

t s " f e b l e s de c o l u m n a , para 

P» congelador y horno , 

bajo e r a e n b lanco ° D l a n o d e t r a * 
^ ' n t i t r é s muebles colgantes, 

ka- a c a r n p a n a extractora . marca " T e -¿ e 9 0 -
V h * P ' a c a e l éc t r i c a , marca " B r u -

U • c ° n cuatro fuegos y sus mandos. 
Ij" h o r n o de empotrar , marca " B o s c h " . 

L E - 3 0 . £ V a v a i i , , a s m a r c a " B r u ' \ modelo 

IJ" C o n & e l a d o r marca " B o s c h - B r u " . 
Br„" t r i 80r ¡ f i c o mediano, marca " B o s c h -

f r e Sade ro con gr i fe r ía , 
color C O c i n a - comple ta , en 
«n a l u m a r r Ó n ' c o n a d o r n o s 

N'ue ' C O m p u e s t o p o r : 
co C a

V e muebles bajeros, uno con c i n ­
e s^ , 0 n e s y o t r ° Para fregadero; sobre 
mol. m u e b , e s va una encimera de mar­

cos 
ftc0 v

 m u e b l e s de c o l u m n a para f r igor í ­
cente a v a i i n a s . con a l t i l lo correspon-

formica de 
y t iradores 

Ü n

C «nuebles colgantes. n i —-"-a «-uigantes. 
i r u". ^ a \ a ^ a ) ¡ , , a s encastrable, marca 
U n \ m ° d e l o L B - 5 0 - S . 

i ' n 0 r n o doble marca " B r u - H o - 3 3 - • 
K , . Puertas. 

> tr e , l g 0 r í f i c o mediano, marca " B o s c h " 
l j n

 e s t r d l a s . 
I a l a D a ° ! í Í U n t 0 d e cent ro Dará coc ina , con 
c0n f r

 d e m á r m o l , de 1,10 por 1,80 m. . 
n<*, c

e g a d e r o incorporado de dos se-
^ n . . 0 n Placa e l é c t r i c a , marca " B r u -

T » de cuatro fuegos 
todo 

Pesetas. 
ello en la cant idad de 

• d e ¿ o ° ^ l < l s * Estos bienes se encuen-
S ^ n i s r n o S ' t a d O S e n l o s almacenes del 

a n>b ar a > n

a c r c e d o r , si to en la calle de 
um. 83, de esta capi ta l . 

( C — 1 . 4 0 5 ) 
0 

6 s t r a d 0 ? a n i e l Parada V á z q u e z , M a -
¡>üm e r o

 Q e Trabajo de la Magis t ra tura 
d a t i v a ' s p e c i a l de Ejecuciones G u -. T n at ivaV ^ S p e c , a I d e E j f c v - v . - . . ^ — 

^ a¡?o i e M a d r i d y su p rov inc ia 
*>' c a r p o

e r : ^ u e en esta Magis t ra tura 
' U de S ^ f t « a r n ' t a e ' expediente nú-

b L ' a I n i n f 1 9 8 , « incoado a instancias 
S d e s c u b i e

C C l Ó n P r o v ¡ n c i a l de Trabajo 
«Ü * c o n t / ^ d e cuotas a la seguridad 15 '< contr T cuotas a la segunuuu 
^' p 0 i t e i a l a empresa A n g e l a A r o s t e -

^bai^j ' , C o n d o m i c i l i o en la calle de i , la'adore<: 
tari a de - n u m - 1 5 1 • de e x a c c i ó n por 

¿ l a s Í P M ? r e m i o - e n el que se ha d ic-
V¿ a8istrad p r o v i d e n c i a : 
l ^ ü e z _ 0 , ' l u s t r í s i m o s e ñ o r Parada 
8 u a 2 ' ^ D a d M a d r i d , a 5 de abr i l de 
a ^ n l a / C u e n t a ; v is to el estado que 

d« j J e r d o r ? p r e s e n t e s actuaciones, — 

Whi' articu, ° r d e n d e 7 d e J u , i o d e 

tac a s ub- 2 4 , s a t i u e s e a la venta en 
d o i ' ° n e s l n u p o r ú n i c a v e z y d o s , i c i " 
t £ a la ern b l e n e s embargados v tasa­

jo Presa, y q u e s o n i o s s iguien-

S e ' n ^ 1 3 b ° m b i l l a s de 40 w.. marca 

^ l v a C n i e

a " t a b o m b . l l a 

<k C ' n c l>ent a u . 
rvr°sca ' . a bombil las 

s de 40 w., marca 

6 
13 tubnc fi 

u G e n e r . i ' l u o r e s c e n t e s de 20 w., mar 
«te ¡ 1 Ouirí E , é c t r i c a " . 
' » M C O r r e s n e n t O S k i I o s d e t o r n i l l e r í a , con 

u d a s n, n d i e n t e s roscas de diferentes 
U n a • nuevos. 

V a . . ^ ^ u i n a 
Un, t-OROs" 

et t j.,a má ( 

Con ' rriodpir 
£ n u rne r , ; , . L l n e a 9 0 - de 170 espacios 
Seis t l l k

r o ^ 3 7 0 0 6 

'Al m ó n " 
de 40 w., marca 

ca lculadora , 
modelo 59. 

e l éc t r i ca 

^ a q u i n a de escr ibir , marca *>' 

fe tubos n 
niarc a . . r

 l u orescentes , t a m a ñ o gran 
T asad 0

 n e r a l E l é c t r i c a " . 
*°do ello en la cant idad ^00 

Peset 
de 

0r" ^Poslt8^' t s t o s bienes se encuen-
^ " i s n i Q ¡ a d o s , c n los almacenes del 

ar a > ~ n , a C r e e d o r ' s ' t o en la calle de 
m - 83, de esta capi ta l . 

(C.—1.406) 

? I o s é 
D a n i e l Parada V á z q u e z , M a 

húmero 7 T r a b a J o de la Magis t ra tu 
b e r n a r

 7> Especial de Ejecuciones G« 
Hag ' V a s ' de M a d r i d y su p rov inc i 

t n i i 0 S a b e r : Q U e en esta M a g i s t r a l 
0 3 n » ° S e t r ami ta el expediente 

b** d e ja , _ d e l 9 8 1 , incoado a inst 
nu 
an-

p Or ri„nsPección P r o v i n c i a l de T r a 
'dad S o ^ S C u b i e r t o s de cuotas a la . 

l a | . contra la empresa " C i p 
Se-

la 
de 
el 

l en-

10-
de 

di-

ma Calesur , S. A . " , con d o m i c i l i o en 
calle de Santiago B e r n a b é u , n ú m . 10, 
e x a c c i ó n por l a v ía de apremio, en 
que se ha dic tado la siguiente p r o v i d 
c i a : 

Magis t rado, i l u s t r í s i m o s e ñ o r Parada 
V á z q u e z . — E n M a d r i d , a 10 de marzo 
de 1982. - Dada cuenta ; vis to el esta 
do que guardan las presentes a c t u a d " 
nes, de acuerdo con l a Orden de 7 i 
ju l io de 1960, a r t í c u l o 24, s a q ú e s e a la 
venta cn p ú b l i c a subasta, por ú n i c a vez 
y dos l ic i taciones , los bienes embargados 
y tasados a la empresa, y que son los 
s iguientes: 

Seis mesas de madera de dist intas 
mensiones. 

C i n c o sil las cromadas, con los asientos 
y los respaldos en skay, de color blanco. 

Dos si l lones girator ios , cromados, ta­
pizados en skay de co lor blanco. 

U n s i l lón g i ra tor io , c romado, con los 
asientos y respaldos de skay co lor negro. 

Dos sillas cromadas, con los asientos 
y respaldos en skay de co lo r negro. 

U n a m á q u i n a de escr ibir , marca " H i s ­
pano O l i v e t t i " , modelo Lex icón 80, de 
125 espacios, con n ú m . 1 153166. 

U n a m á q u i n a de escr ibir , e l é c t r i c a , 
marca " O l i v e t t i " , mode lo Ed i to r -4 , de 125 
espacios, n ú m e r o E - l3 -1160054 . 

Tasado todo el lo en la cant idad de 
116.000 pesetas. Estos bienes se encuen­
tran depositados en los almacenes del 
Organ ismo acreedor, s i to en la calle de 
Sambara , n ú m . 83, de esta capi tal . 

( C — 1 407) 

Los actos de remate t e n d r á n lugar en 
la Sala de audiencias de esta Magis t ra ­
tura, si ta en el paseo del Genera l ' M a r ­
t í n e z Campos , n ú m . 27, el d ía 16 de sep­
t iembre de 1982, a las once de la ma­
ñ a n a ; p r e v i n i é n d o s e que para tomar par­
te en la subasta los l i c i t a d ó r e s d e b e r á n 
consignar el 10 por 100 del va lor i n d i ­
cado, s i g u i é n d o s e los t r á m i t e s que esta­
blece la Orden minis ter ia l de fecha 7 de 
ju l io de 1960. 

Y para que conste y su i n s e r c i ó n en el 
BOLETÍN OFICIAL de la p rov inc ia y su fi­
j a c i ó n en el t a b l ó n de anuncios de esta 
Magis t ra tu ra expido el presente en M a ­
d r i d , a 23 de jun io de 1 9 8 2 . — F i r m a d o : 
Franc i sco G o n z á l e z Ve lasco , Secretar io 
V i s t o bueno : E l Magis t rado de Trabajo 
(Rubr icado) . 

M A G I S T R A T U R A D E T R A B A J O 
N U M E R O 20 D E M A D R I D 

EDICTO 
D o n A n d r é s M a r t í n e z H i d a l g o de T o 

rralba. Magis t rado de Trabajo de la 
n ú m e r o 20 de M a d r i d y su p rov inc i a . 
Hago saber: Que en el p rocedimien to 

n ú m e r o . 698 de 1981, registrado en esta 
Magis t ra tura de Trabajo, con el n ú m . 698 
de 1981, a instancia de Ildefonso M e s ó n 
S e d a ñ o y cuatro m á s , contra " E l c o s a " , 
Interventores y F o n d o de G a r a n t í a Sa­
lar ia l , en el d í a de la fecha se ha orde­
nado sacar a p ú b l i c a subasta, po r t é r 
mino de ocho d í a s , los siguientes bienes 
embargados como de propiedad de la par­
te demandada, cuya re l ac ión y t a s a c i ó n 
es la s iguiente : 

Bienes que se subastan 
Dos m i l sesenta y cuatro transt. 2 B d 

183, 532.512 pesetas. 
Quince transt. 2 N 3055, 2.310 pesetas. 
C incuen ta y un m i l transt. B C 559. 

663.000 pesetas. 
Novecientos sesenta y dos transt. 2 N 

3055. 148.148 pesetas. 
V e i n t i c i n c o T V B y N . 24" I. 500.000 

pesetas. 
C ien to noventa y cuatro C i r c . In . T B A 

900 Q, 54.126 pesetas. 
Ochocientos d iec iocho C i r c . In. T A F 

173 B , 171.780 pesetas. 
Ochenta C i r c . In. T B A 520, 20.800 pe 

setas. 
Cuat roc ientos cincuenta C i r c . In. T B A 

890. 117.900 pesetas. 
Trescientos cincuenta C i r c . In. T B A 

530. 107.822 pesetas. 
Noven ta y ocho C i r c . In . T B A 720, pe­

setas 21.560. 
Noven ta C i r c . In . T C A 540, 29.340 pe 

setas. 
Seis m i l setecientos diecisiete C i r c . In 

T B A 750 Q. . 1.860.609 pesetas. 
M i l noventa C i r c . In . S N 76546, pe­

setas U.700. 

Cincuen ta C i r c . In. T B A 400 D , 5.000 
pesetas. 

Sesenta y c inco C i r c . In . T B A 990, pe­
setas 9.100. 

M i l cuatrocientos c incuenta C i r c . In. 
T B A 560 C . 726.450 pesetas. 

Trescientos cuat ro C i r c . In . T A A 9-910, 
24.320 pesetas. 

C i e n t o ochenta y dos C i r c . In . SS 560, 
18.200 pesetas. 

C ien to ochenta y c inco C i r c . In. S A S 
570, 57.350 pesetas. 

M i l cuatro coches teled.. 6.024.000 pe­
setas. 

C i e n t o cuarenta tubos 22" A 56-410 
X M . 2.229.360 pesetas. 

Precios estimados por el pe r i to : Pe­
setas 13.356.387. 

Condiciones de la subasta 
T e n d r á lugar en la Sala de audiencias 

de esta Magis t ra tura , en pr imera subasta, 
el d ía 9 de sept iembre; en segunda su­
basta, en su caso, el d í a 16 de septiem­
bre, y en tercera subasta, t a m b i é n en su 
caso, el d í a 23 de septiembre, y se cele­
b r a r á n bajo las condiciones s iguientes: 

1. a Que antes de verificarse el remate 
p o d r á el deudor l ibrar sus bienes, pagan­
do pr incipar y costas; d e s p u é s de cele­
brado, q u e d a r á la venta i r revocable . 

2. a Que los l i c i t a d ó r e s d e b e r á n depo­
sitar previamente en S e c r e t a r í a o en un 
establecimiento dest inado al efecto el 10 
por 100 del t ipo de subasta. 

3. a Que el ejecutante p o d r á tomar 
parte en las subasta y mejorar las pos­
turas que se hicieren, s in necesidad de 
consignar d e p ó s i t o . 

» / Que las subastas se c e l e b r a r á n por 
e| s istema de pujas a la l lana y no se 
a d m i t i r á n posturas que no cubran las dos 
terceras partes del t ipo de subasta, adju­
d i c á n d o s e los bienes al mejor postor. 

5. a Que la pr imera subasta t e n d r á co­
mo t ipo el valor de t a s a c i ó n de los bie­
nes. 

6. " Que en segunda subasta, en su 
caso, los bienes s a l d r á n con rebaja del 
25 por 100 del t ipo de t a s a c i ó n . 

7. a Que en tercera subasta, s i fuese 
necesario celebrarla , los bienes s a l d r á n 
sin su j ec ión a t ipo, a d j u d i c á n d o s e al me­
jor postor, si su oferta cubre las dos ter­
ceras partes del precio que s i rv ió de t ipo 
para la segunda subasta, ya que en caso 
cont rar io , con s u s p e n s i ó n de la aproba­
ción del remate, se h a r á saber al deudor 
el precio ofertado para que en el plazo 
de nueve d í a s pueda l ibrar los bienes pa­
gando la deuda o presentar persona que 
mejore la postura ú l t i m a , haciendo el de­
p ó s i t o legal. 

8. ' Que, en todo caso, queda a salvo 
el derecho de la parte actora de pedir 
la a d j u d i c a c i ó n o a d m i n i s t r a c i ó n de los 
bienes subastados, en la forma v con las 
condic iones establecidas en la vigente le­
g i s l ac ión procesal . 

9. a Que los remates p o d r á n ser a ca­
l idad de ceder. 

Los bienes embargados e s t á n deposita­
dos en la calle de Ul ises , 95, a cargo de 
d o ñ a Remedios A m i g o R o d r í g u e z . 

Y para que sirva de no t i f i cac ión al p ú ­
b l i co en general y a las partes de este 
proceso, en part icular , una vez que haya 
s ido publ icado en el BOLETÍN OFICIAL de 
esta prov inc ia , y en cumpl imien to de lo 
establecido en la vigente legis lac ión pro­
cesal, se expide el presente en M a d r i d , 
a 15 de ju l io de 1982. — E l Secretario 
(Fi rmado) . — E l Magis t rado de Trabajo 
(F i rmado) . 

( C —1.529) 

P R O V I D E N C I A S J U D I C I A L E S 

J u z g a d o s d e P r i m e r a 

I n s t a n c i a 

REQUISITORIAS 

Bajo apercibimiento de ser declarados re­
beldes y de incurrir en las demás res­
ponsabilidades legales, de no presentar­
se los procesados que a continuación 
se expresan, en el plazo que se les fija, 
a contar desde el día de la publicación 
del anuncio en este periódico oficial y 
ante el Juez o Tribunal que se seffala, 
se les cita, llama y emplaza, encargán­
dose a todas las Autoridades y Agentes 
de la Policía judicial procedan a la bus­

ca, captura y conducción de aquéllo: 
potúéndolos a disposición de dicho Juez 
o Tribunal, con arreglo a los artículos 
correspondientes de la ley de Enjuicia­
miento Criminal y de Enjuiciamiento 
Militar de Marina. 

J U Z G A D O N U M E R O 10 
Joya Salamanca ( A r t u r o ) , de veint inue­

ve a ñ o s , de estado sol tero, de p r o f e s i ó n 
m e c á n i c o indus t r ia l , hijo de A r t u r o y de 
Sara, natural de B o g o t á (Colombia) , do­
mic i l i ado ú l t i m a m e n t e en M a d r i d , cal le 
de A t o c h a , n ú m . 25, cuarto, procesado 
por r e c e p t a c i ó n en causa n ú m . 34 de 
1979-S, c o m p a r e c e r á dent ro del t é r m i n o 
de diez d í a s ante el Juzgado de ins t ruc­
c ión n ú m . 10, con el fin de pract icar d i ­
l igencias. 

( B . - 8.147) 

De Je sús G o d o y (Bernardino) , de ve in ­
t i t r é s a ñ o s , de estado sol tero, de profe­
s ión m e c á n i c o , digo, estudiante, hijo de 
Candelar ia , natural de T r u j i l l o (Venezue­
la) domic i l i ado ú l t i m a m e n t e en M a d r i d , 
calle de Franc i sco H e r v á s , n ú m . 11, qu in ­
to, procesado por r e c e p t a c i ó n en causa 
n ú m e r o 34 de 1979-S, c o m p a r e c e r á den­
tro del t é r m i n o de diez d í a s ante el Juz­
gado de i n s t r u c c i ó n n ú m . 10, con el fin 
de practicar di l igencias . 

(B. - 8 . 3 4 8 ) 

J U Z G A D O N U M E R O 21 
D o n José A n t o n i o J i m é n e z - A l f a r o , M a ­

gistrado-Juez de i n s t r u c c i ó n del Juzga­
do n ú m . 21 de M a d r i d , 
Hace saber: Que en el sumar io que 

t ramita este Juzgado con el n ú m . 75 de 
1977-0, sobre robo, se ha acordado de­
jar s in efecto las requisi torias mandadas 
publ icar para busca y captura de M a r í a 
del C a r m e n A v i l e s Or t igosa , de diecinue­
ve a ñ o s , soltera, peluquera, hija de José 
y de Ca rmen , por haber comparec ido vo­
luntar iamente en autos. 

( G . C — 8 . 4 5 8 ) (B.—8.113) 

D o n José A n t o n i o J i m é n e z - A l f a r o y G i -
ralt, Magis t rado-Juez de i n s t r u c c i ó n 
n ú m e r o 21 de los de M a d r i d . 
Por el presente hago saber: Que que­

dan s in efecto las requisi tor ias mandadas 
publ icar en fecha 20 de marzo de 1981, 
por las que se ci taba, Mamaba y empla­
zaba a Santiago Par ra D o m í n g u e z , hijo 
de Blas y de A u r o r a , natural de M a d r i d , 
de p ro fe s ión s o c i ó l o g o , procesado en las 
dil igencias preparatorias n ú m e r o 179 de 
1979-G. de este Juzgado, toda vez que 
el mismo ha s ido habido. 

( G . C — 8 . 4 5 9 ) (B.—8.114) 

D o n José A n t o n i o J i m é n e z - A l f a r o y G i -
ralt, Magis t rado-Juez de i n s t r u c c i ó n 
n ú m e r o 21 de M a d r i d . 
Por la presente se anulan y dejan sin 

efecto las requisi torias mandadas pub l i ­
car en el sumar io n ú m . 64 de 1981 -M, 
con fecha 22 de marzo ú l t i m o pasado, que 
t en í a por objeto la comparecencia ante 
este Juzgado y posterior ingreso en p r i ­
s ión del procesado Luis Pa lmei ro M a r t í ­
nez, de veint inueve a ñ o s de edad, casa­
do, conduc tor , hijo de M á x i m o y de R o ­
cío , natural de M a d r i d , por haber sido 
hallado el mismo. 

( G . C — 8 . 7 0 8 ) ( B . - 8.355) 

V I L L A N U E V A D E L A S E R E N A 
Vicen te Cas t ro G a r c í a , hijo de V i c e n ­

te y de C o n c e p c i ó n , nacido en V i t o r i a 
el 6 de septiembre de 1912, casado, apa­
rejador e indus t r ia l , con D . N . I. n ú m e ­
ro 1.435.263, cuyo ú l t i m o d o m i c i l i o co­
noc ido lo tuvo en M a d r i d , calle del C o ­
mandante Franco , n ú m . 17; José A n t o ­
n io Ugar te A r r i ó l a , nacido en M o n d r a -
gón ( G u i p ú z c o a ) el 6 de mayo de 1940, 
hijo de Eugenio y de Venanc ia , aboga­
do, con D . N . I. n ú m . 15.271.206. cuyo 
ú l t i m o d o m i c i l i o conoc ido lo tuvo en M a ­
d r i d , paseo de la Chopera , n ú m . 5; Juan 
P o r t ó l e s R o d r í g u e z , hijo de J o a q u í n y de 
Manue la , natural de M a d r i d , nac ido el 
25 de d ic iembre de 1914, con D . N . I. n ú ­
mero 1.460.294, cuyo ú l t i m o d o m i c i l i o 
conoc ido lo tuvo en M a d r i d , calle de 
Ponzano , n ú m . 74, y A n t o n i o F e r n á n d e z 
A l o n s o , nacido en agosto de 1939, casa­
do, abogado, cuyo ú l t i m o d o m i c i l i o co­
nocido lo fue en M a d r i d , calle del Gene­
ral Sanjurjo, n ú m . 22, c o m p a r e c e r á n ante 
este Juzgado, en el t é r m i n o de diez d í a s , 
a fin de ser ingresados en p r i s i ó n , con-
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forme a lo acordado en el sumario 5 del 
año 1979, seguido en este Juzgado por 
delito de estafa, en el que los cuatro ex­
presados han sido procesados. 

(G. C. -8.355) (B.—8.016) 

J u z g a d o s d e D i s t r i t o 

CITACIONES 

íia/o los apercibimientos procedentes en 
derecho, se cita y emplaza por los 
Jueces o Tribunales respectivos a las 
personas que a continuación se expre­
san, paia que comparezcan el día que 
se señala, a contar desde la fecha de la 
publicación del anuncio en este perió­
dico oficial, con arreglo al articulo 173 
de la ley de Enjuciamiento Criminal, 
308 del Código de Justicia Militar y 
63 del de Marina. 

J U Z G A D O N U M E R O 11 
Por medio de la presente, y en virtud 

de lo dispuesto por el señor don Jaime 
Anas García, Juez de Distrito núm. 1 1 
de los de esta capital, en autos de juicio 
verbal de faltas que se sigue con el nú­
mero 333 de 1981, sobre desacato, se cita 
a Jesús A n t ó n Estrimiana, al objeto de 
que comparezca ante la Sala audiencia 
de este Juzgado, sito en la calle de los 
Hermanos Alvarez Quintero, núm. 3, el 
día 10 de septiembre y hora de las diez 
cincuenta de su mañana, y asista como 
denunciado y con los medios de prueba 
de que intente valerse a la ce lebrac ión 
de la vista Que viene señalada. 

(G. C—8.623) (B.—8.305) 

Por medio de la presente, y en virtud 
de lo dispuesto por el señor don Jaime 
Arias García. Juez de Distrito núm. 11 
de los de esta capital, en autos de juicio 
verbal de faltas que se sigue con el nú­
mero 288 de 1982, sobre d a ñ o s , se cita 
a José Antonio Valle Mateo, al objeto 
de que comparezca ante la Sala audien­
cia de este Juzgado, sito en la calle de 
los Hermanos Alvarez Quintero, n ú m . 3, 
el día 10 de septiembre y hora de las 
diez y d i e z de su mañana, y asista como 
denunciado y con los medios de prueba 
de que intente valerse a la ce lebración 
de la vista que viene señalada. 

(G. C—8.624) (B.—8.306) 

Por medio de la presente, y en virtud 
de lo dispuesto por el señor don Jaime 
Arias García, Juez de Distrito n ú m . 11 
de los de esta capital, en autos de juicio 
verbal de faltas que se sigue sobre le­
siones, se cita a Guillermo Luis Acosta 
López, al objeto de que comparezca ante 
la Sala audiencia de este Juzgado, sito 
en la calle de los Hermanos Alvarez 
Quintero, n ú m . 3. el día 10 de septiem­
bre y hora de las diez y veinte de su 
mañana, y asista como denunciado-lesio-
nado y con los medios de prueba de que 
intente valerse a la ce lebración de la vis­
ta que viene señalada. 

(G. C. -8.625) (B.—8.307) 

Por medio de la presente, y en virtud 
de lo dispuesto por el señor don Jaime 
Arias García, Juez de Distrito núm. 11 
de los de esta capital, en autos de juicio 
verbal de faltas que se sigue sobre lesio­
nes, se cita a Manuel Rodríguez Concep­
c ión , al objeto de que comparezca ante 
la Sala audiencia de este Juzgado, sito 
en la calle de los Hermanos Alvarez 
Quintero, núm. 3, el día 10 de septiem­
bre y hora de las diez y diez de su ma­
ñana, y asista como denunciante y con 
los medios de prueba de que intente va­
lerse a la ce lebración de la vista que vie­
ne señalada. 

(G. C—8.626) (B.—8.308) 

Por medio de la presente, y en virtud 
de lo dispuesto por el señor don Jaime 
Arias García, Juez de Distrito núm. 11 
de los de esta capital, en autos de juicio 
verbal de faltas que se sigue sobre in­
sultos, se cita a Olvido Navarro Martín, 
al objeto de qué comparezca ante la Sala 
audiencia de este Juzgado, sito en la ca­
lle de los Hermanos Alvarez Quintero, 
n ú m e r o 3, el día 10 de septiembre y hora 
de las diez y veinte de su mañana, y 
asista como denunciante y con los me­
dios de prueba de que intente valerse a 

la ce lebrac ión de la vista que viene se­
ñalada. 

(G. C—8.627) (B.—8.309) 

Por medio de la presente, y en virtud 
de lo dispuesto por el señor don Jaime 
Arias García, Juez de Distrito n ú m . 11 
de los de esta capital, en autos de juicio 
verbal de faltas que se sigue con el nú­
mero 395 de 1982, sobre daños , se cita 
a Antonio Bello Cascallar, al objeto de 
que comparezca ante la Sala audiencia de 
este Juzgado, sito en la calle de los Her­
manos Alvarez Quintero, n ú m . 3, el día 
10 de septiembre y hora de las once y 
veinte de su mañana, y asista como de­
nunciado y con los medios de prueba de 
que intente valerse a la ce lebración de la 
vista que viene señalada. 

(G. C—8.628) (B.-8.310) 

Por medio de la presente, y en virtud 
de lo dispuesto por el señor don Jaime 
Arias García, Juez de Distrito n ú m . 11 
de los de esta capital, en autos de juicio 
verbal de faltas que se sigue con el nú­
mero 1.250 de 1981, sobre lesiones en 
riña, se cita a C o n c e p c i ó n Mateo Ferrer 
y Ramón Vidal Bertand, al objeto de que 
comparezcan ante la Sala audiencia de 
este Juzgado, sito en la calle de los Her­
manos Alvarez Quintero, núm. 3, el día 
10 de septiembre y hora de las once trein­
ta de su mañana, y asistan como denun­
ciante y denunciado y con los medios de 
prueba de que intenten valerse a la cele­
bración de la vista que viene señalada. 

(G. C—8.631) (B.—8.313) 

J U Z G A D O N U M E R O 18 
En el juicio de faltas seguido por da­

ños , con el núm. 2.180 de 1981, contra 
María Paloma Cabrero, se ha acordado 
en providencia la ce lebrac ión del opor­
tuno juicio que tendrá lugar en este Juz­
gado, sito en la plaza del General Vara 
del Rey, núm. 17, el día 3 de septiem­
bre, a las diez horas del mismo, a cuyo 
acto se cita a Carlos García Humanes, 
que tuvo su domicilio en Carrera de San 
Francisco, núm. 12, para que comparez­
ca provisto de las pruebas de que intente 
valerse. 

Í B . — 8 . 1 2 7 ) 

En el juicio de faltas seguido por es­
tafa, con el núm. 511 de 1982, contra 
María Consuelo Vega Cervera, se ha 
acordado en providencia la ce lebrac ión 
del oportuno juicio que tendrá lugar en 
este Juzgado, sito en la plaza del Gene­
ral Vara del Rey, núm. 17, el día 3 de 
septiembre, a las diez cuarenta y cinco 
horas del mismo, a cuyo acto se cita a 
María Dolores Vega Cervera, sin domi­
cilio, para que comparezca provista de 
las pruebas de que intente valerse. 

(B.—8.128) 

En el juicio de faltas seguido por ma­
los tratos, con el n.'455 de, 1982 contra 
María Dolores Ramírez Sánchez y otros, 
se ha acordado en providencia la celebra­
ción del oportuno juicio que tendrá lu­
gar en este Juzgado, sito en la plaza del 
General Vara del Rey. núm. 17, el día 
3 de septiembre, a las once horas del 
mismo, a cuyo acto se cita a María Do­
lores Ramírez Sánchez , domiciliada últi­
mamente en la calle de la Palma, núme­
ro 62, para que comparezca provista de 
las pruebas de que intente valerse. 

(B.—8.129) 

En el juicio de faltas seguido por le­
siones y malos tratos, n ú m e r o 609 de 
1982, contra Antonio Pastor Barrena, se 
ha acordado en providencia la celebra­
c ión del oportuno juicio que tendrá lu­
gar en este Juzgado, sito en la plaza del 
General Vara del Rey, núm. 17, el día 
3 de septiembre, a las diez cuarenta y 
cinco horas del mismo, a cuyo acto se 
cita a Antonio Pastor Barrena, domicilia­
do ú l t imamente en la calle de Embaja­
dores, n ú m . 152, para que comparezca 
provisto de las pruebas de que intente 
valerse. 

(B.—8.130) 

En el juicio de faltas seguido por da­
ños , con el n ú m . 252 de 1982, contra 
Manuel Majolero Piñeiro, se ha acordado 
en providencia la ce lebración del opor­

tuno juicio, que tendrá lugar en este Juz­
gado, sito en la plaza del General Vara 
del Rey, núm. 17, el día 3 de septiem­
bre, a las diez horas del mismo, a cuyo 
acto se cita a Manuel Majolero Piñeiro , 
domiciliado ú l t imamente en la calle de 
Rodríguez San Pedro, núm. 20, para que 
comparezca provisto de las pruebas de 
que intente valerse. 

(B.—8.131) 

J U Z G A D O N U M E R O 22 
En virtud de providencia dictada en el 

juicio de faltas núm. 2.237 de 1981, por 
estafa, entre Fernando de la Torre An­
tón y otro, he acordado señalar para su 
celebración el día 21 de septiembre y 
hora de las nueve cuarenta y cinco de 
su mañana, que tendrá lugar en la Sala 
audiencia de este Juzgado, sito en la ca­
lle de Prim. núm. 9, a cuyo fin se cita 
por medio de la presente al reseñado an­
teriormente, cuyo actual domicilio se 
desconoce, debiendo comparecer con los 
medios de prueba de que intente valerse. 

(G. C—7.494) (B.—7.122) 

En virtud de providencia dictada en 
el juicio de faltas núm. 728 de 1982, por 
juegos prohibidos, entre Manuel Claro 
Guerra y otros, he acordado señalar para 
su ce lebración el día 21 de septiembre y 
hora de las diez cuarenta de su mañana, 
que tendrá lugar en la Sala audiencia de 
este Juzgado, sito en la calle de Prim, 
n ú m e r o 9, a cuyo fin se cita por medio 
de la presente al reseñado anteriormente, 
cuyo actual domicilio se desconoce, de­
biendo comparecer con los medios de 
prueba de que intente valerse. 

(G. C — 7.495) (B.—7.123) 

En virtud de providencia dictada en 
el juicio de faltas núm. 824 de 1982, por 
estafa, contra Manuel Duran Gaspar y 
otro, he acordado señalar para su cele­
bración el día 21 de septiembre y hora 
de las diez cuarenta y cinco de su ma­
ñana, que tendrá lugar en la Sala audien­
cia de este Juzgado, sito en la calle de 
Prim, n ú m . 9, a cuyo fin se cita por me­
dio de la presente al reseñado anterior-
te, cuyo actual domicilio se desconoce, 
debiendo comparecer con los medios de 
prueba de que intente valerse. 

(G. C.—7.496) (B.—7.124) 

En virtud de providencia dictada en 
el juicio de faltas núm. 787 de 1982. por 
hurto, entre José Antonio Cortejo Her­
nández , he acordado señalar para su ce­
lebración el día 14 de septiembre y hora 
de las diez cuarenta y cinco de su ma­
ñana, que tendrá lugar en la Sala de au­
diencia de este Juzgado, sito en la calle 
de Prim. núm. 9, a cuyo fin se cita por 
medio de la presente al reseñado ante­
riormente, cuyo domicilio se desconoce, 
debiendo comparecer con los medios de 
prueba de que intente valerse. 

(G. C. 8.561) (B.—8.266) 

J U Z G A D O N U M E R O 24 
Don José Ignacio Zarzalejos Burguillo. 

Juez de Distrito, en prórroga de ju­
risdicción del Juzgado núm. 24 de esta 
capital. 

Hago saber: Que en és te de mi car­
go penden diligencias de juicio verbal de 
faltas, seguidos bajo el núm. 322 del año 
1981, por estafa, y en los que figura co­
mo implicado Fernando Fernández Sán­
chez, y que se encuentra en s i tuac ión 
procesal de ignorado paradero, y que por 
medio del presente he acordado citar al 
mismo de comparecencia ante la Sala de 
audiencia de este Juzgado, sito en la ca­
lle de Bravo Murillo, núm. 357, para que 
asista a la ce lebrac ión del aludido juicio 
el próx imo día 16 de septiembre, a las 
once de su mañana, debiendo venir acom­
pañado de los testigos y d e m á s medios 
de prueba de que intente valerse. 

(G. C—8.407) (B.—8.076) 

Don José Ignacio Zarzalejos Burguillo, 
Juez de Distrito, en prórroga de ju­
risdicción del Juzgado núm. 24 de esta 
capital. 

Hago saber: Que en éste de mi car­
go penden diligencias de juicio verbal de 
faltas, seguidos bajo el núm. 1.138 del 
a ñ o 1981, por hurto, y en los que figura 
como implicada Elma Brew Straughan, y 
que se encuentra en s i tuac ión procesal 

mcdi° 
de ignorado paradero, y Q u e p ° n l ¡sma 
del presente he acordado citar a a i ] d ¡ e n -
de comparecencia ante la Sala o ^ d e 

cia de este Juzgado, sito en l a

 a Sis-
Bravo Murillo, núm. 357, para q e \ 
ta a la ce lebrac ión del aludido ) ^ 
p r ó x i m o día 16 de septiembre, a a c o n i p a -
de su mañana, debiendo v e n " L e d j 0 s d c 

nada de los testigos y demás m 
prueba de que intente v a l e r : í e ' o o83) 

(G. C — 8.414) ( B -

, • Rurguil'0, 

Don José Ignacio Zarzalejos D « J J U -
Juez de Distrito, en prorroga ^ ^ 
risdicc ión del Juzgado núm. * 
capital. • car-
Hago saber: Que en éste <»e

 b a i de 
go penden diligencias de juicio ^ g d e | 
faltas, seguidos bajo el núm. i- figura 

año 1981. por hurto, y en los^q V a ) | e 

como implicadas Aurora Res" P $ £ e n -
y Stella Sabohal de Correa, y V* ¡ g n o-
cuentran en s i tuac ión P r ° c e s Í J d e l pa­
rado paradero, y que por m e

 i s r n a s de 
senté he acordado citar a las aU<jiencia 
comparecencia ante la Sala de ^ B r a . 
de este Juzgado, sito en la cal ¡ s t a n a 
vo Murillo, núm. 357, para que ^ p r ¿ . 
la ce lebrac ión del aludido juicio q J í C C 

ximo día 16 de septiembre, a a c o m P a -
de su mañana, debiendo ven , r

 d ¡ o S de 
nadas de los testigos y demás 
prueba de que intenten v a , e rJ? e;__g 084) 

(G. C—8.415) { ú -

B u r g u ' l l ° ' 
Don José Ignacio Zarzalejos ^ j U . 

Juez de Distrito, en P r o r r o h d e es" 
risdicc ión del Juzgado num. 
capital. car-
Hago saber: Que en é s t e . d e

v e r b a l d < ¡ 
i npnHcn Hilippncias de juicio 2 ¿ e \ 
Hago saber: Que en este u a , 

go penden diligencias de juicio ^ ¿ c \ 
faltas, seguidos bajo el numero - figura 
año 1981, por hurto, y en los q T o r r es . 
como implicada Rosario G o n " n proceSa 

y que se encuentra en s l t u a C l t

 m e d ¡ o d e ' 
de ignorado paradero, y P o r

 m ¡ s r n a d e 

presente he acordado c l t a * a ¿ e a ud¡er> c i a 

comparecencia ante la Sala d e gra­
de este Juzgado, sito en la c a

 a Sista a 

vo Murillo. núm. 357. para, quw ¿ p f 0 . 
la ce lebrac ión del aludido )U"C

 0oCe 

ximo día 16 de septiembre, _J v e n i r 

treinta de su mañana, debí ^ ^c-
acompañada de los testigos y v 3 | e r se-
dios de prueba de que intente ^ g ( ) g5) 

(G. C—8.416) ( D " 

• B u r g ^ 
Don José Ignacio Zarzalejos de ££ 

Juez de Distrito, en P r o r r ° 2

S

4 de ^ 
risdicción del Juzgado num. -

. /.ar-capital. . mi c»' 
Hago saber: Que en este o 

go penden diligencias de JUICI ^ J e l an 
faltas, seguidos bajo el num. • - c 0 m 
1981, por daños , y en los que W ¡ e eo 
implicado Serafín Gutiérrez, y ^ ,gn 
cuentra en s i tuac ión P r 0 C " d ¡ 0 del P' 
rado paradero, y que por d e co" 
senté he acordado citar a l m

 a U dienci a " 
parecencia ante la Sala de ¿ e pra ̂  
este Juzgado, sito en la ca t a a 
Murillo. núm. 357. para que ^ p r o » 
ce lebrac ión del aludido ) u l u , a S d¡<* d 0 

mo día 16 de septiembre, a n i p a n J 

su mañana, debiendo venir ¿ e p f u 
de los testigos y d e m á s meu 
ba de que intente valerse. g.08<" 

(G. C. -8.417) 

Burgu'1 1 0 1 

Don José Ignacio Zarzalejos fcjji 
Juez de Distrito, en P r ü

 2 4 de 
risdicción del Juzgado nu • ^ 
"Pital . d e m¡ S , 
Hago saber: Que * * ¡ ? d 0 «**¡l¿el 

go penden diligencias de ju 2 2 6 » , 
faltas seguidos bajo el J q u f V faltas, seguidos bajo el 
a ñ o 1980, por estafa, y en los q<¡* M a n -
eomo implicado José Luis FerranO' p f ( J . 
c ° . y que se encuentra en s | t u a C ' . po\ 
cesal de ignorado paradero, y *' r al 
medio del presente he acordado ^ ¿ c 

mismo de comparecencia ante | J ' )A c-' 
audiencia de este Juzgado, sito e q ü e 
He de Bravo Murillo, núm. 357, P . xCio 
asista a la ce lebrac ión del a lud '^ ^ ,.,s 
el p r ó x i m o día 16 de septiemt». • o í T i -

'once de su mañana . 
debiendo v * n " c ^ > 

panado de los testigos y denw s 

de prueba de que intente valerse- 7 ) 

ÍG. C . 8.418) <B- ' NT<, 

E S T E N U M E R O L L E V A SUPl E N 

^ ^ ^ ^ 
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M I N I S T E R I O D E T R A B A J O 
1 S E G U R I D A D S O C I A L 

E R E C C I O N P R O V I N C I A L 

D E M A D R I D 

Í ? A L D F T D D E L A ERECCION PROVIN-
T MADI!, A J O Y SEGURIDAD SOCIAL 
i Y hjR. S O B R E REGISTRO, DEPOSI-

^ I V O n K A C I O N D E L CONVENIO CO-
DE LA EMPRESA «DIARIO PUE­

BLO» 

' e ctiv 0 d " a d o el texto del convenio co-
}*r\{o n

 a empresa « D i a r i o P u e b l o » , 
l 1 d,'a 74 nr a C o m i s i ó n Deliberadora 
? d ^ ü r n l m a r z o d e 1 9 8 2 completada 

del R' , ? ? ó n exigida en el ar t í cu lo 
r ° V h e c r e t o 1-040/81 sobre Re-
^ f o r m i ( E e i P O S , t o d c Convenios, y de 
»̂k) ÜQ ^ a d con lo dispuesto en el arti­

g o ' <• y 3 de la Ley 1930 de 10 de 
í f a | Oecr a r t í c u , ° 2 " del mencionado 

r a b a i r f t 0 , e s t a d i r e c c i ó n Provincial 
J O y Seguridad Social, 

A C U E R D A 

v

H e 8 « s t r 0

n p C r i b i r dicho convenio en el 
^ d e e ^ S P f c , a l d e Convenios Colecti-
2, R

s l a D i r e c c i ó n . 

S i Instw' t l r u n ejemplar del conve-
í 0 n c i l i a r - U t ° d e M e d i a c i ó n . Arbitraje 

W Disn p a r a s u d e p ó s i t o . 
tU1* V Br-'it ° - n e r s u P u b l i c a c i ó n , obliga-

í P f o v i n - 3 , e n e l B o L E T Í N O p I C I A L 

d- ° r P r A / e l u , i o d e 1982.—El D i -
V 1 5 o c i » i m c . , a l de Trabajo y Seguri--—.ai ue iruDajo v segun-

C W , n C M a 1 ' J e s ú s G a r c í a V i l l o s lada 

' ( > \ v * J . ° A R T I C U L A D O D L L 
NIO C O L E C T I V O P A R A E L 
D I A R I O P U E B L O » 

C A P I T U L O I 

aposiciones generales 

Í ^ O I S Í Í H L" Ambito territorial.—De 
r ^ a t v i c o n l o establecido en la 
S a l ¿ d 'egal vigente, el á m b i t o tern-
k° p Uehi p r e s e n t e convenio es el « D i a -
S d " ; " V afecta al centro de tra-

'Vt ^'í t ieblo» en Madrid . 
S ^ c o n A m b i t o funcional.—El pre­
c e s " v fn io afectara a todas las acti-
? v p U e h í d , a r i o - es decir, a la e d i c i ó n 
6 '«cacT s u s suplementos y cuantas 
g t , * r a | e s P e r i ó d i c a s y trabajos en 
Jarcio t e f e c t u e n por el mismo, de 
yks e J j n t 0 con sus posibilidades ac-
ttl ^On\o Lie 

55*° afer, A r r m i t o personal.—El con-
AH d t los a I a t o t a l t d a d del perso-
v ^'nistr H r u Pos t é c n i c o s . R e d a c c i ó n . 

f, n ' T aUeres v Subalternos. 
I^a e n

 u e r e su destino', que a la en-
ü i f ^ n i i i i y ' , o r del mismo pertenezca a 
el Mué ' d i a r i o con carác ter fijo y 
l J * C s U m . U ) n 'gual c o n d i c i ó n figuren en 

: - ¿is, ° d e l « D i a r i o P u e b l o » para 
eomo a los posibles suplentes 

í í " ? C o n i o | ' C o n s u s posibilidades ac-
A¡ f u t u r o q u e P u edan introducirse 

o interinos que en su d ía pudiera con­
tratar la empresa con c a r á c t e r extraor­
dinario. 

Quedan excluidos del presente conve­
nio los productores cualquiera que sea 
su c a t e g o r í a laboral con quienes la em­
presa concierte trabajos por obra o ser­
vicios determinados. 

Asimismo queda excluido del presen­
te convenio el personal que no reúna 
las carac ter í s t i cas que se determinan en 
la normativa legal vigente. 

A r t . 4. V i g e n c i a . — L a vigencia de 
este convenio será de un a ñ o . a contar 
desde el 1 de enero de 1982. 

A r t . 5." P r ó r r o g a . — A l cumplir la 
fecha de su vencimiento y en el caso de 
que no mediara denuncia expresa por 
cualquiera de las partes con al menos 
tres meses de a n t e l a c i ó n a su e x t i n c i ó n , 
este convenio se c o n s i d e r a r á prorrogado 
en sus propios t é r m i n o s de a ñ o en a ñ o , 
conforme a la normativa de a p l i c a c i ó n . 

A r t . 6." D e n u n c i a . — L a denuncia 
del convenio se rea l i zará por escrito en 
los plazos y por el procedimiento legal­
mente establecido. 

Si las deliberaciones se prolongasen 
por plazo que excediera de la vigencia 
del convenio, se e n t e n d e r á é s t e prorro­
gado provisionalmente hasta su aproba­
c i ó n . Sin perjuicio de ello, el nuevo 
convenio h a b r á de tener efectos re­
troactivos obligatoriamente, en el caso 
de que las negociaciones m e n c i ó n ; das 
sobrepasen los plazos previstos. 

A r t . 7.' V i n c u l a c i ó n a la totalidad.-
Las representaciones convienen que 
siendo lo pactado un todo o r g á n i c o in­
divisible, c o n s i d e r a r á n el convenio nulo 
y sin efecto en el supuesto de que por 
las autoridades competentes fuere mo­
dificado a l g ú n pacto fundamental a jui­
cio de cualquiera de las partes. 

Art . 8." R e p e r c u s i ó n en precios.-EI 
presente convenio no repercut i rá en la 
subida de precio del diario. 

A r t . 9.' O r g a n i z a c i ó n del trabajo.-
Es facultad d,e la empresa a t r a v é s de 
sus mandos la o r g a n i z a c i ó n práct ica del 
trabajo, previa c o m u n i c a c i ó n al C o m i t é 
de empresa en aquellos asuntos que 
sean de su competencia. Con arreglo a 
las facultades que la l eg i s l ac ión vigente 
confiere a la empresa, a é s t a correspon­
den, fundamentalmente, las siguientes, 
previa c o m u n i c a c i ó n al C o m i t é de em­
presa. 

a) Establecimiento de los turnos de 
trabajo y sus horarios , teniendo en 
cuenta la c a t e g o r í a y la especialidad en 
orden a las funciones a realizar. 

c) L a d e t e r m i n a c i ó n de los rendi­
mientos dc trabajo normales que ha­
brán de exigirse en cada puesto, confor­
me a la normativa legal vigente. 

d) La a m o r t i z a c i ó n de las plazas ne­
cesarias, s e g ú n se vayan produciendo 
las bajas. 

e) L a f i jac ión de la calidad dc la 
p r o d u c c i ó n . 

f) Establecer, de acuerdo con el C o ­
m i t é de empresa, el procedimiento ade­
cuado para cuantificar y controlar las 
tareas realizadas. 

Con el objeto de establecer la debida 

jerarquía en los distintos ó r d e n e s de la 
p r o d u c c i ó n , « P u e b l o » p r o c u r a r á organi­
zarse de forma que los jefes de cual­
quier c a t e g o r í a vengan obligados a tra­
mitar las instrucciones de la D i r e c c i ó n y 
las sugerencias del personal por conduc­
to j e r á r q u i c o concretamente reglamen­
tado, y siempre por escrito, a fin de 
que nunca se d e s v i r t ú e la finalidad que 
las promueve. 

L o s trabajadores d e b e r á n obtener 
respuesta a sus escritos en el plazo m á ­
ximo de cinco d í a s . 

A r t . 10. Comisiones consultivas.-
Para perfeccionar el tratamiento de de­
terminadas materias en las que la cola­
b o r a c i ó n de la r e p r e s e n t a c i ó n de los 
trabajadores pueda contr ibuir a un 
mejor asesoramiento de la D i r e c c i ó n y 
la A d m i n i s t r a c i ó n General , se estable­
cen las siguientes comisiones consulti­
vas, que se o c u p a r á n de los temas que 
se relacionan en cada uno de los aparta­
dos siguientes: 

a) P r o m o c i ó n social: Ayudas al es­
tudio, ayudas a subnormales, ayudas a 
pensionistas. 

b) Personal: Plantilla, asuntos labo­
rales. 

c) T e c n o l o g í a y productividad: Tec­
n o l o g í a , productividad, f o r m a c i ó n pro­
fesional. 

d) Comercial: Publicidad, distribu­
c i ó n , p r o m o c i ó n de mercados. 

e) Consejos de R e d a c c i ó n . 
Las comisiones e s t a r á n compuestas 

por seis miembros. Tres de ellos los 
d e s i g n a r á la empresa. Los restantes se­
rán elegidos por el C o m i t é de empresa. 
E l procedimiento de a c t u a c i ó n de estas 
comisiones, en su func ión asesora, será 
establecido por la D i r e c c i ó n Gerencia 
de M . C . S . E . , a propuesta del director y 
administrador general, en sus respecti­
vas á r e a s de competencia, y se convoca­
rán cada dos meses. 

Art . 11. Trabajos dc superior e in­
ferior c a t e g o r í a . — S o l a m e n t e p o d r á n en­
comendarse trabajos de superior a infe­
rior c a t e g o r í a dentro de la jornada la­
boral cuando se trate de cierre de publi­
caciones o se produzca un incremento 
en las tareas habituales, en tanto en 
cuanto no se perjudique la f o r m a c i ó n 
profesional del trabajador, percibiendo 
la r e m u n e r a c i ó n que corresponda a la 
c a t e g o r í a de la tarea encomendada, si 
és ta fuera superior y la misma que vi­
niera percibiendo si la tarea fuera infe­
rior a la que corresponda, teniendo en 
cuenta, en todo caso, las situaciones 
personales del trabajador, con arreglo a 
lo siguiente: 

E l personal p o d r á realizar trabajos de 
la c a t e g o r í a inmediatamente superior a 
aqué l la en que e s t é clasificado, no co­
mo o c u p a c i ó n habitual, sino en casos 
excepcionales de necesidad perentoria y 
corta d u r a c i ó n , que no exceda de 90 
días al a ñ o . Los trabajos de c a t e g o r í a 
superior s e r á n realizados provisional­
mente por el m á s antiguo de la catego­
ría inmediatamente inferior; si é s t e re­
nunciase, lo hará el inmediato en anti­
g ü e d a d , y así sucesivamente. Durante el 

tiempo que dure esta p r e s t a c i ó n , los in­
teresados c o b r a r á n la r e m u n e r a c i ó n 
asignadas a la c a t e g o r í a d e s e m p e ñ a d a 
circunstancialmente. debiendo la em­
presa, si se prolongara por un p e r í o d o 
superior, cubrir la plaza de acuerdo con 
las normas reglamentarias sobre ascen­
sos y o c u p á n d o l a el que la v e n í a desem­
p e ñ a n d o , si su p r o v i s i ó n corresponde a 
libre d e s i g n a c i ó n de la empresa. 

Si por conveniencia de la empresa se 
destina a un productor a trabajos de 
c a t e g o r í a profesional inferior a la que 
e s t á adscrito, sin que por ello se perju­
dique su f o r m a c i ó n profesional, el tra­
bajador c o n s e r v a r á el jornal correspon­
diente a su c a t e g o r í a . Si el cambio de 
destino a que se refiere el punto ante­
rior tuviere su origen en la p e t i c i ó n del 
trabajador o por haber sido contratado 
para aquella plaza de c a t e g o r í a inferior 
por no existir vacante en la suya, se le 
as ignará la re t r ibuc ión que corresponda 
al trabajo efectivamente prestado, pero 
no se p o d r á exigir que preste servicios 
superiores a los propios de la c a t e g o r í a 
conforme a la que se le remunera. 

C A P I T U L O II 

Clasificación del personal 

A r t . 12. C l a s i f i c a c i ó n general .—El 
personal de « P u e b l o » , se c las i f icará en 
los grupos siguientes: 

1." T é c n i c o s . 2.' Personal de Re­
d a c c i ó n . 3. A d m i n i s t r a t i v o s . 
4." Subalternos. 5.* Operarios. 

A r t . 13. T é c n i c o s . — E s t e grupo 
comprende: 

a) T é c n i c o s titulados de grado supe­
rior. 

b) T é c n i c o s titulados de grado me­
dio. 

c) T é c n i c o s no titulados. 
d) Dibujantes y proyectistas. 
e) Radiotelegrafistas. 
f) Radiotelefonistas. 
A r t . 14. Personal de R e d a c c i ó n . -

Este grupo comprende: 
A ) Titulados periodistas. 
a) Subdirector. 
b) Redactor jefe. 
c) Jefe de S e c c i ó n . 
d) Redactores. 
B) Ayudantes de R e d a c c i ó n . 
1. Ayudantes de 1.'. 
l a ) Jefes de turno de Documenta­

c ión y o Archivo 
I b ) T a q u í g r a f o s de R e d a c c i ó n . 
Le) F o t ó g r a f o s sin t í tu lo de Perio­

dista. 
1. d) Ayudantes de c o n f e c c i ó n de 

pág ina o maquetista. 
2. Ayudantes preferentes. 
3. Ayudantes. 
A r t . 15. A d m i n i s t r a t i v o s . — E s t e 

grupo comprende las siguientes catego­
rías: 

A ) A d m i n i s t r a c i ó n . 
a) Jefes de S e c c i ó n o Departamen­

to. 
b) Jefes de Negociado. 
c) Oficiales de primera 
d) Oficiales de 2 . . 
e) Auxiliares. 
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f) Aspirantes. 
B) T é c n i c o s de Oficina. 
a) Jefes de Equipo de I n f o r m á t i c a , 

analista, programador. 
b) Jefes de m á q u i n a s y pcrforista-

vcrificador. 
C ) Servicios Auxiliares de Administra­
c i ó n . 

a) Telefonistas. 
b) Encargados de A l m a c é n . 
c) Almacenero. 
d) Cobrador-pagador. 
A r t . 16. Subalternos.—Este grupo 

comprende las siguientes c a t e g o r í a s : 
a) Conserjes. 
b) Porteros. 
c) Ordenanzas. 
d) Ciclistas y motoristas. 
e) Guardas, serenos y vigilantes ju­

rados. 
f) Pesador-basculero. 
g) Mozos. 
h) Personal de limpieza. 
A r t . 17. Operarios . -Este grupo de 

personal se c las i f icará de acuerdo con 
las funciones que realice, de la siguiente 
forma: 

A ) Oficios propio^: 
a) Jefes de taller o regentes. 
b) Jefes de s e c c i ó n . 
c) Jefes de Equipo. 
d) Profesionales de oficios propios 

de Prensa. 
e) Especialistas. 
B) Oficios Auxiliares: 
a) Profesionales de oficios auxilia­

res. 
b) Peones. 
D) D i s t r i b u c i ó n : 
a) Jefes de Venta o capataces. 
b) Ayudantes. 
c) Atadores. 
d) Distribuidores de puestos. 
e) Repartidores. 
f) Vendedores a jornal. 
A r t . 18. D e f i n i c i ó n de T é c n i c o s -

Son aquellos que poseyendo un t í tu lo 
de grado correspondiente han sido con­
tratados en virtud del mismo, realizan­
do en la empresa las funciones a las que 
su titularidad les faculte de manera nor­
mal y regular. Oueda igualmente redu­
cido en este grupo el personal que sin 
poseer t í t u l o facultativo d e s e m p e ñ e 
dentro de la empresa funciones artisii 
cas o literarias o t é c n i c a s distintas y 
contrapuestas a las meramente burocrá­
ticas del personal administrativo y a las 
de orden m e c á n i c o y material de los 
obreros. 

a) T é c n i c o s titulados de grado supe­
rior. Son a q u é l l o s que poseyendo un 
t í tu lo superior universitario o de Escue­
la T é c n i c a Superior se encuentran uni­
dos a la empresa en virtud de re lac ión 
laboral concertada en r a z ó n del t í tu lo 
p o s e í d o , siempre que ejerzan su c o m e t í 
do de una manera normal y regular. 

b) T é c n i c o s titulados de grado me 
dio: Se comprende en esta d e f i n i c i ó n 
los ingenieros t é c n i c o s , antiguos peritos 
los ayudantes t é c n i c o s sanitarios, los 
graduados sociales, titulares mercantiles 
y maestros industriales. 

c) T é c n i c o s no titulados: Son aque 
l íos que sin poseer t í tu lo facultativo de 
s e m p e ñ a n funciones de c a r á c t e r t é c n i c o 

d) Dibujantes proyectistas: Son los 
t é c n i c o s capaces de concebir y realizar a 
la p e r f e c c i ó n proyectos originales para 
los reportajes g r á f i c o s . 

e) Radiotelegrafista: Son los que en 
p o s e s i ó n del t í tu lo de Radiotelegrafista 
de primera o segunda clase, expedido 
por la Escuela Oficial de Telecomunica­
c i ó n , realizan las funciones propias de 
su competencia profesional. 

f) Radiotelefonistas: Es el personal 
que en p o s e s i ó n del t í tu lo general de 
Radiotelefonista, igualmente expedid 
por la E O T . realizan sus funciones úni­
camente de Radiotelefonista. 

A r t . ls>. D e f i n i c i ó n del Personal de 
R e d a c c i ó n . — E s el que crea, selecciona, 
prepara, redacta o confecciona la infor 
m a c i ó n literaria o gráfica de los distin 
tos medios informativos. 

Por la singularidad del trabajo de Re 
d a c c i ó n se a s i g n a r á a este personal ta 
rea, e n t e n d i é n d o s e por tal el traba jo o 

conjunto de trabajos que puede realizar 
normalmente un redactor en la jornada 
que s e ñ a l a este convenio, pudiendo si­
multanearse todos los trabajos propios 
de su competencia profesional. U n a vez 
realizada la tarea, e s t á cumplida la jor­
nada E l establecimiento de tareas, sec­
ciones, turnos, suplencias, horario-base 
y, en general, la o r g a n i z a c i ó n práct ica 
del trabajo de la R e d a c c i ó n será com­
petencia exclusiva del director en coor­
d i n a c i ó n con las necesidades exigidas 
por la o r g a n i z a c i ó n de la empresa. 

A ) T i t u l a d o s p e r i o d i s t a s . — S o n 
aquellos profesionales que en p o s e s i ó n 
del t í tu lo correspondiente, expedido por 

Escuela Oficial de Periodismo y/o 
Facultad de Ciencia de la I n f o r m a c i ó n e 
inscritos en el Registro Oficial de Perio­
distas, realizan trabajos propios de su 
competencia profesional. E n virtud de 
su contrato de trabajo concertado con 
la empresa, se subdividen. dentro de la 
R e d a c c i ó n , en: 

a) S u b d i r e c t o r . — E s el periodista 
que bajo las ó r d e n e s del director asiste 
a é s t e en sus funciones y le sustituye en 
los casos de ausencia, enfermedad, sus­
p e n s i ó n o cese. Asimismo le p o d r á n ser 
encomendadas por el director tareas de 
R e d a c c i ó n no inferiores a las correspon­
dientes a un redactor-jefe si lo hubiere. 
R e c a e r á n en é l . durante las suplencias, 
las atribuciones y responsabilidades que 
corresponden al director. 

b) Redactor-jefe.—Es el periodista 
que coordina la r e d a c c i ó n literaria, in­
formativa y gráf ica con responsabilidad 
ante la D i r e c c i ó n . Por d e l e g a c i ó n , esta­
rá facultado para asignar los trabajos al 
personal de R e d a c c i ó n . 

c) Jefe de S e c c i ó n . — E s el periodista 
que asume la responsabilidad de una 
s e c c i ó n , en la que supervisa y coordina 
el trabajo de upa o mas personas de 
plantilla de R e d a c c i ó n . 

d) Redactor.—Es el periodista que 
realiza un trabajo de tipo fundamental­
mente intelectuar" de modo literario o 
grá f i co , que se lleva normalmente a ca­
bo a tarea dentro de los l ími te s de tiem­
po que s e ñ a l a su jornada, tales como 
los de mesa y calle. 

Será de libre d i s p o s i c i ó n el personal 
de R e d a c c i ó n que previo pacto con la 
empresa, a d e m á s del cometido espec í f i ­
co que tiene asignado, e s tará a disposi­
c i ó n de la D i r e c c i ó n en todo momento 
para cubrir necesidades informativas de 
carácter eventual. 

B) Ayudante de R e d a c c i ó n . — C o m ­
prende esta c a t e g o r í a al personal sin tí­
tulo de periodista adscrito a la Redac­
c i ó n que realiza distintas funciones den­
tro de la misma sin asumir las obligacio­
nes de redactor. Esta c a t e g o r í a se sub-
divide en: 

1. Ayudantes de 1.'. 
a) Jefe de turno de centros de docu­

m e n t a c i ó n o archivos. Es el que, aten­
diendo ,i las instrucciones generales que 
s e ñ a l e o dicte el jefe de Archivo, ade­
m á s de realizar las funciones que le co­
rresponden como ayudante preferente, 
organiza y distribuye el trabajo entre el 
personal a sus ordenes, asumiendo la 
responsabilidad de la o r g a n i z a c i ó n y 
buena marcha de los trabajos efectua­
dos durante su turno de trabajo. 

b) T a q u í g r a f o s de R e d a c c i ó n con 
capacidad para estenografiar a una ve­
locidad de hasta 130 palabras por min-
tuo con t ranscr ipc ión perfecta a m á q u i ­
na. Los t a q u í g r a f o s de R e d a c c i ó n que 
tengan capacidad suficiente para esteno­
grafiar a una velocidad superior a 130 
palabras por minuto con transcr ipc ión 
perfecta a m á q u i n a s serán equiparados 
a los redactores tan s ó l o a efectos retri­
butivos. 

c) F o t ó g r a f o s sin t í tu lo de periodis­
ta. . •-»,/. - • . 

d) Ayudantes de C o n f e c c i ó n de Pá­
ginas o Maquetistas - - S o n los ayudan­
tes de R e d a c c i ó n que. bajo la supervi­
s i ó n de un redactor, colaboran en la 
c o n f e c c i ó n de p á g i n a s , sin asumir la res­
ponsabilidad de este. 

2. Ayudantes preferentes. - C o m ­
prende é s t a c a t e g o r í a a los ayudantes 

de R e d a c c i ó n que no r e ú n e n los requi­
sitos exigidos en el apartado l .b) , teleti-
pistas, dibujantes, caricaturistas, traduc­
tores, lectores de Agencias Informativas 
y documentalistas encargados de revi­
sar, seleccionar y clasificar por materias 
y autores el material gráf ico y literario 
en los centros de D o c u m e n t a c i ó n o A r ­
chivo. 

3. Ayudantes.—Comprende esta ca­
t e g o r í a a lectores auxiliares de Labora­
torio F o t o g r á f i c o , que realizan las fun­
ciones de revelado y positivado de las 
f o t o g r a f í a s , a las ó r d e n e s de los perio­
distas gráf i cos o informadores gráf icos 
sin t í tu lo de periodista. Asimismo, que­
dan incluidos en esta c a t e g o r í a los ayu­
dantes de centros de D o c u m e n t a c i ó n y 
Archivo que recortan, fechan y guardan 
los materiales gráf i cos y literarios selec­
cionados y clasificados por los ayudan­
tes preferentes, atendiendo las peticio­
nes de la R e d a c c i ó n y las consultas in­
ternas o externas y los que atienden las 
m á q u i n a s receptoras de fo togra f ía s . 

Art . 20. D e f i n i c i ó n del personal ad­
minis trat ivo .—Quedan comprendidos 
en el concepto general de personal ad­
ministrativo de Oficinas, cuantos, po­
seyendo conocimiento de m e c á n i c a ad-
ministrativa. t é c n i c o s y contables, reali­
cen habitual y principalmente aquellas 
funciones generalmente reconocidas por 
la costumbre como de personal de ofici­
nas o despacho. 

A ) A d m i n i s t r a c i ó n — E n este apar­
tado se comprende: 

a) Jefes de S e c c i ó n o Departamen­
to.—Comprende esta c a t e g o r í a al per­
sonal que asuma, bajo la dependencia 
directa de la Gerencia o Administra­
c i ó n , el mande) y responsabilidad de un 
sector de actividades de tipo burocrát i ­
co, teniendo a sus ó r d e n e s y bajo su 
d i r e c c i ó n al personal de este grupo pro­
fesional. 

b) Jefes de Negociado.—Se incluye 
en esta c a t e g o r í a al personal que asume 
el mando y responsabilidad de uno de 
los servicios en que se subdividen las 
actividades de la s e c c i ó n , teniendo per­
sonal a sus ó r d e n e s . 

c) Oficiales de 1 ' .—Son aquellos 
que con un servicio determinado a su 
cargo, que. con iniciativa y responsabili­
dad, cem y sin empicados a sus ó r d e n e s , 
ejecutan, bajo la dependencia de un je* 
fe. funciones administrativas. T e n d r á n 
siempre esta c o n s i d e r a c i ó n quienes rea­
licen alguna de las siguientes funciones: 
cajero de cobro y pago sin firma ni 
fianza; plantea, calcula y extiende las 
facturas con complejidad en su plantea­
miento y c á l c u l o ; planteamiento y reali­
z a c i ó n de e s t a d í s t i c a s en las que inter­
vengan c á l c u l o s de importancia; de re­
d a c c i ó n de asientos contables: recapitu­
lac ión de enx.-raciones de diarios múlt i ­
ples, f o r m u l a c i ó n de asientos en los li­
bros de cuentas corrientes; r e d a c c i ó n de 
correspondencia con iniciativa propia en 
asuntos que excedan en impe>rtancia a 
los de mero t r á m i t e ; verificaciem sin au­
xilio ni rev i s ión de un superior de las 
liquidaciones y c á l c u l o s de la n ó m i n a de 
salarios o haberes v Segums Sociales; 
t a q u i m e c a n ó g r a f a de idioma extranjero 
que posea cien palabras por minuto, 
traduciendo correcta y directamente a 
m á q u i n a en seis, y los que presten otros 
servicios cuyos m é r i t o s e importancia en 
el tipo administrativo tengan c a t e g o r í a 
a n á l o g a a las s e ñ a l a d a s en esta clasifica­
c i ó n . 

d) Oficiales de 2 / . — S o n los em­
picados que con cierta iniciativa y con 
s u b o r d i n a c i ó n a jefes de NegiKiado u 
oficiales de 1.'. si los hubiere, efectua­
rán operaciones auxiliares de es tadís t i ­
cas y contabilidad o coadyuvantes de las 
mismas, manejo de archivo o fichero, 
correspondencia sencilla y d e m á s tra­
bajos similares. T e n d r á n , asimismo, es­
ta c a t e g o r í a los t a q u i m e c a n ó g r a f o s en 
idioma nacional que tomen al dictado 
cien palabras por minuto, t r a d u c i é n d o ­
las correcta y directamente a m á q u i n a 
en seis y hagan correctamente 300 pul­
saciones al dictado directo a m á q u i n a . 

en promedio referido como m á x i m o 
cinco minutos. . 

e) A u x i l i a r e s . - S e consideran com 
tales a aquellos administrativos que re» 
•icen las funciones asignadas en el W 
mer p á r r a f o de la d e f i n i c i ó n de ° l K U > 

de 2.", teniendo en las mismas una an 
g ü e d a d inferior a tres a ñ o s . Los m e * £ 
n ó g r a f o s que, con pulcritud y c°rr 
c i ó n obtengan un n ú m e r o de P l l N K

( t , _ 
nes inferiores al marcado para la « 1 

g o r í a superior y los taquígrafos c|tie 
lleguen tampoco a los citados ' í n l ! t e S

n o r 

f) Aspirantes.—Se e n t e n d e r á n P 
tales aquellos que hasta los 18 a n a s i . j . 
bajen en las labores propias de la ( ) 

na, dispuestos a iniciarse en las tun 
nes peculiares de é s t a . „ 

B) T é c n i c o de Oficina.—Forman e 
te apartado aquellos empleados qut• 
conocimiento de I n f o r m á t i c a , pr<- j ( i 

sus servicios en la sección de ordena» 
res e l e c t r ó n i c o s . Entre ellos f i g u r a , n : 
, a) Jefe de Equipo de I n f o r m á t i c a o 

Son los t é c n i c o s que tienen a su c .» 
la d i r e c c i ó n y p lan i f i cac ión de las dis 
tas actividades que coinciden en la 
ta lac ión y puesta de e x p l o t a c i ó n 0* 
denadores de tipo grande, medio o ^ 
q u e ñ o . as í como responsabilidad en 
anál i s i s y p r o g r a m a c i ó n de las : , P ' , c ; s \ k . 
nes normales de gestión suscepnW 
ser desarrollados 

por los mismos, 
b) Jefes de M á q u i n a s , a n a l i s t a » * 

programadores.—Se incluyen en * . 
c a t e g o r í a a aquellos que tienen a SB ^ 
go la p l a n i f i c a c i ó n de la realización 
los trabajos por los operadores eJc 
quinas b á s i c a s (perforadoras, verrrv* 
ras, intercaladoras e in térpretes ) . ^ 
trolando su p e r f e c c i ó n y obtenienu 
m á x i m o rendimiento del equipo P« • ^ 
a sus ó r d e n e s , a s í como la crean< ' 
los paneles o tarjetas de PcT¡°\' i r 

pfecisas para la p r o g r a m a c i ó n de ' • 
tadas maquinas. Se incluyen tan ^ 
los analistas, que son los que ver 
anál i s i s o r g á n i c o s de a p l i c a c i o n e s , 
Plejas para obtener la so luc ión nu * 
zada de las mismas en cuanto se ^ ^ 
a: cadenas de operaciones a seguír. 
cumentos a obtener, d i s e ñ o de ios . ) f ). 
mos, ficheros a tratar, su ¿ c U n l

c t C l i -
puesta a punto de las a p l i c a c i o n e s , ^ 
c i ó n de juegos de ensayo; e n u m j u C ¡ r s « 
de las a n o m a l í a s que puedan P r 0 : , . i r n»-
>' d e f i n i c i ó n de su tratamiento: cu j t . 
r a c i ó n al programa de las P r u ^ l c ¡ ó n 
« l ó g i c a » de cada programa. H n , ',cii> 
de los expedientes técnicos de aP» k . 
nes complejas. Y los programad*. | ( , s 

ordenador, que son los queestuo'7 p 
procesos complejos definidos P" a j n í s 
analistas, confeccionando organigj f 

detallados de tratamiento. ^ ' .,. 
programas en el lenguaje de P [ ( ¿ 1 ( „ i . n 
c i ó n que les sea indicado. Conrt ,„„ 
juegos de ensayo, poner a P~ j^nte* 
programas y completar los exp~ { c \ 
t é c n i c o s de'los mismos. D o a i m u 
manual de consola. , pt& 

E l resto de los empleados qu J i i ( | l f 

en sus servicios en la secc\on 1 ^ w i v 
mít ica tales como perforista, \ 

tas-verif icadores —que son • 
atienden el perfecto f u n c i o n a n » * ^ 
las m á q u i n a s perforadoras y vt ^ icc 
ras, conociendo suficientemente^ ( j l , 

ten sus servicios en i*> **"v t í l p c i l ~ ' c 

m á t i c a tales como p e r l ó n * * £ s yfi 
tas-verif icadores — q u c . ^Attt\iePt0

M 

atienden el perfecto tunc.o u n , r i í i t „ J t 
las m á q u i n a s perforadoras y , a V* 
ras, conociendo suficiente"! rn 
nica de la p r o g r a m a c i ó n tic ^ q U l J ^ 
q u i n a s - , programadle s co 
auxliares, etc.. s erán clasi» , ¿ : 

oficiales administrativos de r e s p ° o ? d 0 . 
a t e n c i ó n a la importancia y ^jgna" 
lielad del trabajo que l e s 5 ¡ é n a cu*' xt 

c las i f i cac ión aplicable tarm i p i o * 
ofesionales de oficios y 
ensa operen con ordenador ^ 
C) ^ Servicios Auxd.ares d ^ s . 

• laiiM s 

Profes ionales de oficios prop*1 

Pre 
C ) 

ilición.—Entre este pe 

a) Telefonistas.—Son los f ^ j ^ i 
que tienen por ú n i c a v exclusiva ( ( t. 
estar al cuidado de una cetit(Wu 

fónica. |... ffl 
o) Encargado de Almacén c 

responsable del A l m a c é n de » ^ 
sa, encargado de despachar wP*tf# 
de recibir las mercancías y disn ^ ,,| 

n las distintas dependencias t U ¡ j h , , . s v 

aecnes y de registrar en lo s e 
in 
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fichas PI ^ • . 
do d U r

 m o v ' m i e n t o del material habi-
mil>end i ' a Í o r n a d a - redactando y re-
r r e < *Don°r a S o f ' c ' n a s , a s relaciones co-
^ter i a l

 e n t e s ^ indicando destino de 
c A T S y p r ° c e d e n c i a . 

I i s func m a C e n e r o ~ E s & Q u e r e a l i z a 

C(>m0 c . ' o n e s m e c á n i c a s del A l m a c é n , 
d l s t ribuo r ^ a y d e s c a r g a de m e r c a n c í a s , 
d e P e n d e ° n d e m a t e r i a , e s a las distintas 
ral. c o h K C l a S d e l a e r n P r e s a v, en gene-
'aborg. ° r a con el encargado de las 
'nici a t i v P r o Pias del A l m a c é n , bajo la 

d) ;? y d i r e c c i ó n de é s t e , 
baliza f r a d ° r - p a g a d o r . — E s el que 
S ' ° n D r i U e r a d e ' a s oficinas, como mi­
de c o b r " C , p a l y h a b i t u a l - t o d o g é n e r o 
t̂ego,.,- y P agos. Se asimilan a esta. 

"»ipos: ; d k ) s que tengan a su cargo la 
P e r c j ' 0 n . y e o b r o d e g i r o s . . 

d ePend e U n a c a n t i d a d mensual, in-
de ' 1 1 ' 

a l t e r n n _ D e f i n i c i ó n del personal su-
Es el que realiza funciones 

tente a su sueldo, en concepto 
Arf - í a n t o d e moneda. 

k.| F I - 21. n » f : - : - : , 
d|tet 

que «, 
adrn l n

 s e r P^pi'as de obreros ni de 
U e | l s l r ativos, son las intermedias en-
Hn d c f

l n h e r e n t e s a unos y otros, con el 
y e l e J d C 1 , , l a r l a labor de los empleados 
r ^ P o n e í - 0 s directivos, sin tener m á s 
go. n s a b ' l i d a d que la propia de su car-

C o n s e r j e . — T e n d r á la menciona­
r o n ' 

lanzas. 
0 -«ida de la d i s t r i b u c i ó n del tra-

dist, n;, e' ornato v c o n s e r v a c i ó n de las 
b, % dependencias, 

con i a ° . r l e r o . — - E s el que, de acuerdo 
CüKla ¡ d , s Posiciones de sus superiores, 
de | a p * accesos a los centros o locales 

cateo - J — l e ñ a r a la menciona-
O r d e n a n | o r , a el que. al frente de los 
P,e*a r , , a ^ Poderos v personal de lim 

'Mod e s a < realizando las misiones 
á s funíf:?' v , g ü a n c i a v control y de-
*bajo. n e s Propias' del puesto de 

e0 r ía e ? s f . u n f n z a s — T e n d r á esta cate-
n hacer

 a l t e r n o c u v a m i s i ó n consiste 
ticin; 

r ^ r t a m - e n c ° m i e n d e n de uno a otro 
el P < )ndenr r e , c oger y entregar co-

^ntal i» y , e v a r a c a D O trabajos 
¡¡) C'icp p o r o r d e n de sus jefes. 

D

 a | t e r n í J S l a S -v motoristas.—Son los 
r a d o C , U c ' c n v e h í c u l o s de su pro-
¿ d | U a n t o j m i n i s t r a d o s por la empresa. 

i! o f'cina r e c a d o s - trabajos sencillos en 
^ q o e balizar los trabajos y encar-

de 0 r ¡ ~ a dase de repartos o recogi-
^ism, a l e s fuera de los locales de rv3'srna 

Z l 0 r a se L p u d l e r > d o llevar peso su-
2 r e alic e >S o s - Cuando esta f u n c i ó n 
J s e a p

 n v e h í c u l o s de motor para el 
i ? ° n o c e r á i , S o c a r n e de conducir, se le 
reales 1 R E M U I 

c ' a | e s d

 I a r e m u n e r a c i ó n atribuida a 
p 1 este C a f d e Oficios Auxiliares. 

n P0rcj O n . ( V e l P e s o a transportar sera del ^ ' o n a 

J l o s . ^ ^ d a s , ser 

1 la capacidad de carga 

enos y vigilantes ju-
L?Í»lanc? s e í u c reaman funciones 
Ü n d e n c i ' c u s l ° d i a de las distintas 
• n SuJeci(-'aS". c u r n p l i e n d o sus deberes 
its P°r | a s

n a ' a s disposiciones s e ñ a l a -
J ° d e | a n v ° r m a s Hue regulan el ejer-

IVv l H ° n ^tte 'es sea asignada 
. n ° q u e t l ! r b a seu lero .—Es el subal-
% C n 'os ' r» n C P ° r m i s i ó n pesar, regis-
d.. r ftota i o s correspondientes y re-- "ta de i — " ^ T " " U " - , I I V " ' ; , W 

el (j,-̂  , s operaciones acaecidas 

¡ 2 ? ^ d e ° 1 ) T ~ ^ o n l o s subalternos 
eoi?L p a r a l a ñ o s ^ u c ejecutan tra-
de^'rniem ° s c u a ' e s no se requieren 
d e

 S u traba? S c s p o c i a | e s . pues la í n d o l e 
e s f u e ° C o n s i s t e en la a p o r t a c i ó n 

2 S ? ' ° n r Z l ! t , s i c o - V no exige otra 
„ mp|¡- • qile la .itenriiSn í t e h i d a al 

se1*' p e r s 

Ptn^^Pa deT 1 1 d ° l i m p i e z a . — E s el que 
J*nc ia« H a ? e o 0 'impieza de las de-

e M 7 « - 2 2 : e ' a a p r e s a . 
\ g r u P o p e r a r i o s . — C o m p r e n d e 
^a d e O M e r s o n a l H u e ejercita tra-

%a| Q e n material, m e c é n i c o o 

e w ° r a q S Propios.—Integran este 
Pie, erudas t S O , ! c i o s 0 actividades 

o P J I .L r adicionalmente como tí-
J e f r í ^ c ; ¡ 

t-'on e Taller o regentes.—Son 
conocimientos generales de 

todas las actividades que constituyen la 
industria de la prensa, e s t á n al frente 
de toda la p r o d u c c i ó n , dirigiendo el 
proceso de trabajo, con la responsabili­
dad de controlar, orientar, distribuir 
t é c n i c a m e n t e y dar unidad a todo el 
trabajo que realiza el personal de las 
distintas secciones. 

b) Jefes de S e c c i ó n . — S o n los que. 
bajo las ó r d e n e s del regente o jefe de 
Taller, o directamente dependientes de 
la D i r e c c i ó n de la empresa, trabajan en 
su s e c c i ó n vigilando la asistencia y disci­
plina del personal a sus ó r d e n e s , cui­
dando al propio tiempo de los detalles y 
buena e j e c u c i ó n del trabajo y aplicando 
las ó r d e n e s recibidas en lo que se refie­
re a rea l i zac ión de obras y labores. 

c) Jefes de Equipo.—Son los oficia­
les que. a d e m á s de ejecutar su trabajo, 
e s t á n al cuidado de un grupo e s p e c í f i c o 
de personal y son responsables de la 
debida c u m p l i m e n t a c i ó n de las horas de 
trabajo de todo el personal a sus ó r d e ­
nes. 

d) Profesionales de oficios propios 
de prensa.—Comprende a los obreros 
e spec ia l i zados q u e , d e s p u é s de un 
aprendizaje, realizan trabajos en su ofi­
cio considerado como propio de la in­
dustria de Prensa. 

I. C o m p o s i c i ó n : 
a) Linotipistas, teclistas, teclista-

monotipistas, perforadores de cintas y 
similares. 

b) Pasadores de cinta. 
c) Codificadores. 
d) Correctores galerada (montaje). 
e) Montadores. 
f) Fundidores de m á q u i n a s de com­

poner. 
g) M e c á n i c o s de m á q u i n a s de com­

poner. 
h) Cajistas. 
i) Correctores, 
j) Atendedores. 
II. R e p r o d u c c i ó n . — S e g ú n el proce­

dimiento empleado, é s t a puede ser por 
estereotipia, por fotograbado, dando lu­
gar a los siguientes oficios: 

a) Estereotipadores. 
b) Fotograbadores. 
III. I m p r e s i ó n : 
a) Minervisias. 
b) Maquinistas de m á q u i n a s rotati­

vas. 
c) Maquinistas de offset. 
IV. R e p a r a c i ó n y montaje: 
a) M e c á n i c o s de m á q u i n a s de trans­

m i s i ó n escrita o gráfica de noticias. 

b) M e c á n i c o s de m á q u i n a s de Pren­

sa. 
c) 
d) 
V 
a) 
b) 

Torneros. 
Electricistas. 
Manipulado de papel: 

Embuchado. 
Cierre. 

c) Reparto. 
d) d i s t r i b u c i ó n . 
A r t . 23. Personal de c o m p o s i c i ó n . 
1. Linotipistas, monotipistas v simi­

lares son los que, procedentes de oficial 
cajista componen o funden en m á q u i n a s 
de c o m p o s i c i ó n m e c á n i c a (linotipias, 
monotipias y similares) todos los tra­
bajos t i p o g r á f i c o s de posible e j e c u c i ó n 
en las mismas, debiendo poseer conoci­
mientos de funcionamiento de tales ma­
quinas. T e n d r á n c a t e g o r í a de oficiales 
de 1.', pero con arreglo a su rendimien­
to se c las i f icarán en dos clases: Iinotipi-
sats preferentes, que son los que dan 
una p r o d u c c i ó n m í n i m o , debidamente 
corregida, de 7.000 pulsaciones en te­
clados de monotipia; 6.(MX) pulsaciones 
en linotipias o intertvpes y 5.000 pulsa­
ciones en tipograf, en medidas de 12 a 
22 ciceros, con los cuerpos de <N a 10 y 
6.506 pulsaciones en teclados de mono­
tipias. 5.000 pulsaciones con linotipias o 
intertvpes y 4.500 en tipograf. en medi­
das inferiores a 12 ciceros, con todos 
los cuerpos, linotipistas corrientes, que 
serán a q u é l l o s cuyo rendimiento sea in­
ferior a 1.000 pulsaciones en los mín i ­
mos anteriormente s e ñ a l a d o s . Unos y 
otros a base de original claramente es­
crito y redactado. 

2. Perforistas. teclistas o similares.-
Son los oficiales de 1. que. con los 

conocimientos b á s i c o s del sistema que 
utilicen y sabiendo leer a la p e r f e c c i ó n 
la cinta perforadora y otro sistema, rea­
lizan su trabajo, a base de original cla­
ramente escrito y redactado, dando las 
producciones, debidamente corregidas, 
que se especifican a c o n t i n u a c i ó n : 

Estos profesionales se clasifican en 
dos clases: 

a) Perforistas, teclistas o similares 
preferentes, que son los que dan una 
p r o d u c c i ó n m í n i m a de 8.000 pulsacio­
nes, debidamente corregidas en cinta 
justificada, y 9.500 en cinta sin justifi­
car. Y perforistas, teclistas o similares 
corrientes, que s e r á n aquellos que no 
den los rendimientos indicados anterior­
mente. 

b) Pasador de cinta, operador de 
m á q u i n a y revelador.—Es el oficial de 
l." con conocimiento de la lectura de la 
cinta perforada y otros sistemas que. 
efectuando el trabajo de pasar cinta, 
tienen a su cargo la m á q u i n a y e f e c t ú a n 
el revelado de la pe l í cu la u otro sistema 
(si é s t e es a u t o m á t i c o ) . 

c) C o d i f i c a d o r . — E s el oficial 1.' 
que. con los conocimientos b á s i c o s de 
t ipograf ía y de montaje o compagina­
c i ó n y conociendo a la p e r f e c c i ó n los 
cuerpos y tipos con los que e f e c t ú a su 
trabajo, codifica los originales con arre­
glo a las medidas estipuladas. 

d) Corrector galerada (montaje) .-
Es el oficial de 1.' que. con los conoci­
mientos b á s i c o s de t ipograf ía y montaje 
e f e c t ú a las correcciones, preparando el 
texto para su c o m p a g i n a c i ó n o montaje. 

e) M o n t a d o r . — E s el oficial de 1.' 
que. con los conocimientos b á s i c o s de 
t ipograf ía , monta o compagina las pla­
nas con arreglo a las necesidades del 
trabajo. 

f) Fundidores de m á q u i n a de com­
poner.—Son los cajistas que atienden a 
las m á q u i n a s que funden tipos sueltos, 
así como t a m b i é n todo el material tipo­
gráf i co en general en c o m p o s i c i ó n se­
guida o en f u n c i ó n repetida. Todos los 
cajistas que trabajan en m á q u i n a s de 
fundir tipos sueltos s e r á n oficiales de 
l . \ 

g) M e c á n i c o s de m á q u i n a s de com­
poner.—Es el ajustador que. con cono­
cimiento general de la maquinaria y es­
pecialidad de las m á q u i n a s de compo­
ner o de f u n d i c i ó n de tipos sueltos, rea­
lizan toda clase de reparaciones, mon­
taje > atiende al entretenimiento de las 
mismas. 

Oficial I.' .—Realiza su trabajo asu­
miendo la responsabilidad de las repa­
raciones efectuadas en las m á q u i n a s . 

Oficial 2 . ' . — A y u d a al oficial 1.' o 
realiza por sí composturas o montajes 
de tipo sencillo, bajo la d i r e c c i ó n y res­
ponsabilidad de a q u é l . 

Oficial 3.'.—Después del aprendizaje 
adecuado, auxilia y se perfecciona en el 
oficio bajo la d i r e c c i ó n de los oficiales 
l / y 2 . ' . 

h) Cajista.—Son los que poseyendo 
conocimientos gramaticales suficientes 
componen y ajustan, mediante material 
adecuado, moldes y planas destinadas a 
su i m p r e s i ó n . 

Oficial 1.'.—Figura en esta c a t e g o r í a 
el ajustado/, que es el que, con conoci­
mientos completos de toda clase de tra­
bajos propios de Prensa y en su espe­
cialidad, e f e c t ú a n los ajustes dc planas 
casados, etc., con plena responsabilidad 
en su trabajo, y t a m b i é n el rcmendisia. 
que es el oficial t i p ó g r a f o que e s tá dedi­
cado a la c o n f e c c i ó n y ajuste dc planas 
de anuncios y cuadros art í s t i cos 

Oficial 2.".—Se encuadran en esta ca­
t e g o r í a los ayudantes de ajustador, que 
son los que. con conocimientos menos 
completos que los exigidos al ajustador, 
ayudan al mismo en sus ajustes y casa­
dos, así como el que realiza la confec­
c i ó n de anuncios sueltos y apartados de 
la publicidad: el cabecero, que es el 
t i p ó g r a f o dedicado a la c o n f e c c i ó n de 
las cabezas de los p e r i ó d i c o s , así como 
a la c o l o c a c i ó n de las l í n e a s en los pa­
quetes de c o m p o s i c i ó n , teniendo tam­
bién a su cargo la d i s t r i b u c i ó n de las 
formas y, asimismo, los linicros 

Oficial 3.".—Componen bajo la vigi­
lancia de los oficiales 1." y 2.", les ayu­
dan en sus labores en las distintas espe­
cialidades que integran este oficio, sa­
can las pruebas necesarias para correc­
c i ó n , r e d a c c i ó n , etc.. estando a su cargo 
la p r e p a r a c i ó n de papel para aquellas 
finalidades y el traslado de las pruebas 
a cada departamento. 

i) Correctores.—Son los encargados 
de corregir, o r t o g r á f i c a y t i p o g r á f i c a ­
mente, las pruebas. Para ocupar la pla­
za de corrector será m é r i t o preferente, 
en igualdad de condiciones, haber ejer-
cicido la p r o f e s i ó n de oficial cajista, li­
notipista o atendedor y tener los nece­
sarios conocimientos gramaticales. 

j) Atendedores.—Son los operarios 
que atienden, con el original a la vista, 
la lectura que realizan los correctores. 
Este cargo lo o c u p a r á n , con preferen­
cia, en igualdad de condiciones, los ofi­
ciales cajistas que no puedan cumplir su 
cometido en su s e c c i ó n .por tener la 
c o n d i c i ó n de capacidad disminuida. 

A r t . 24. Personal de R e p r o d u c c i ó n . 
a) Estereotipadores.—Son los ope­

rarios que reproducen y funden en su­
perficies t i p o g r á f i c a s , en plana o curva, 
con las operaciones necesarias para su 
acabado. 

Oficial 1".—Abarca esta c a t e g o r í a al 
estereotipador que reproduce superfi­
cies t i p o g r á f i c a s planas sobre materias 
p l á s t i c a s adecuadas (moldistas) y el 
operario que funde moldes t i p o g r á f i c o s 
planos o curvos sobre matrices de car­
t ó n , metal y otras materias apropiadas 
(fundidor), debiendo ambos conocer a 
la p e r f e c c i ó n los restantes aspectos dc 
su oficio. 

Oficial 2.".—El que monta y rectifica 
planchas o las perfecciona, sean planas 
o curvas (fresador). 

Oficial 3 . \—Comprende esta catego­
ría al operario que hace el recorrido de 
las planchas de estereotipia y ayuda a 
los oficiales de superior c a t e g o r í a en su 
cometido. 

b) Fotograbadores.—Es el operario 
que e f e c t ú a alguna de las operaciones 
del grabado f o t o m e c á n i c o . Dentro de 
este oficio se distinguen las siguientes 
modalidades: 

1. F o t ó g r a f o . — E s el operario foto-
grabador que tiene como m i s i ó n hacer 
reproducciones en las m á q u i n a s f o t o g r á ­
ficas, ampliando o reproduciendo el ori­
ginal, s e g ú n t a m a ñ o dispuesto, con co­
nocimiento de los distintos procedi­
mientos usados, con o sin trama, en 
uno o varios colores, así como cuanto 
concierne a los trabajos de laboratorio 
precisos para la r e p r o d u c c i ó n . 

Oficial 1.'.—Es el que, con conoci­
miento de física y q u í m i c a aplicable a la 
fo tograf ía , reproduce originales en co­
lor, aplicando la t é c n i c a de procedi­
mientos h ú m e d o y seco, por s e l e c c i ó n 
de placas p a n e r o m á t i c a s y otros adecua­
dos, incluso el del tramado directo del 
original colorido. 

Oficial 2. ' .—Es el que, con conoci­
mientos de física y q u í m i c a aplicables a 
la f o t o g r a f í a , reproduce originales en 
negro. Queda incluido en esta c a t e g o r í a 
el pasador, que es el que prepara con­
venientemente la plancha m e t á l i c a y 
e f e c t ú a la copia de la misma, d e j á n d o l a 
en condiciones para su posterior graba­
do. 

Oficial 3.".— Es el que sabe enfocar, 
ampliar y reducir los originales, reali­
zando las operaciones de laboratorio 
necesarias para preparar las placas cn 
todos sus aspectos, sabiendo hacer asi­
mismo negativos de l ínea . 

2. Grabador .—Es el operario foto-
grabador que graba sobre superficies 
m e t á l i c a s i m á g e n e s para la i m p r e s i ó n a 
uno o varios colores. 

Oficial 1.'.—Es el operario que. con 
plena capacidad, graba toda clase de­
colores superpuestos, sea cualquiera la 
finura de la trama y el material empica­
do. 7 

Oficial 2 . \ — E s el que realiza a un 
solo color las mismas funciones que el 
oficial l ," y t a m b i é n el color de l ínea , 
con o sin trama l ínea fina. 
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Oficial 3. ' .—Es el operario que per­
fecciona su oficio bajo la dirección de 
las ca tegor ías superiores, ayudándole* 
en los cometidos elementales del mis­
mo. Debe conocer la técnica de la prue­
ba en colores superpuestos y reticula-
dos. 

1. Retocador.—Comprende esta ca­
tegoría los operarios que tienen la mi­
sión de igualar los defectos de los posi­
tivos y negativos para la reproducción 
gráfica en uno o varios colores. 

Oficial 1 .".—Es el operario que reali­
za las funciones seña ladas en reproduc­
ciones gráficas de varios colores. 

Oficial 2 . J .—Es el retocador de placas 
para reproducción en un solo color. 

Oficial 3. ' .—Es el que perfeccionan­
do su oficio retoca bajo la vigilancia de 
los oficiales 1." y 2.". 

2. Imposi tor .—Es el operario que 
coloca sobre las lunas los positivos de 
acuerdo con los patrones que recibe. 

Oficial 1.".—Es el que efectúa esta 
operac ión en varios colores. 

Of ic ia l 2.a.—Es el que efectúa esta 
operac ión en un solo color. 

Oficial 3.".—Es el operario que ayuda 
en los trabajos complementarios de la 
profesión. 

A r t . 25. I m p r e s i ó n . - a ) Minervis-
tas.—Son los operarios que saben con­
ducir cualquier clase de máqu inas del 
sistema Minerva en t a m a ñ o de papel 35 
por 50 de tipo sencillo o a u t o m á t i c o , 
debiendo tener nociones de tipografía 
para imponer la forma. 

Oficial 1.".—Es el que impone mol­
des y prepara tintas para imprimir en 
plano o en relieve a uno o varios colo­
res, superpuestos o reticulados. 

Oficial 2.".—Es el operario que reali­
za en un solo color, sin contramoldes, 
las funciones seña ladas para el oficial 

Oficial 3. ' .—Es el que perfecciona el 
oficio, ayudando a los oficiales superio­
res en su t raba jó y marca en una M i ­
nerva bajo la dirección de un oficial de 
superior categoría . 

b) Maquinistas de máquinas rotati­
vas.—Comprende este oficio los opera­
rios con conocimientos completos para 
imprimir en estas máquinas , ya sean t i ­
pográf icas , de huecograbado, offset o 
mixtas. 

Oficial 1.".—Es el operario que con 
capacidad suficiente realiza las funcio­
nes propias de su oficio en varios colo­
res. Tend rán esta categoría los que ma­
nejen rotativas de más de dos cilindros 
impresores, aunque sean de un solo co­
lor. 

Oficial 2.*.—Es el operario que como 
trabajo habitual tiene la obligación de 
cuidar las máquinas o registros, ayudan­
do y supliendo, en caso de necesidad, al 
oficial 1.". 

Of ic ia l 3 . ' .—Es el operario que en 
esta máquina ayuda a los oficiales 1.' y 
2 / en sus funciones y realiza las tareas 
de montaje de papel y la Colocación de 
tejas, cilindros o planchas. 

c) Maquinis ta de Offset.—Son los 
oficiales que conducen máquinas planas 
o rotoplanas de offset, alimentadas con 
pliegos sueltos o bobinas, conociendo 
perfectamente toda la técnica de la im­
presión, así como la de la mezcla de los 
colores. Serán los oficiales de 1. los 
que dominen la técnica bicolor, aunque 
estén al frente de una máquina de dos 
cuerpos. 

Serán oficiales de 2. ' los que dominen 
la técnica de impresión a una sola tinta, 
cons iderándose como oficiales tic 3 los 
que estén adscritos al Manido offset de 
oficina. 

A r t . 26. Reparac ión y montaje. 
a) Mecánicos de transmisión escrita 

o gráfica de noticias.—Integran este ofi­
cio aquellos operarios que con conoci­
mientos generales de maquinaria, y en 
especial de todas las que se utilizan pa­
ra la t ransmis ión escrita o gráfica de 
not ic ias ( t e le t ipos , t é l e x , telefotos, 
etc.). realizan toda clase de reparacio­
nes y montajes, atendiendo al manteni­
miento y vigilancia de las mismas du­
rante su funcionamiento. 

Si el volumen del trabajo no requirie­
se la permanencia de este mecánico du­
rante todo el tiempo de la jornada labo­
ral, puede ser contratado con carácter 
exclusivo de prestación de servicios. 

b) Mecánicos de máqu inas de Pren­
sa.—Integran este oficio aquellos opera­
rios que con conocimientos generales de 
maquinaria, y en especial de todas las 
que se ut i l izan en la industria de la 
Prensa, realizan toda clase de repara­
ciones y montajes, atendiendo al entre­
tenimiento y la vigilancia de las mismas 
durante el funcionamiento. 

e) Electricistas.—Son los operarios 
que con conocimientos propios del ofi­
ció, y en especial de los relativos a la 
instalación eléctrica en la industria de 
Prensa, realizan toda clase de repara­
ciones y montajes y atienden al entrete­
nimiento y vigilancia de las instalacio­
nes eléctricas generales y de las máqui­
nas. Cuando estos profesionales tengan 
conocimientos teórico-práct icos o certi­
ficado expedido por escuela acreditada 
en electrónica y estén capacitados para 
la i n s t a l ac ión , r e p a r a c i ó n y manteni­
miento de las máquinas electrónicas que 
se utilicen en la industria de Prensa, 
es tarán clasificados como técnicos no ti­
tulados. 

Oficial 1.".—Es el que realiza el tra­
bajo con toda perfección, asumiendo la 
responsabilidad no sólo de las repara­
ciones generales efectuadas, sino tam­
bién en el repaso diario de las instala­
ciones para que estén siempre a punto 
de funcionamiento. 

Oficial 2.".—Es el operario que ayuda 
al oficial l . \ si lo hay, o realiza por sí 
mismo reparaciones o montajes de tipo 
sencillo. 

Oficial 3/ .—Comprende esta catego­
ría a los operarios que perfeccionan su 
oficio bajo la dirección de las categorías 
superiores, ayudándo les en los cometi­
dos generales del mismo. 

A r t . 27 . M a n i p u l a d o s . — E s e l 
conjunto de operaciones necesarias para 
el acabado total de una publicación. 

a) E m b u c h a d o . — E s la o p e r a c i ó n 
que efectúan operarios en publicaciones 
que requieren esta m a n i p u l a c i ó n , ha­
ciendo a mano el metido de pliegos. 

b) Cie r re .—Comprende las opera­
ciones necesarias para la preparac ión v 
distribución de paquetes de publicacio­
nes. 

Oficial 1/.—Es el operario que con 
conocimientos completos de todas las 
operaciones de esta labor vigila todas 
ellas, efectuando la distr ibución de los 
trabajos. 

Of ic ia l 2.".—Es el que con conoci­
mientos menos completos que el oficial 
1." le ayuda en sus funciones, le susti­
tuye en casos necesarios y efectúa la 
distribución de ejemplares con arreglo a 
las bajas que le son entregadas previa­
mente. 

Oficial 3. a .—Es el operario que reali­
za funciones sencil las y elementales 
dentro de la sección: entre ellas, el con­
tado de ejemplares, empaquetados y 
pegado de fajas, etc. 

c) Repar to .—Es la o p e r a c i ó n que 
efectúan los encargados de entregar a 
domicilio las suscripciones de las publi­
caciones. 

E l reparto en la zona centro se efec­
tuará en dos horas, y en la zona extra­
rradio, en tres horas, es tab lec iéndose 
un horario de salida para cada carrera; 
se podrá considerar centro el punto de 
recogida de ejemplares para su distribu­
ción. E l máximo de ejemplares a repar­
tir será de SO, y el peso máximo será de 
S kg. Si el n ú m e r o y el peso excediera 
de lo establecido, hasta un máximo del 
50 %, la re t r ibución del repartidor se 
incrementará en el 60 r/r. E l exceso so­
bre el referido 50 9í en número \ peso 
de ejemplares obligara a la división de 
las carreras. 

L a demora en la entrega de los ejem­
plares al repartidor producirá un abono 
especial, compu tándose el tiempo perdi­
do por los repartidores con arreglo al 
sueldo asignado. 

Los repartidores que por orden de I 

empresa realicen además el cobro de las 
suscripciones perc ib i rán como premio 
de cobranza el 5 % del importe de los 
recibos cobrados y sin que suponga una 
obligación por parte de la empresa te­
ner que emplear este procedimiento de 
cobranza. 

A r t . 28. E s p e c i a l i s t a s . — S o n los 
operarios mayores de 18 años que me­
diante la práctica de una o varias activi­
dades de las señaladas en este apartado 
han adquirido la capacidad suficiente 
para realizarlas con el rendimiento ade­
cuado y correcto, sirviéndoles el per ío­
do de práctica en esta categoría como 
aprendizaje para ocupar la vacante que 
se produzca en la sección correspon­
diente. 

Son funciones específicas de los mis­
mos, entre otras y con carácter enuncia­
tivo, las siguientes: graneadores, purifi-
cadores de metal, fundidores de rodi­
llos, afiladores de cuchillas de hueco­
grabado, giradores y l impiadores de 
cristales en fotograbrabado y cuales­
quiera otras de análoga importancia. 

A r t . 29. Oficios auxiliares.—Se en­
tiende por tales, dentro de la industria 
de Prensa, aquellos oficios y actividades 
que no siendo propios de la misma con­
tribuyen a la actividad que caracteriza a 
la empresa, tales como los oficios meta­
lúrgicos (cerrajeros, caldederos. ajusta­
dores en general, etc.) no definidos an­
teriormente, carpinteros, a lbañi les . con­
ductores de vehículos mecánicos , servi­
cios de cafetería, bares, comedores, etc. 

Las definiciones específ icas son las 
que constan en las respectivas Ordenan­
zas Laborales. 

Los operarios de estos oficios auxilia­
res quedarán clasificados de la siguiente 
forma: 

Oficiales 1.'.—Son los que poseyendo 
uno de los oficios enumerados anterior­
mente lo practican y aplican con tal gra­
do de perfección que no sólo les permi­
ten llevar a cabo los trabajos generales 
del mismo, sino aquellos otros que su­
ponen especial e m p e ñ o y delicadeza. 

T e n d r á n esta categoría los conducto­
res de tur ismo-camión a quienes se les 
exija el carné de categoría C o D . 

Oficiales 2.'.—Integran dicha catego­
ría quienes sin llegar a la especialidad 
exigida por los trabajos perfectos ejecu­
tan" los correspondientes a un determi­
nado oficio con la suficiente corrección 
y eficacia. Tendrán asimismo esta cate­
goría los conductores de turismo o ca­
mión con carné de categoría B . 

Oficiales 3. —Son los que habiendo 
realizado el aprendizaje de un oficio no 
han alcanzado todavía los conocimien­
tos práct icos indispensables para efec­
tuar los trabajos con la corrección exigi­
da a un oficial 2.'. Aquellos trabajado­
res que conduzcan máquinas automotri­
ces de carga y descarga, elevadores, 
apiladoras, etc., para cuya conducción 
no se exija un carne por las disposicio­
nes vigentes, t end rán la consideración 
de oficiales de V Como mín imo. 

A r t . 30. Peones.—Es el trabajado] 
que ejercita labores cuya realización re­
quiere la apor tación de un esfuerzo físi­
co o de a t enc ión , para el cual no se 
exige una determinada especialización. 

Ar t . 31. D i s t r i b u c i ó n — E n términos 
generales, el personal de este servicio 
tiene por misión realizar las operaciones 
de distribución de las publicaciones v su 
entrega a los jefes de Venta, para que 
estos, a su vez. la pasen a los distribui­
dores, vendedores y vendedores a jor­
nal y cobrar su importe liquidando con 
dicha Adminis t ración. 

a) Jefe de Venta o capataz.—Es el 
operario que dependiendo directamente 
de la Administración de la empresa en­
trega los ejemplares a los distribuidores 
y vendedores a jornal y cobra su imjior-
te. l iquidando con dicha Adminis t ra ­
ción . 

b) Ayudante .—Es el operario que 
con los mismos conocimientos que el 
jete de Venta ayuda a éste en sus fun­
ciones \ le suple en ausencia v enferme­
dades» 

c) Atador .—Es el operario que a las 

ordenes del jefe de Venta efectúa el 
'gualado y atado de los paquetes de re­
parto dentro del local de la e n i p ^ s l 

pudiendo sustituir a los distribuidores 
en su ausencia. 

d) Distribuidor.—Es el operario en­
cargado de entregar el p ipel a los ven­
dedores en los luga res esta 

Mecidos pan' 
|a d is t r ibución, de cobrar el importe ) v/„nta. haciendo-^ 

la d is t r ibución, de cobra- ei U"F:,-
liquidar con el jefe de Venta. " ' d C l C ! i

 {\ 
le entrega del papel sobrante en el oc* 
de la empresa, estando directainem e 
sus ó rdenes y dándo le cuenta de las 
vedades que observe en su zona. 

e) Vendedor a jornal .—Es el M 
por orden v a sueldo de la f ^ P J S 
vende el per iódico en los sitios deten 
nados por la misma. o t e n . 

E l personal de Distr ibución, en aw 
ción a la obligación de cobrar la rec 
dación perteneciente a su sector, ten 
derecho a una remunerac ión extra 
concepto de quebranto de mofle ^ 
cuya ga ran t í a actual está fijada en 

A r t . 32. N o r m a complementaria-
H a de entenderse que las dcfinieionc. 
clasificaciones de los puestos de u : l \ ' í l V i l 

se concretan en el presente al s , s ' . 
actual que tiene la empresa de rq ¡ 
ducción tipográfica. E n el supue^ . 
que durante la vieencia de este coi 
nio se modificara el sistema de " I ^ 
sión. serían entonces de aplicaCiOJ 
das las definiciones y clasificación* 
feridas al mismo. 

C A P U L L O III 

Jornada y horarios ^ 
A r t . 33. Jo rnada .—La j o r n a ^ ^ 

aplicación con carácter gene ra l l« j t . 
seis horas para los turnos de día . 
cinco para los nocturnos. . h e tf| 

Se en tende rá por turno de noc 
comprendido entre las 22 y 6 ><"' , , s 

respecto a él hab rán de cumpl» 
disposiciones vigentes sobre el 
de mujeres v menores. . . 1 ( h £ 

Si la mitad o mas de la l ( " , ( 1 ' | t n 
realiza en pe r íodo nocturno- se ^ 
derá realizada toda ella en turno a 
che. . ) r t . s 

A r t . 34. Cuando los " a t o j a * , 
terminen las tareas encomendada * ( s [ | 

de finalizar su jornada ordinaria, y ^ 
presencia no fuera necesaria. P 
solicitar autor ización de sus l e i e * j - ja­
díalos para abandonar su puesto 
bajo, en especial los sábados . V . , L

< ; , |o 
procurando que esta autorizacióni 
más equitativa posible. Su c , t ' K

l K . | K i . ' 
crea derechos en favor de sus u ' 
rios. aunque se produjera con na ) ( , 
dad, por | 0 que en ningún ca* r j ^ 
considerarse reducida la \orir^Ui 

tos de futuro. ,„„ V* 
A r t . 35. D e s c a n s o . - Iodo- • .„ 

bajadores que presten sus sen (, ., 
jornada continuada tendrán « ^ n V o 
un descanso de quince mm^° 
de esa jornada. n , o l o i ^ | , J 

Si la jornada de trabajo se pj .„n-
por más de dos horas, la emP£ 
Pliará a una hora el úempo P ^ ' ' t . | L l i . , s 

alimentos, con computo a 'os 
del trabajo realizado. 

CAPITULO IV 

Ingresos y ascenso* 

A r t . 36. Proceso de selecci*.¿ n t#* 
• ¡"infle* 

de condiciones y pruebas q ¡ J reS* 
exigirse al personal de ¿ e j , 

En caso de nuevos ingr* j , 
nal de Redacción dedicado ^ ¿ f l . 
e laborac ión , producción íU, o* s l . 
información durante ei I ( t.,up'L

 K , i 
gencia de este convemo. ^ 
obliga a contratar ' ! ^ n t £ ^ S * 
cías de la Información p r ^ ^ ^ i 
paro. La selección de K»> N , 
ra realizarse mediante c o ^ u e j ^ 

A r t . 37. T r ibuna l d ^ 
Cuando se constituya 
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* a r n e n e s e n e , m i s m o e s t a r á forzosa-
ente representado el C o m i t é de em-

5J^Sa< que en todo caso p o d r á designar 
¡T* vocales de igual o superior catego-

ue la vacante que nava a proveerse. 
e n calidad de asesor. ' 
facT 3 8 ' A s c e n s o s . — C o n objeto de 

"Mar la p r o m o c i ó n v salvaguardar el 
ton P , ' ° d e igualdad de oportunidades, 
ory° S ° s a s c e n s o s s e r á n por concurso-
ba?- S ! í I O n " y t e n d r á n prioridad los tra­

edores de la c a t e g o r í a inferior al 
q s t o a cubrir, y en igualdad de condi-
d^j ' se t e n d r á en cuenta la a n t i g ü e -

• .exigiendo el criterio de la no dis-
£ m , n a c i ó n por l ími te de edad o sexo, 
rárt p r u e b a s de aptitud, t e n d r á n ca-
Mn p r e f e r e n t e las de í n d o l e p r á c t i c a , 
r efi? U C S e exijan esfuerzos de memoria, 
n p s

 , e n d o s e principalmente a las funcio-
deho° t r a b a J o s propios de la plaza que 
^ proveerse. 

«end? ; 3 9 ' P l a n t i l l a s . — « P u e b l o » man­
t e l a c t u a , i z a d a s sus plantillas y esta-
q ü e ¡ , a e l n ú m e r o total de empleados 
Profc • comprender cada c a t e g o r í a 
lo n , ° n a l - T o d o ello sin perjuicio de 
ciór, t o p a r a el personal de Redac-

¿ r 8 s e c c i ó n t e n d r á de plantilla el 
trah a; r° d e Profesionales exigidos por el 
ord¡ n . n ° r r n a l en r é g i m e n de jornada 

' ° r m a c i ó n y r e v i s i ó n de las planti-
^n i i fó e / e c t u a r á con i n t e r v e n c i ó n del 

t , v ° s e

 p l a n t l | l a del grupo Administra-
^ e s en U a . r d a r á n los siguientes porcen-
^Pleado a c i o n con el n ú m e r o total de 
i d i a l e s q " L V ° r , n e n e l m i s r n o : Jefes 

e s 40% como m í n i m o . Auxi -
U s Z C o m o 

m á x i m o . 
1 1 0 5 e n i C c n t a i e s del crupo oe opera-
^ r e lacC c a t e ^ 0 n ' a de oficiales e s t a r á n 
furrios , ° n C o n e l n ú m e r o total de los 

j°- c o m 6 l n t e g r a n el centro de tra­
a o s | n T p u í a n d o s e como oficiales pri-

2Q c/ J e f es de s e c c i ó n . Oficiales de 
j M¡ / como m í n i m o . Oficiales de 
> 5() % C o r n o m í n i m o . Oficiales de 

las s e c C O m ° r n a x ' m o . E n cada una 
r & c i ó n c i o n c s q U e ¡ n t C g r a n Adminis-

oficial , a l e r e s habrá como m í n i m o 
? e | Porcom q u e s e r a computable 
c. ^niaje s e ñ a l a d o anteriormen-

?Ue i n S C T m ° d i f i c a c i ó n dc plantilla 
¡ S uic't a • ¡ a u m e n t o de personal esta­

r n a p

a , normas que rijan en la 
I A n . 4() r a ¿ a A d m i n i s t r a c i ó n p ú b l i c a . 
50r<es E s c a ' a f o n e s . — E n los esca 

40. 

e s

C

r

( ¡ n s t a r a n como m í n i m o los si-
s datos r , ^ ^ ^ : „ c a d a 1 1 0 de loe s - correspondientes a c< 

V F e r , l n t e r e s a d o s . 
h ) KeoK , e "oimiento, 
c) echa de ingreso. 

Ĵcrito. g ° r , a profesional a que e s tá 

Car», 
Hi2 F e c h ° ° i p u e s t ° ü c u p a d o -

/^ón a ,v , e nombramiento o pro-
J) F e c

d , c h a c a t e g o r í a . 
SL° x i rno a, c n ^ue 'e corresponda el 

a u m e n t o por tiempo de servi-

Modificaciones en el esca­
r o l o a . e s c a l a f ó n , confeccionado con 
p?r- d e b e r

d S . n ° r m a s del a r t í c u l o ante-
r

 rst>na| a darse a conocer a todo el 
dos a n c c ' e n d o expuesto du-

cios * m e s e s en los tablones de n c ' o s e 

estjm
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CAPITULO V 

Reconversión tecnológica 

Art . 42. R e c o n v e r s i ó n t e c n o l ó g i c a . -
- A efectos de la r e c o n v e r s i ó n t e c n o l ó g i ­
ca de los talleres se t e n d r á en cuenta la 
d iv i s i ón de los mismos en las siguientes 
secciones: c o m p o s i c i ó n , r e p r o d u c c i ó n , 
i m p r e s i ó n , r e p a r a c i ó n y montaje y ma­
nipulado. 

Los cursillos de a d a p t a c i ó n a la nueva 
t e c n o l o g í a en talleres s e r á n de acceso 
libre dentro de cada s e c c i ó n . 

Se e s t a b l e c e r á una p u n t u a c i ó n míni ­
ma de aptitud. T e n d r á n preferencia los 
trabajadores propios de la s u b s e c c i ó n 
reconvertida (linotipistas, cajistas, etc.) 
que hayan alcanzado la p u n t u a c i ó n mí ­
nima establecida. E n igualdad de condi­
ciones, t endrá preferencia el m á s anti­
guo en la empresa. 

Los cursillos, si se realizaran fuera de 
la hora de trabajo, e s t a r á n primados 
con las dietas establecidas para los ca­
sos de f o r m a c i ó n profesional. 

E l C o m i t é de empresa t endrá acceso 
al desarrollo de los cursillos. 

Jefes de s e c c i ó n y jefes de equipo.-
- L o s trabajadores que en el sistema de 
c o m p o s i c i ó n en caliente ostentaran es­
tas c a t e g o r í a s rea l i zarán unos cursillos 
de a d a p t a c i ó n al nuevo sistema. Si no 
llegasen a la p u n t u a c i ó n necesaria para 
la aptitud, las plazas desiertas ser ían cu­
biertas s e g ú n establece el ar t í cu lo 38 de 
este convenio, de entre a q u é l l o s que 
hubieran superado el cursillo realizado 
para cubrir plazas en el á m b i t o de ac­
t u a c i ó n de la Jefatura de s e c c i ó n o de 
equipo de que se trate. 

A r t . 43. E x t i n c i ó n del contrato de 
trabajo.—El trabajador p o d r á pedir la 
e x t i n c i ó n del contrato de trabajo en los 
casos previstos actualmente en el ar t ícu­
lo 50. 1, apartados A ) , B) y C ) del 
Estatuto de los Trabajadores, con dere­
cho a la i n d e m n i z a c i ó n prevista en el 
apartado 2." de dicho ar t í cu lo . 

Se entiende comprendida en el apar­
tado 1. A ) del a r t í c u l o 50 la a s i g n a c i ó n 
al trabajador de funciones distintas a las 
que corresponden a su c a t e g o r í a profe­
sional. 

CAPITULO VI 

Seguridad.e higiene en el trabajo 

A r t . 44. Toxic idad.—La empresa se­
vera obligada a realizar m e d i a c i ó n del 
grado de toxicidad en las diversas de­
pendencias del diario « P u e b l o » , y como 
m í n i m o una al a ñ o . habilitando las fór­
mulas oportunas para la c o r r e c c i ó n de 
las deficiencias que pudieran observar 
se. 

A r t . 45. E l centro de trabajo afecta­
do por este convenio c u m p l i r á las dis­
posiciones de c a r á c t e r general dictadas 
sobre P r e v e n c i ó n de Accidentes e H i ­
giene en el Trabajo que Ies sean de 
a p l i c a c i ó n y las especiales s e ñ a l a d a s en 
el presente c a p í t u l o . 

Las secciones donde se trabaje con 
elementos de cierta toxicidad, como 
plomo, disolvente, etc., s erán dotadas 
de los necesarios equipos protectores de 
seguridad. 

Caso de que la C o m i s i ó n de Seguri­
dad e Higiene estime la existencia de 
un nivel de toxicidad igual al m í n i m o 
establecido por la l eg i s l ac ión de Seguri­
dad e Higiene en el trabajo y las esti­
maciones internacionales comunicadas 
por la Oficina Internacional de Trabajo 
( O I T ) . la empresa v e n d r í a obligada a 
adoptar las medidas e s p e c í f i c a s apropia­
das. 

A r t . 46. E l « D i a r i o P u e b l o » man­
tendrá el C o m i t é de Seguridad e Higie­
ne en la forma y con los cometidos que 
se le asigne por las disposiciones vigen­
tes en la materia. 

A r t . 47. Todos los locales del diario 
« P u e b l o » d i s p o n d r á n de una buena ven­
t i lac ión natural o forzada de forma que 
en n ingún caso exista a n h í d r i d o c a r b ó ­
nico en p r o p o r c i ó n superior al 8, 10.060 
ninguna otra materia contaminante su-
pertor a los m í n i m o s legales permitidos 

por la l e g i s l a c i ó n vigente al respecto. Se 
d i s p o n d r á n adecuadas instalaciones de 
asp irac ión localizadas en la s e c c i ó n de 
grabado de los talleres de fotograbado, 
en los calderines de f u n d i c i ó n de tipos, 
así como en las secciones de linotipias y 
c o m p o s i c i ó n . Contra las determinacio­
nes que sobre este particular adopte la 
I n s p e c c i ó n de Trabajo cabe recurso en 
el plazo de diez d ías ante la D i r e c c i ó n 
General de Trabajo. 

L a temperatura de los locales, s e g ú n 
las diversas estaciones del a ñ o , será tal 
que permita la r e a l i z a c i ó n de los tra­
bajos en buenas condiciones, singular­
mente en invierno y en trabajos noctur­
nos. L a c a l e f a c c i ó n de los estableci­
mientos de importancia d e b e r á hacerse 
mediante instalaciones centrales de aire 
caliente o vapor, quedando prohibido el 
emplazamiento de estufas en las proxi-
nj :ades de lugares que ofrezcan riesgo 
de incendio. E l sistema para las duchas 
existentes en el diario s e r á objeto de 
una c o n s e r v a c i ó n apropiada para pro­
veer su posible deterioro o rotura, y 
caso de suceder é s t a , s erá reparada en 
el menor tiempo posible. 

Los diferentes departamentos del dia­
rio d e b e r á n disponer de buena ilumina­
c i ó n con luz natural, y, cn su defecto, 
i l u m i n a c i ó n artificial, a t e n d i é n d o s e en 
cuanto a las intensidades de ilumina­
c i ó n , en este ú l t i m o caso, a las expresa­
mente s e ñ a l a d a s en la l eg i s l ac ión vigen­
te. 

A d e m á s de la rigurosa observancia de 
la intensidad de la i l u m i n a c i ó n s e ñ a l a ­
da, se cu idará especialmente de evitar 
la a c c i ó n directa de los rayos luminosos 
sobre la vista del trabajador, as í como 
la p r o d u c c i ó n de deslumbramientos de 
cualquier clase. 

A r t . 48. Las cajas de c o m p o s i c i ó n 
d e b e r á n limpiarse diariamente, una vez 
terminada la jornada de trabajo, utili­
zando mecanismos aspiradores o, en su 
defecto, s i r v i é n d o s e del fuelle, con la 
o b l i g a c i ó n , en este ú l t i m o caso, de pro­
veer al obrero que e f e c t ú e la limpieza 
de la adecuada mascarilla respiratoria. 

E l crisol de las m á q u i n a s de composi­
c i ó n m e c á n i c a d e b e r á permanecer cons­
tantemente cerrado y será dotado de 
cubierta adecuada que asegure un per­
fecto cierre en el caso de a l i m e n t a c i ó n 
a u t o m á t i c a . 

A r t . 49. Q u e d a prohib ida de un 
modo general la limpieza de las m á q u i ­
nas en marcha. 

Las fresas de estereotipia se manten­
d r á n , como en la actualidad, provistas 
de pantalla de vidrio protector. 

Los dispositivos de seguridad de las 
diferentes m á q u i n a s d e b e r á n mantener­
se en buen estado de c o n s e r v a c i ó n y 
funcionamiento, correspondiendo esta 
o b l i g a c i ó n conjunta al empresario y tra­
bajados siendo o b l i g a c i ó n ineludible de 
este ú l t i m o la ut i l i zac ión de dichos dis­
positivos. Se s e ñ a l a especialmente como 
m á q u i n a peligrosa la rotativa. 

Los obreros que trabajan en las m á ­
quinas de gran velocidad d e b e r á n llevar 
ropas c e ñ i d a s 1 (con p u ñ o s ajustados), 
prescidiendo en absoluto del uso de la 
corbata o cualquier otra prenda suelta. 

A r t . 50. L a m á q u i n a de i m p r e s i ó n 
de gran velocidad que utilice tintas a 
base de disolventes inflamables (xilol. 
gasolina, etc.) d i s p o n d r á de tomas de 
tierra adecuadas para recoger las cargas 
e l e c t r o s t á t i c a s que se producen por ro­
zamiento entre el papel y los ó r g a n o s 
de la misma, así como d e p ó s i t o de reco­
gida de tinta para poder vaciar rápida­
mente los tinteros en caso de incendio. 
En las proximidades de estas m á q u i n a s 
se d i s p o n d r á n extintores adecuados pa­
ra poder atacar inmediatamente cual­
quier fuego que se produzca, quedando 
terminantemente prohibido fumar cn 
sus inmediaciones. 

Los papeles y trapos sucios se recoge­
rán en recipientes cerrados, r e c o g i é n d o ­
se asimismo en un lugar aparte el pape­
lote y la recortadura. 

Los almacenes de tinta y disolvente 
se c o n s i d e r a r á n como locales que ofre­
cen especial peligro de incendio. 

Caso de no disponer en estos locales 
de suficiente v e n t i l a c i ó n natural, se re­
currirá a una v e n t i l a c i ó n forzada, que 
asegure la e v a c u a c i ó n al exterior de los 
vapores producidos. 

A r t . 51. Es o b l i g a c i ó n de « P u e b l o » 
el suministrar guantes protectores a 
aquellos trabajadores que intervengan 
en la m a n i p u l a c i ó n de tintas disolven­
tes, á c i d o s y d e m á s sustancias peligro­
sas. 

A r . 52. L i m p i e z a . — P a r a todo el 
personal que maneje maquinaria, uten­
silios o enseres forma parte de su obli­
g a c i ó n dentro de su cometido el dejar a 
diario limpios y en condiciones de fun­
cionamiento los mismos. 

E n lo que a i m p r e s i ó n se refiere, da­
das las especiales c a r a c t e r í s t i c a s que 
concurren en las rotativas, la limpieza 
de las mismas s e r á realizada por un 
equipo e s p e c í f i c o , el cual e s tará forma­
do por personal afectado por la recon-
\ c i s i ó n t e c n o l ó g i c a de talleres, con pre­
ferencia los de Rotativas, y real izar ía la 
citada limpieza bajo la dependencia y 
d i r e c c i ó n del jefe de la s e c c i ó n de Im­
p r e s i ó n , equipo cuya c o m p o s i c i ó n será 
establecida de acuerdo con el C o m i t é 
de empresa. 

Hasta tanto se lleve a cabo la recon-' 
v e r s i ó n mencionada, se m a n t e n d r á y 
respe tará la s i t u a c i ó n actual. 

A r t . 53. Vestuarios .—Se manten­
d r á n cuartos-vestuarios independientes 
para uno y otro sexo y proporcionados 
al censo obrero de cada uno de ellos, 
con sus correspondientes armarios y 
colgadores individuales y banquetas. 

E l n ú m e r o de lavabos con agua co­
rriente y duchas de que se d i s p o n d r á en 
los cuartos de aseo e s t a r á igualmente 
proporcionado al n ú m e r o de trabajado­
res, siendo o b l i g a c i ó n de los mismos, 
que d e b e r á ser exigida rigurosamente 
por « P u e b l o » o por sus encargados, la 
de proceder, una vez terminado el tra­
bajo, al lavado de las manos, emplean­
do los jabones adecuados, que serán su­
ministrados por el propio empresario. 

A r t . 54. Agua potable.—Se manten­
drá en servicio el n ú m e r o conveniente 
de grifos o fuentes surtidoras, que pro­
p o r c i o n a r á en condiciones el agua preci­
sa para la bebida de los trabajadores, 
disponiendo al efecto de los adecuados 
aparatos filtrantes 0 depuradores. 

Art . 55. Accidentes y lesiones.—En 
caso de accidente o l e s i ó n , el personal 
es tá obligado a dar cuenta inmediata al 
servicio m é d i c o de empresa, al frente 
del cual e s tará un medico de empresa. 
H a b r á un A . T . S . por cada turno. 

Art . 56. Reconocimientos m é d i c o s . -
« P u e b l o » d i s p o n d r á que se realice a to­
dos los trabajadores de la empresa, y 
é s t o s v e n d r á n obligados a aceptarlo, un 
reconocimiento m é d i c o cada seis meses 
para el personal con puesto de trabajo 
en ambientes t ó x i c o s , y anual para el 
resto de los trabajadores. 

Todos los expresados reconocimien­
tos m é d i c o s correrán a cargo de la em­
presa, debiendo quedar constancia de 
los mismos a los efectos de las inspec­
ciones oportunas. 

CAPITULO VII 

Retribuciones 

A r t . 57. Principios generales.—La 
r e m u n e r a c i ó n del personal que a c t ú a en 
« P u e b l o » p o d r á establecerse sobre la 
base del salario fijo por jornada u otro 
sistema retributivo que estimule al per­
sonal en la p r o d u c c i ó n o aumente su 
rendimiento y eficacia. 

Las retribuciones que se establecen 
en este convenio tienen c a r á c t e r de mí­
nimas y por jornada completa y por ello 
son susceptibles de mejoras por parte-
de « P u e b l o » o mediante convenios, pre­
vio informe favorable del Ministerio de 
Hacienda. 

Art . 58. E l incremento de las retri­
buciones salariales ordinarias del perso­
nal del diario « P u e b l o » durante el pe­
r í o d o de vigencia del presente conve­
nio, se cifra cn 73.250.(10(1 pesetas, el 
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cual se dis tr ibuirá entre 654 trabajado­
res y 14 pagas, con c a r á c t e r de plus de 
asistencia, incluyendo en el citado mon­
tante la r e p e r c u s i ó n del 8,48 % de par­
t i c i p a c i ó n en beneficios, r e p e r t i é n d o s e 

de forma lineal entre todos los trabaja­
dores. 

A r t . 59. E l salario base de las cate­
g o r í a s profesionales para la vigencia de 
este convenio será el siguiente: 

T E C N I C O S 
P E S E T A S 

M E N S U A L E S 

T é c n i c o titulado de grado superior 

T é c n i c o titulado de grado medio 

T é c n i c o no titulado 

Dibujante proyectista 

Radiotelegrafista 

Radiotelefonista 

R E D A C C I O N 

Subdirector 

Redactor Jefe 

Redactor jefe de S e c c i ó n 

Redactor 

Ayudante de 1." 

Ayudantes preferentes 

Ayudantes 

A D M I N I S T R A C I O N 

Jefe de S e c c i ó n 

Jefe de Negociado 

Oficial de l . J 

Oficial 2." 

Auxiliar 

Aspirante 16-18 a ñ o s 

Jefe de Equipo de I n f o r m á t i c a 

Jefe de M á q u i n a s 
S E R V I C I O S A U X I L I A R E S 

Telefonista 

Encargado de A l m a c é n 

Almacenero 

Cobrador-pagador 

P E R S O N A L S U B A L T E R N O 

Conserje > 

Portero 

Ordenanza 

Ciclista y motorista 

Guardas, serenos y vigilantes jurados 

Pesador-basculero 

Mozo 

Personal de limpieza (hora) 

33,008 

19.350 

16.800 

15.600 

17.000 

13.800 

33.000 

29.960 

25.704 

21.500 

19.(XH) 

16.600 

14.400 

21.500 

I9.(KM) 

16.600 

14.400 

12.400 

8.290 

21.500 

19.000 

12.400 

16.600 

12.000 

12.400 

12.400 

11.400 

11.400 

11.400 

11.400 

11.400 

11.400 
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OPLRARIOS DIARIO 

Jefe de Taller (Regente) 

Jefe de S e c c i ó n 

Jefe de Equipo 

Corrector 

Atendedor 

C o m p o s i c i ó n , R e p r o d u c c i ó n , I m p r e s i ó n y R e p a r a c i ó n y Montaje: 

Oficial 1." ,; . .V.: 

Oficial 2 / 
Oficial 3." . . . . . . ; ; . . . ^ . v . . . t í ; í . . . w ! ^ . . . « . ; . ^ . . . i t , . , 

Manipulado: 

Oficial de 1/ 

Oficial de 2." 

Oficial de 3 . . . , . , . . . . . tV ̂ 4 - - - • • • •>•«•,•/*•• 

Embuchador 16-18 a ñ o s 

Embuchador mayor 18 a ñ o s 

Especialista 

Oficios auxiliares: 

oficial i . - ..,¿.¿.:;.,..:.¿&te.L.......*.....,.r 

Oficial 2 / , i . v ^ , , ^ . . i . v . ! . . . r . v , 

Oficial 3." ,.L„.....¿ ***** 
D i s t r i b u c i ó n : 

Jefe de Venta 

Ayudante 

A tador . „ . y. v > V ¿ . . : í : . . . . .V. 

Distribuidor 

Vendedor a jornal (salario hora) 
Reparto: 

Repartidor (dos horas) 

725 

650 

560 

538 

455 

510 

455 

415 

455 

420 

405 

233 

380 

395 

425 

420 

415 

455 

412 

396 

396 
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Los linotipistas, teclistas. perforistas 
preferentes y los correctores perc ib i rán 
84 pesetas m á s diarias sobre sus respec­
tivas retribuciones de la tabla de sala­
rios. 

Los periodistas titulados p e r c i b i r á n 
a d e m á s una r e t r i b u c i ó n mensual de 
7.650 pesetas como plus de t i t u l a c i ó n , 
que t endrá c o n s i d e r a c i ó n , en todo caso, 
de salario base. 

Art . 60. L a r e m u n e r a c i ó n anual de 
los trabajadores se perc ib irá en catorce 
pagas correspondientes a las doce men­
sualidades m á s una paga en julio y otra 
en diciembre. 

Se mantienen los pluses y devengos 
de a ñ o s anteriores. Los pluses de pro­
duct ividad y asistencia recogidos en 
convenios anteriores, por su propia ca­
r a c t e r í s t i c a m a n t e n d r á n esta califica­
c i ó n . 

Solamente el plus de asistencia que se 
establece en el presente convenio p o d r á 
ser descontado de las percepciones en 
los casos siguientes: 

1. Cuando los retrasos injustificados 
sean superiores a quince minutos dia­
rios d a r á lugar a la p é r d i d a del plus 
correspondiente a ese día y si el c ó m p u ­
to de dichos retrasos en el mes supera­
sen 60 minutos la a p l i c a c i ó n de p é r d i d a 
ser ía del 50 ('r de este plus. 

2. Cuando estos retrasos sumados 
durante el mes superen 120 minutos su­
p o n d r á la p é r d i d a total del plus, sin 
perjuicio de aplicar en su caso la nor­
mativa legal vigente. 

3. E n caso de falta al trabajo por 
causa no justificada no se perc ib irá el 
plus citado en el p á r r a f o anterior sin 
perjuicio de lo dispuesto en el mismo. 

4. L a nocturnidad, dedicaciones ple­
nas, prolongaciones de jornada o pluses 
similares que no se cumplan en dedica­
c i ó n o trabajos d e j a r á n de abonarse a 
partir del momento del incumplimiento. 

L a p a r t i c i p a c i ó n en beneficios, esta­
blecida en el ar t í cu lo 66 de la Ordenan­
za Laboral de Prensa, sera abonada en 
cada una de las catorce pagas en un 
porcentaje del 8.48 c'< de cada una de 
ellas. 

Art . 61. Complemento de puesto de 
trabajo por nocturnidad.—Se mantiene 
un plus del 20 % del salario ordinario, 
que c o r r e s p o n d e r á n a los trabajadores 
que de modo continuo o p e r i ó d i c o pres­
te sus servicios en e l ' p e r í o d o compren­
dido entre las 22 y las 6 horas. E n 
aquellos casos en que solamente se rea­
lice parte de la jornada durante el pe­
r í o d o citado, si se trabaja m á s de una 
hora y menos de 3, el 20 95 se a b o n a r á 
exclusivamente sobre las horas trabaja­
das entre las 22 y las 6 horas. Si se 
realizan tres o m á s horas dentro del 
p e r í o d o nocturno se apl icará el 20 % al 
salario ordinario de toda la jornada, y 
si se trabaja en menos de una hora, no 
se perc ib irá el complemento de trabajo 
por nocturnidad. 

A los efectos de puesto de trabajo 
por nocturnidad se e n t e n d e r á por sala­
rio ordinario: a d e m á s del salario base el 
complemento por a n t i g ü e d a d , los pluses 
de convenio, de t i t u l a c i ó n , de actividad 
y asistencia, incluido el pactado en el 
a r t í c u l o 58 del presente convenio. E n 
todo caso se m a n t e n d r á las condiciones 
m á s beneficiosas que suponen derechos 
adquiridos. 

Art . 62. Control del plus de noctur­
n i d a d . — « P u e b l o » , conjuntamente con 
el C o m i t é de empresa, se compromete 
a controlar rigurosamente el abono de 

unidades por el concepto de trabajo 
nocturno de acuerdo con el n ú m e r o de 
horas realmente trabajadas. 

Art . 63i Pluses de a n t i g ü e d a d y pe­
ligrosidad.—Los premios de a n t i g ü e d a d 
se acreditaran por trienios vencidos, 
calculado en un 5 % sobre el salario 
base, en r a z ó n de los a ñ o s de servicio 
prestados dentro de la empresa, cual­
quiera que sea el grupo profesional o 
c a t e g o r í a en que el trabajador se halle 
encuadrado. Asimismo se e s t i m a r á n los 
servicios prestados en p e r í o d o de prue­
ba y por el personal eventual o interino 

que pase a ocupar plaza en la pía" 1 ' 1 

de la empresa. r , t e g o r í a ° 
Quienes asciendan de cai«=£ l h v 

cambien de grupo profesional \ ^ c i 0 m 

rán aumentos por tiempo oe ^ 
calculados en su totalidad s o n r t * o C u -
rio base de la nueva c a t e g o r í a qu 

pen oag^ 
Se p e r c i b i r á n en las catorce y 

m á s la parte proporcional de ' 9 8 l 

reconvertidas en el convenio ue ^ 
E n el caso de que un trabajau s U 

en la empresa por s a n c i ó n K vo-
voluntad sin solicitar la exceaeii ^ 
luntaria y posteriormente rem* ¿ s e 

la misma, el c ó m p u t o de a m , fc ^{iífío 
e f e c t u a r á a partir de la fecha ac ^ 
ingreso pudiendo los derechos 
g ü e d a d adquirida. . presente 
" Si durante la vigencia dei \ ^ r e . 
convenio se produjera aumen n a t u r a -
t r ibuc ión cualquiera que sea . , e S , 
leza por imperativo de _ n o r m ' ' ú p e n ­
las mejoras 

e c o n ó m i c a s serán L . s 

sables y absorbibles. e x c e P ! V n o c t u r n i -
de a n t i g ü e d a d , peligrosidad y 
dad. n e r í o d o de 

Se mantiene durante el pe p U j S 

vigencia del presente convenu ^ ^ 
de peligrosidad establecido en ^ 0 

rior convenio de acuerdo con ' i n t i n c a -
siciones vigentes al respecto, c * e j 

do en 30 pesetas diarias y "P ' k ) I 1 j 
Rotativas. Estereotipia. Kej>>* 
Montaje, motoristas y distrioui p¡^0 

A r t . 64. Trabajadores en e * < p u e -
mi l i tar .—El personal del día"' J c n c i a 
b l o » que se encontrara en e* ¿ C ( C . 
forzosa por servicio militar te 
cho a percibir mensualmente. t r a h a ) a -

a) A l ser llamado a filas ^ r | ( ) u ( , tic 
dor y é s t e hava superado el 1 
prueba, el 50 % del salario Das». 

b) Cuando el trabajador w ^ c\ 
tando servicios por m á s de 
75 % del salario base. e j tra-

c) E n aquellos casos en l l " ,nale> 
bajador tenga obligaciones P Qjies u e 

de cualquier tipo y que por ( ) t r 0 in-
servicio militar no pueda ten ,^f$g c' 
greso. el trabajador p o d r á s » 0 r e . 
aumento hasta el KM) % del sa s C 
aumento hasta el 100 % dei ^ se 
tribuido en el ú l t i m o mes- ^oJf0 & 
c o n c e d e r á de acuerdo con el 
empresa.- ' i ¡ n i r i a s L' s 

A r t . 65. Horas e x t r a o r d i n » ^ , p e . 
tructurales.—A los efectos t , L ' s t o . s t 

creto 1.858/1981. de 20 de « ^ 0 
pacta en el presente c o n ^ f I i r a ] e $ » ' • 
«<horas extraordinarias estruci" ^ pr(>-
necesarias por p e r í o d o s pun cainr"0, 
d u c c i ó n . ausencias imprevista^- u c t v l I a 
de turno a los de c a r á c t e r c. 
derivados de la naturaleza s l t m LUI u ' v 7 . ,-.(•). Sl , 
de que se trate, o ma 

n t e n , . m s o f tH»^ 
pre que no sea posible la » 
por contrataciones 

t é m p o r a ^ ^ u > u < 
po parcial previstas en l a 1 L, ición ' n t I 

caso respetando la libre acep -
vidual de los trabajadores. ( c 0 m 

Tales « h o r a s estructurales • | u , . 
las que se pudieran realiza*!^,n 1 t.fiic ' 
mayor, se n o t i f i c a r á n m e l * 1 ^ n t a f l » e ^ 
la A u t o r i d a d Laboral conj 
por la empresa y el C o m i t é 

C A P I T U L O VIH 

ir r t, \»K v ausencia Enfermectatiís ) ^ 

A r t . 66. Enfermedad e ¿ ¡ f J f K * ^ 
laboral.—Los trabajadores p ^ 
de incapacidad laboral t r . a n ^ j d i o t k

s l 

birán un complemento al J f »u 
Seguridad Social hasta com» 
lario real. , . n a en , c' 1' „ 

S, el trabajador contrae una ^ ^ . 
¿i ci iraoajauiM , . it ( l , 

dad c o m ú n o profesional q » ^ „ f W ¡ 
.̂1 t"\llt S** »W<I 

la 
un 

trabajo'"de"' acuerdo con n i ,rn' ; " 
empresa, que pueda desai -

diera continuar en el P u e s . 1

 c n n ^ " \ \ c 

que v e n í a d e s e m p e ñ a n d o , i» .s|l> ^ 
ompromete a facilitarle C o n l l t l . , | -

de 
mente. t uese 1 1 , M 

Si el puesto a ocupa. ^ *J 
c a t e g o r í a inferior a ia M u l l ) la s

 cj 
ciendo se le segu irá respeii & 
c ión e c o n ó m i c a mas t)en* . j l l t . w 
trabajador durante el tien'l 
esta labor. 
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I | a e L a b . a J a d o r que no hubiese l l egado 
ubii a c - q u e e s t a b l e c e la lev para su 
*ütón -v c o n t r a j e s e una e n f e r m e d a d u , r t iún contrajese una enfermedad 

eKrce r ? p r ° f e s i o n a l que le impidiese 
fal|acj , d a clase de trabajos, una vez 
ra C o m

 a C o m i s i ó n T é c n i c a Calificado-
cidad a h e t ^ n t e ' c o n c e d i é n d o s e l e incapa-
el misrn S ° , a empresa le c o n c e d e r á 
er, e i 0 tratamiento que se establece 

Art ¿ 7 U , ° t i t u , a d o jubilaciones. 
'Lr f j c t . P é r d i d a de complemento 
que ] a

 l c , a — E n el supuesto caso de 
r<*utte f ' n c a P a c ' d a d laboral transitoria 
la n o r m ' ? , c i a aparte de lo prescrito en 
no ^ a? a v i gente sobre el particular. 
tab| e c e , n a r a el complemento que es-
e 'ncana • • j a r t í c u , ° titulado enfermedad 

^ P a c i d a d laboral. 
5IH"• 6 8 - Baias v , ^ a s L ^ A ^ a í a s y ausencias ihju» 

a r ,'culo ° S efectos prevenidos en el 
y és d e

 a n t e n o r , se establece que a tra-
**• se n?S s e r v ' c i o s m é d i c o s de e m p r é ­
ñ a t e ^ a n t e n d r á estricta vigilancia en 
Ja. ° e 'ncapacidad laboral transito-
Sección 0 1 0 ' l o s respectivos jefes de 
d ará n c u

C n t 0 d a s , a s a r e a s d e I diario 
cadas erf" 1 3 d e l a s a u sencias injustifi-
d ° r'Ror | C U y ° c a s o s e ap l i cará con to 
v,Sente dispuesto en la normativ; 

A m 
ativa 

c i ó n d e ? 9 a b s e n t i s m o . — E n aplica-
borai h w normas sobre absentismo la-

<|üe « cuenta del grave quebran­
tarlo p ° n e P a r a la e c o n o m í a de este 
r A M e s t a b l e c e n medidas correcto­
r a com , e f e c t o se entiende el absentis-
e n e | n . n o Presencia del trabajador 

Mi Puesto de t r a k . ^ 

ausen-

1 e ni., , u presen 
. N o P ¿ c « o de Trabajo. 

l as d C u - n , s i d e r a n como tales ausen-
, 0 est- KI m c n , c justificadas a tenor 

C ° n la n í c , d o legalmente de acuerdo 
P r a c t i c a habitual. 

CAPÍTULO IX 

A Permisos 
^lai S / P - Vacaciones.—Todo el per-
í Una v ° a este convenio disfrutará 

nan, C . a c , ó n a nua l retribuida de 30 
• S e esV M , n i nterrumpidos . 
< C u « r u ¿ " ' e c e r á un c a l e n d a r i o de 
S t C c i ó n (

C°Ü , a s necesidades de cada 
^ e l rn e p a f t a m e n t o . procurando 

a c a c j 0 n

n a y ° r n ú m e r o posible de estas 
^ d e iuT S C a n disfrutadas en los me-

t e

J

n l ¡ ° ; agosto y septiembre. 
C a c i o n e r a d e r e c b ó a cobrar el mes de 

i I í l s iorS C ° n a n t e l a c i ó n a su disfrute. 
> coi í " a d a s d e trabajo que coinei-

correa t e s t i v ¡ d a d e s que figuren en 
í * r e s u | t ° n d , e n t c calendario laboral y 
i n com efectivamente trabajadas, 
¡ n día v

 p e n s a d a s en la p r o p o r c i ó n de 
?adas m e d , ° p o r cada una de dichas 

d, n drán 
I c'cias n

 C S t a c o n d i c i ó n las bajas pro-
^ e d a H 1 " accidente de trabajo o en-

i ^ c o í l r 0 f e s i o n a l 

* ° P c i ó n

 m P e n s a c i ó n se p o d r á realizar. 
tv>n distn t t r a n a J a d o r . en m e t á l i c o o 
f r a om d e vacaciones: igualmente 
° r j n a i n ¡ ; a r Por disfrutar esos d í a s de 

L a s Jn t e r r u m P Í d a . 
h ^ n t o i 0 n e s s e r á n pactadas en el 

UrHos C o

 ü e elaborar el calendario de 
J U e en c

 r e s P ° n d i e n t e , sin perjuicio de 
J U oD{.iS O d c fuerza mayor y ejercita­
se * r a D ° n p o r el disfrute, é s t e pudie-
e f iable L a c o m p e n s a c i ó n que 
h

4 r á c t e r n

C e P o d r á ser ejercitada con 
J ^ a v o, X l o ; es decir, una parte co­
metí t o d o 3 d , s f r u t a d a , correspondien­

te s día 2 S O l a ° P c i ó n al trabajador. 
N ? n d a n e

S e vacaciones que corres-
K l n i e nte ? c

u ° m p e n s a c i ó n de fiestas 
<k °Ptad< a a J a d a s , en el caso de ha-
h? d e nv' p o r s u disfrute, s e r á n elegi-

a 'as y, C r a i n v e r s a a la establecida 
A Art. 7

a c a c i o n e s naturales. 
J*Perrni S ( V Permisos .—La c o n c e s i ó n 
u j * cn la e x t r u o r d i n a r i o s no estable-
ci , a t ' v a d' r ¡ ° r m a t i v a vigente será po-

r 5t»nsta n r

e a empresa en la forma y 
D i c h o s n S t | u e cada caso aconseje. 
L e s critn 1 , s o s d e b e r á n solicitarse 
% r ' ° ' con U t f a V é s d e l c a u c e reglamen­
te e día U n a a n t e l a c i ó n m í n i m a de 
^ n c ' a inmS" S a l v o Mué razones de ur-

Plazo A g a n u n acortamiento de di-
' A todas las mujeres, sea cual 

fuere su estado civil, que se contraten 
en estado de g e s t a c i ó n , la empresa le 
r e c o n o c e r á todos los derechos recogidos 
en la Ley. 

Si de esta g e s t a c i ó n naciese un hijo, 
é s t e d is frutará , igualmente, de los dere­
chos que la ley les concede. 

CAPITULO X 

Jubilaciones 

A r t . 72. Jubilaciones.—Los trabaja­
dores de la plantilla del diario « P u e b l o » 
afectados por este convenio p o d r á n ju­
bilarse voluntariamente a los 60 a ñ o s , 
percibiendo cada uno, en su caso, los 
complementos a que se refiere el art ícu­
lo titulado derechos del jubilado. 

A r t . 73. Condiciones para la jubila­
c i ó n . — P a r a poder percibir los comple­
mentos de j u b i l a c i ó n a que se refiere el 
ar t í cu lo titulado derechos del jubilado, 
el trabajador habrá de jubilarse al cum­
plir los 65 a ñ o s , debiendo resolver a 
partir de dicho momento, y en el térmi­
no de tres meses, sobre su j u b i l a c i ó n , 
ya que en caso contrario p e r d e r í a total­
mente los complementos de jubi lac ión 
que se determinan en el citado ar t í cu lo . 

A r t . 74. Condiciones para la jubila­
c i ó n voluntaria.—Para poder percibir 
los complementos a que se refiere el 
ar t í cu lo titulado derechos del jubilado, 
aquellos trabajadores que hayan cum­
plido los 60 a ñ o s y presenten servicio 
en activo en el diario, d e b e r á n comuni­
car su deseo de acogerse a la j u b i l a c i ó n 
anticipada con un mes de a n t e l a c i ó n . 

A r t . 75. Derechos del jubi lado.—El 
personal que se jubilare t e n d r á los si­
guientes derechos: 

— Cuando se jubilare sin haber teni­
do una p r e s t a c i ó n dc servicios superior 
a diez a ñ o s ininterrumpidos, a la per­
c e p c i ó n de una mensualidad por cada 
a ñ o dc servicios prestados, con un l ími­
te de seis mensualidades. 

— Cuando tuviere diez a ñ o s de servi­
cio en adelante, al abono por parte del 
diario de la diferencia existente entre la 
p e n s i ó n concedida por la Mutualidad 
correspondiente con el salario real per­
cibido durante el ú l t i m o mes en activo, 
incrementado por una catorceava parte 
de cada una de las pagas de julio v 
Navidad, octubre, vacaciones y media 
paga de abril, quedando expresamente 
excluido de é s t e c ó m p u t o la cantidad 
correspondiente al concepto « b e n e f i ­
cios?*, Dicha a p l i c a c i ó n se ap l i cará a ca­
da una de las percepciones que haga 
efectiva la Mutualidad. 

— Cuando el trabajador tuviera que 
jubilarse forzosamente sin haberse be­
neficiado del ascenso por 20 a ñ o s de 
servicio, y en su a n t i g ü e d a d le faltaran 
menos de tres a ñ o s para alcanzar aque­
llos veinte, se le apl icarán los beneficios 
de ascenso establecidos cn el ar t í cu lo 88 
de este convenio. 

— Se mantiene la cantidad acredita­
da de 8.500 pesetas mensuales para 
aquellos trabajadores que hubieran pa­
sado a s i tuac ión de jubilados con ante­
l a c i ó n al 1 de enero de 1976. Y las 
6.000 pesetas a aquellas personas que 
las perciben. 

A r t . 76. Socorro de fallecimiento.-
A l fal lecimiento del trabajador que 
haya prestado servicios en el diario 
« P u e b l o » , al menos durante el p e r í o d o 
de carencia exigido por las d i spos ic iones 
vigentes, la viuda o el viudo t e n d r á n 
derecho a percibir un complemento so­
bre ta jums ión que se le asigne por la 
Mutual idad correspondiente hasta el 
75 % del salario l í q u i d o que viniera 
percibiendo. 

P e r d e r á este derecho de viudedad el 
c ó n y u g e sobreviviente que contrajera 
nuevas nupcias, trabajare por cuenta 
ajena o perciba rentas por hallarse en 
p o s e s i ó n de bienes propios dc elevada 
c o n t r i b u c i ó n . 

Si entre los beneficiarios se hallasen 
hijos menores de 18 a ñ o s t e n d r á n dere­
cho a compartir los complementos que 
se establecen en el presente a r t í c u l o 
hasta tanto cumplan dicha edad 

Por e x c e p c i ó n se considera con el 
mismo derecho que el c ó n y u g e sobrevi­
viente cuando el fallecido tuviera hijos 
de m á s de 45 a ñ o s , solteros, y que no 
trabajen por cuenta ajena o descendien­
te en primer grado m i n u s v á l i d o f í s ico o 
p s í q u i c o o subnormal reconocido por la 
Seguridad Social u organismo compe­
tente en la materia, dejando de perci­
birlo en el caso de contraer matrimonio 
o trabajar por cuenta ajena, respectiva­
mente. 

T o d o el personal del diario « P u e b l o » 
que falleciera prestando servicios y que 
contare como m í n i m o con cinco a ñ o s de 
a n t i g ü e d a d creará a sus causahabientes 
un socorro equivalente a un mes de jor­
nada de sueldo real por cada a ñ o de 
servicio, sin que esta cantidad puede 
exceder de seis mensualidades. Se ex­
c e p t ú a n de esta p e r c e p c i ó n los que no 
dependieran en el momento de falleci­
miento del cabeza de familia. 

A r t . 77. Fallecimiento del jubila­
d o . — C u a n d o el fallecimiento se pro­
dujera en s i t u a c i ó n de j u b i l a c i ó n , se 
apl icará a la viuda o viudo que r e ú n a 
las condiciones que se establecen en el 
a r t í c u l o anterior la misma escala de 
p e n s i ó n de viudedad en activo, a p l i c á n ­
dose en todo caso los porcentajes, to­
mando como base las cantidades que 
jiercibiese como complemento de jubi­
lac ión en la caja del diario. 

Asimismo, los derechohabientes que 
se determinan en el a r t í c u l o anterior 
t e n d r á n los mismos derechos. 

CAPITULO XI 

Atenciones sociales y premio 
extraordinario 

A r t . 78. G r u p o de e m p r e s a . — E l 
grupo de empresa c a n a l i z a r á cuanto 
pueda realizarse en pro de a c c i ó n so­
cial, para cuyo fin c o n t a r á con los in­
gresos que tuviere el referido grupo y 
los que pudieran establecerse con poste­
rioridad. L a d i r e c c i ó n del grupo de em­
presa c o r r e s p o n d e r á al C o m i t é de em­
presa, que e s t a r á en contacto con la 
r e p r e s e n t a c i ó n del diario o personas en 
quien delegue. 

E l grupo de empresa p o d r á organi­
zarse de la forma que estime convenien­
te para mejor atender a sus fines, dan­
do cuenta a la r e p r e s e n t a c i ó n del dia­
rio, poniendo é s t e a su d i s p o s i c i ó n los 
locales precisos para el desarrollo de 
sus actividades en la medida que sea 
factible. 

A r t . 79. D o t a c i ó n del grupo de em­
presa.—Durante la vigencia del presen­
te convenio, el diario « P u e b l o » d o t a r á 
al grupo de empresa con la cantidad dc 
1.200.000 pesetas, asumiendo é s t a las 
atenciones sociales que realice. 

Art . /80. Ayudas a hijos subnorma­
les o m i n u s v á l i d o s f í s icos o p s í q u i c o s . -
E l diario « P u e b l o » a b o n a r á mensual-
mente la cantidad dc 15.000 pesetas a 
los trabajadores que tengan reconocida 
la p r e s t a c i ó n de subnormalidad o mi-
nusva l ía física o p s í q u i c a para sus hijos 
por la Seguridad Social u organismo 
competente en la materia, y se estable­
cerán por la empresa, vistos los infor­
mes p e d a g ó g i c o s oportunos, las ayudas 
pertinentes cn cada caso particular. 

A r t . 81. Seguro colectivo.—Ambas 
partes convienen expresamente que du­
rante la vigencia del presente convenio 
se mantiene el concierto actual con la 
empresa dedicada al ramo de Seguros 
del Seguro Colectivo de Vida e Incapa­
cidad Permanente Total, cuyas primas 
serán satisfechas al 50 % entre el diario 
y el personal beneficiario, m a n t e n i é n d o ­
se esas condiciones para los que se jubi­
laren y quisieran continuar con el segu­
ro. E n el caso dc que pretenda modifi­
car cualquier cantidad o clausula del 
mismo, la empresa d e b e r á contar con el 
C o m i t é de empresa. 

A r t . 82. Economato.—Se mantiene, 
como mejora social, que la empresa, 
conjuntamente con sus trabajadores 
fijos, p o d r á decidir integrarse en un 
economato o cooperativa de consumo, 
m a n t e n i é n d o s e las normas observadas 

en su día para la inscr ipc ión de aquellos 
que deseen durante la vigencia de este 
convenio. 

A r t . 83. Facilidades por hijos meno­
res .—El c ó n y u g e que r>or cualquier cau­
sa tuviera a su exclusivo cargo hijos me­
nores de 14 a ñ o s c u m p l i r á su jornada 
de trabajo de manera compatible con 
las especiales y esenciales responsabili­
dades que se deriven de esta s i t u a c i ó n . 

A r t . 84. Bolsas de ayuda al estu­
dio.—Por el a ñ o de vigencia del presen­
te convenio se mantiene el fondo de 
300.000 pesetas, destinado a bolsas de 
estudio, reconocido en convenios ante­
riores. 

E n el mes de octubre s e r á n sorteadas 
entre los hijos de los trabajadores que 
e s t é n cursando cualquiera de los grados 
de e d u c a c i ó n general bás ica 150 bolsas 
de 2.000 pesetas cada una para ayuda 
escolar. Con el fin de beneficiar de esta 

* ayuda a la totalidad de los hijos de los 
trabajadores de este diario se continua­
rá utilizando el mismo procedimiento 
de sorteo rotatorio que en a ñ o s anterio­
res. Los beneficiarios de ayudas del 
presente a ñ o v e n d r á n obligados a pre­
sentar a la empresa los justificantes que 
se les soliciten como c o n d i c i ó n inexcu­
sable para la entrega de las ayudas. 

A r t . 85. Uniformes y ropas de tra­
b a j o . — « P u e b l o » d o t a r á de uniformes y 
ropas de trabajo a todo el personal a 
quienes se les exija para la p r e s t a c i ó n 
de sus servicios. 

L a u t i l i zac ión de estas prendas será 
obligatoria dentro de las horas de servi­
cio, quedando prohibida su ut i l i zac ión 
fuera de las mismas. 

Su d u r a c i ó n q u e d a r á determinada con 
arreglo a las siguientes normas: 

1. Se d o t a r á de uniforme a porte­
ros, vigilantes, guardas, ordenanzas, 
conductores, m e c á n i c o s , etc., a quienes 
se les exija para la p r e s t a c i ó n de sus 
servicios. Los uniformes s e r á n uno de 
verano y otro de invierno. 

2. Se p r o v e e r á igualmente de ropas 
de trabajo a todo el personal de las 
secciones de c o m p o s i c i ó n , estereotipia, 
rotativas, r e p a r a c i ó n y montaje, cierre y 
a l m a c é n . 

3. Asimismo, se p r o v e e r á de calza­
do de goma y c h a q u e t ó n impermeable a 
los encargados del reparto de paquetes 
a los puestos de venta en plaza. 

L a r e n o v a c i ó n de las prendas citadas 
se l levará a cabo cuando el estado de 
las mismas lo requiera, sin perjuicio de 
practicarse una r e v i s i ó n anual al co­
mienzo del ejercicio con i n t e r v e n c i ó n 
del C o m i t é de empresa. 

A r t . 86. Permisos extraordinarios.-
En los supuestos de matrimonio, naci­
miento de hijos, fallecimiento de fami­
liares, etc., los permisos d e b e r á n ser so­
licitados por los cauces reglamentarios, 
y su c o n c e s i ó n se hará conforme a lo 
siguiente: 

E l trabajador t e n d r á derecho a licen­
cia o permiso retribuido en los siguien­
tes supuestos: 

— Por tiempo de 20 d í a s naturales 
en caso dc matrimonio, pudiendo solici­
tar licencia no retribuida a partir de los 
20 d ías hasta un m á x i m o de un mes. 

— Por cinco d ías en caso de falleci­
miento del c ó n y u g e 0 hijo. 

— Por cinco d ías en caso de falleci­
miento de padre o madre de uno de los 
c ó n y u g e s , nietos, abuelos o hermanos. 

— Por tres d í a s en caso de enferme­
dad grave de hijo o c ó n y u g e , nietos, 
abuelos o hermanos, pudiendo solicitar 
licencia no retribuida a partir del tercer 
día y por el tiempo exigido por la natu­
raleza de la enfermedad. 

— Por t iempo indispensable para 
cumplimiento de un deber inexcusable 
de carác ter p ú b l i c o o personal. 

A r t . 87. Todos los supuestos rela­
cionados en el ar t í cu lo anterior p o d r á n 
ser ampliados hasta tres d í a s m á s en 
caso dc desplazamiento. 

Por un d ía cn caso de matrimonio de 
los padres, hijos y hermanos de uno u 
otro c ó n y u g e . 

— Por dos d ías en caso de traslado 
de su domicilio habitual. 
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— Por los d í a s necesarios al mes en 
caso de asuntos urgentes que tenga que 
tramitar el trabajador para gestiones 
personales o familiares, justificados me­
diante los documentos precisos ante el 
jefe inmediato. 

— Se mantienen los dos d í a s de per­
miso pactados en convenios anteriores, 
uno de los cuales p o d r á ser acumulado 
al p e r í o d o de vacaciones anuales regla­
mentarias en los meses de 31 d í a s . 

— E l trabajador que e s t é realizando 
estudios o f o r m a c i ó n profesional p o d r á 
optar por una r e d u c c i ó n de su jornada 
de trabajo de hasta un tercio de la mis­
ma con la d i s m i n u c i ó n salarial equiva­
lente. 

— Igualmente, para la r e a l i z a c i ó n de 
e x á m e n e s o pruebas equivalentes, se 
t e n d r á derecho a licencia retribuida ca­
da día de los mismos. 

— Si en los p e r í o d o s de vacaciones 
surgiera alguno de estos casos de enfer­
medad grave o fallecimiento, el trabaja­
dor t e n d r á derecho, previo acuerdo con 
la empresa, a prolongar las vacaciones 
en los d í a s que le ocuparan las obliga­
ciones pendientes. 

A r t . 88. Premio extraordinario de 
a n t i g ü e d a d . — L o s trabajadores que lle­
ven veinte a ñ o s de permanencia en la 
empresa m a n t e n d r á n el derecho a perci­
bir un premio de una mensualidad de 
su salario real; otra igual a los treinta 
a ñ o s y otra de la misma c u a n t í a a los 
cuarenta a ñ o s . 

T o d o trabajador con veinte a ñ o s de 
servicios a la empresa que ostente las 
c a t e g o r í a s de redactor, oficial 1/ admi­
nistrativo, linotipista preferente, oficial 
1." de talleres o cualquiera otra inferior, 
si al cumplimiento de los mismos no 
tuviera lugar a ascenso reglamentario, 
t e n d r á derecho a percibir, a partir de 
esa fecha, el salario de la c a t e g o r í a in­
mediatamente superior, sin que entre a 
c ó m p u t o el plus de preferencia de los 
linotipistas y correctores, y sin perjuicio 
de lo establecido en la normativa vigen­
te con respecto a la rea l i zac ión de tra­
bajos de c a t e g o r í a superior. Esta mejo­
ra e c o n ó m i c a q u e d a r á absorbida en el 
supuesto de ser ascendido a dicha cate­
gor ía de forma reglamentaria o si ya la 
estuviera disfrutando por é s t e o similar 
concepto, tanto por convenios anterio­
res o por cualquier otra circunstancia. 

CAPITULO XII 

Disposiciones varias 

Art . 89. Sanciones a la empresa.-El 
conocimiento y s a n c i ó n de las infraccio­
nes a la normativa laboral por parte de 
la empresa corresponden a la Autoridad 
Laboral competente, mediante la trami­
tac ión del oportuno expediente. 

Cuando en « P u e b l o » se falte reitera­
damente a las prescripciones de este 
convenio o a las leyes reguladoras del 
trabajo, el jefe que e s tá al frente del 
departamento afectado incurrirá en fal­
ta muy grave y, aparte de la s a n c i ó n 
e c o n ó m i c a que a la empresa pueda im­
ponerse, p o d r á ser t a m b i é n inhabilitado 
temporal o definitivamente para ocupar 
dicho puesto de trabajo u otro semejan­
te de Jefatura en « P u e b l o » . 

A r t . 90. R e p r e s e n t a c i ó n y ejercicio 
de los derechos sindicales de los tra­
bajadores.—La r e p r e s e n t a c i ó n y el ejer­
cicio de los derechos sindicales de los 
trabajadores se rea l izará con arreglo a 
lo establecido en la normativa legal so­
bre la materia. 

A r t . 91. C o m i t é d e . e m p r e s a . -
1. Los miembros del C o m i t é de em­
presa serán elegidos y revocadas por las 
trabajadores de acuerdo con las disposi­
c i o n e s v igentes sobre la m a t e r i a . 
2. S e r á n funciones del C o m i t é de em­
presa: a) De r e p r e s e n t a c i ó n . Ostenta­
rá la r e p r e s e n t a c i ó n de todos los tra­
bajadores adscritos a la empresa para 
defensa de sus intereses, interviniendo 
en cuantas cuestiones se suscitan en re­
lac ión con el personal que representa. 

E s t a r á especialmente capacitado para 
la denuncia, in i c iac ión y d e l i b e r a c i ó n de 

la n e g o c i a c i ó n colectiva, con facultad de 
designar a los representantes de la C o ­
m i s i ó n deliberadora. 

b) T e n d r á n derecho a ser informa­
dos por la empresa en los supuestos 
siguientes: 

— Anualmente sobre balances y re­
sultados del ejercicio e c o n ó m i c o de la 
empresa. 

— Trimestralmente, sobre la evolu­
c i ó n de la actividad, la s i t u a c i ó n de la 
p r o d u c c i ó n y sobre los programas de 
p r o d u c c i ó n y e v o l u c i ó n probable del 
empleo en la empresa. 

— Plan de c r e a c i ó n de nuevos pues­
tos de trabajo. 

— Sanciones por faltas graves y muy 
graves, despidos y motivos que llevaron 
a ello. 

— Cada miembro del C o m i t é de em­
presa d i s p o n d r á de 40 horas mensuales, 
como m á x i m o , excluyendo de dicho 
tiempo el de r e u n i ó n a instancias de la 
empresa. 

c) De audiencia.—Previa a su ejecu­
c i ó n , t e n d r á derecho a ser o í d o en los 
siguientes casos: 

— C o n a n t e l a c i ó n de dos meses en 
los cierres totales o parciales definitivos 
o temporales, y en los casos de rees­
truc turac ión de plantilla. 

— Planes generales de f o r m a c i ó n 
profesional. 

— C r e a c i ó n y d e f i n i c i ó n de nuevos 
cargos, niveles y c a t e g o r í a s profesiona­
les que afecten al personal regulado por 
el presente convenio. 

— C o n f e c c i ó n de las bases generales 
de convocatoria para los concursos-
o p o s i c i ó n y pruebas de aptitud. 

— Sanciones y despidos de los tra­
bajadores que ostenten la representa­
c i ó n sindical del personal. 

— Establecimiento y m o d i f i c a c i ó n de 
jornada, horarios de trabajo a t í tu lo ge­
neral o particular. 

— R e a l i z a c i ó n de horas extraordina­
rias de inexcusable cumplimiento. 

— Acoplamiento de personal en caso 
de d i s m i n u c i ó n de aptitud para el tra­
bajo. 

d) De p r o p u e s t a . — P o d r á n sugerir, 
con c a r á c t e r general, cuantas medidas 
consideren adecuadas en materia de or­
g a n i z a c i ó n , de p r o d u c c i ó n o de mejoras 
y, en general, y particular, sobre los 
aspectos siguientes: 

— R e l a c i ó n de puestos de trabajo 
que se consideran apropiados para los 
trabajadores con capacidad laboral dis­
minuida. 

— Soluciones respecto a los conflic­
tos que puedan suscitarse en el seno de 
la empresa. 

e) De p a r t i c i p a c i ó n . — E s t e C o m i t é 
de empresa part ic ipará en los siguientes 
organismos: 

— C o m i t é de Higiene y Seguridad en 
el Trabajo. 

— C o m i s i ó n de Asuntos Sociales. 
— C o m i s i ó n de Compras. 
— C o m i t é s de f o r m a c i ó n del perso­

nal. 
— Tribunales de concursos, concur­

s o - o p o s i c i ó n , pruebas de apt i tud y 
aquellos otros que sean de su compe­
tencia, como en las comisiones consulti­
vas, citadas en el a r t í c u l o correspon­
diente del presente convenio. 

f) Ejercer una labor de vigilancia 
sobre las siguientes materias: 

— Cumplimiento de las normas vi­
gentes en materia laboral y de Seguri­
dad Social, así como el respeto de los 
pactos, condiciones o usos de empresa 
en vigor, formulando, en su caso, las 
acciones legales oportunas ante la em­
presa y los organismos o tribunales 
competentes. 

— L a calidad de la docencia y de la 
efectividad de la misma en los centros 
de f o r m a c i ó n y c a p a c i t a c i ó n fijados por 
la empresa. 

— Las condiciones de Seguridad e 
Higiene en el desarrollo del trabajo de 
la empresa. 

g) Colaborar con la D i r e c c i ó n de la 
empresa para conseguir el cumplimiento 
de cuantas medidas procuren el cumpli­
miento del mantenimiento y el incre-
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m e n t ó de la productividad de la empre­
sa. 

h) Se reconoce al C o m i t é de empre­
sa capacidad procesal, como ó r g a n o co­
legiado, para ejercer acciones adminis­
trativas o judiciales, en todo lo relativo 
al á m b i t o de su competencia de acuerdo 
con lo que se establezca legalmente. 

i) Los miembros del C o m i t é de em­
presa y é s t e en su conjunto o b s e r v a r á n 
sigilo profesional en todo lo referente a 
los apartados anteriores, aun d e s p u é s 
de dejar de pertenecer al C o m i t é de 
empresa, y en especial en todas aque­
llas materias sobre las que la D i r e c c i ó n 
s e ñ a l e expresamente el carác ter reserva­
do. 

3. G a r a n t í a s . — D e esta materia se 
es tará a lo que disponga la normativa 
legal vigente. 

4. P r á c t i c a s a n t i s i n d i c a l e s . — E n 
cuanto a los supuestos de prác t i cas que, 
a juicio de alguna de las partes, quepa 
calificar de antisindicales, se e s t a r á en 
lo dispuesto en las leyes. 

5. L a empresa f a c i l i t a r á un local 
permanente debidamente acondicionado 
para que el C o m i t é de empresa pueda 
ejercer el derecho de r e u n i ó n que le es 
propio. Dicho local s e r á adecuado al 
n ú m e r o de representantes, as í como 
provisto de utensilios de escritorio y 
medios para conservar la documenta­
c i ó n necesaria. 

b. A l objeto de que el C o m i t é de 
empresa pueda ejercitar el derecho que 
le asiste de c o m u n i c a c i ó n e i n f o r m a c i ó n 
a los trabajadores, t e n d r á a su disposi­
c ión tantos tablones de anuncios como 
secciones haya en la empresa. 

7. E n cuanto el C o m i t é de empresa 
considere la i n f o r m a c i ó n urgente p o d r á 
informar verbalmente a los trabajado­
res. 

P o d r á n acumularse las horas que la 
Ley concede al C o m i t é de empresa en 
uno o varios de los miembros, previa 
c o m u n i c a c i ó n a la A d m i n i s t r a c i ó n del 
nombre de los beneficiarios, con antela­
c i ó n de un mes. 

A r t . 92. De las secciones sindica­
les—Se e s t a r á a lo que las disposicio­
nes legales vigentes disponen sobre la 
materia. 

De todas formas. « P u e b l o » reconoce 
el derecho de los trabajadores afiliados 
a un sindicato a celebrar reuniones, re­
caudar cuotas, y distribuir i n f o r m a c i ó n 
sindical fuera de hora de trabajo y sin 
perturbar la actividad normal de la em­
presa. 

Se r e s p e t a r á el derecho de todos los 
trabajadores a sindicarse libremente; no 
podra sujetarse el empleo de un tra­
bajador a la c o n d i c i ó n de que no se 
afilie o renuncie a su af i l iac ión sindical. 

No se p o d r á despedir a un trabajador 
ni perjudicarle de cualquier otra forma 
a causa de su af i l iac ión o actividad sin­
dical. 

C o n la finalidad de tacilitar la difu­
s ión de aquellos avisos que pudieran in­
teresar a los respectivos afiliados al sin­
dicato y a los trabajadores en general, 
« P u e b l o » p o n d r á a d i s p o s i c i ó n del sindi­
cato cuya r e p r e s e n t a c i ó n ostente el de­
legado, que d e b e r á ser trabajador en 
activo de « P u e b l o » , designado de acuer­
do con los estatutos de central o sindi­
cato a quien represente y quien a su vez 
lo acred i tará ante la empresa, un t a b l ó n 
de anuncios que d e b e r á establecerse 
dentro de la empresa y en lugar donde 
se garantice en la medida de lo posible 
un adecuado acceso al mismo por todos 
los trabajadores. 

A requerimiento de los trabajadores 
afiliados a las centrales o sindicatos que 
ostenten la r e p r e s e n t a c i ó n a que se re­
fiere este apartado, el diario « P u e b l o » 
d e s c o n t a r á en la n ó m i n a mensual de los 
trabajadores el importe de la cuota sin­
dical correspondiente. E l trabajador in­
teresado en la r e a l i z a c i ó n de tal opera­
c i ó n remit irá a la D i r e c c i ó n de la em­
presa un escrito en el que se expresara 
con claridad la orden de descuento, la 
central o sindicato a que pertenece, !a 
cuant ía de la cuota, así como el n ú m e r o 
de la cuenta corriente o libreta de aho­

rros a la que debe ser transf e T
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correspondiente cantidad. La j o n e s . 
e f e c t u a r á las antedichas d t : t r d j u r a n t e 
salvo i n d i c a c i ó n en contrario, 
p e r í o d o s de un a ñ o . . s ¡ n di -

Los secretarios de las s e c c i o n e s ^ . 
cales d i s frutarán de las m I f " d

n m i t é & 
ciones que los miembros del ^ ü . ¡ o n de 
empresa, en cuanto a la disp*-- j j c a -
horas mensuales para asuntos 

les. ndicH in c S 

Art . 93. Respeto a las c o " d i c i o n e s 
m á s beneficiosas.—Por ser c o n u

c o n v e -
m í n i m a s las establecidas en este 
nio h a b r á n de respetarse las qu ^ j ( ) S . 
implantadas por d i s p o s i c i ó n leg* j n a ü U s 
tumbre inveterada, cuando t i c ¡ 0 s a s 
en conjunto resulten mas D e , " b i 0 » o 
para todo el personal de « r q U e 
para una s e c c i ó n especifica ac 
componen la industria de V r e " . ' c 0 m o 

E n todo caso se respetara ^ [ ] C . 
condiciones m á s beneficiosas, 
ran, las siguientes: estable* 

a) Las jornadas de trabajo e » • , a S 

das con c a r á c t e r normal í n t e r » . f n a d a 
fijadas por este convenio o r j m i n a d a s 
intensiva normal o en d é t e 
é p o c a s del a ñ o . . m ¿ n i m ° s 

b) Los sueldos o salarios rf c ü a . 
superiores a los que se fijan 
dro de salarios. n r dura' 

c) Las vacaciones de may" 
in. nerein' u t ) S 

d) Pluses extraordinarios p i n i p ü r t e 
n c a r á c t e r P C r f o d i c o ¿ e ^ j p l f c* ! , a S 

cion 

con c a r á c t e r pe 
sea superior al que res 
normas reglamentarias de co ndr 

Por ser el mantenimiento d 

ciones m á s beneficiosas una api' 
hecho, cuantas dudas surjan en ^ p o r 

c a c i ó n de este ar t í cu lo se resi 
la Jur i sd i cc ión Laboral. n n r m a S la'1'1' 

A r t . 94. P r c l a c i ó n de norm q ^ 
ra les .—En el supuesto de o coTÍ\o 
normas laborales, tanto e s t . a ^ u e s t o e n 

pactadas, se e s t a r á a lo di 1 v i e ( J [ i K 
cada momento en la legisla^ ^85-
sobre orden de preferencia ¡fj c aflieflj* 

espec ^ c^ra 4 l 

A r t . 95. E n lo no 
pactado en el presente convenio ,. 
a p l i c a c i ó n para todo el personaL n a | 
quiera que sea su c a t e g o r í a p r o j c 

y con c a r á c t e r supletorio, las norm • 
derecho necesario vigente. . __Se 

A r t . 96. C o m i s i ó n paritaria. 
o t a r i a . c o m o o ¡ * n . 

vig" 
esente 

crea una c o m i s i ó n p... 
no de i n t e r p r e t a c i ó n , estudio y ^ c 0 n 
cía del cumplimiento del pr> 
venio. 

Son funciones e s p e c í f i c a s de d K * 
m i s i ó n paritaria las siguientes: 

1 • I n t e r p r e t a c i ó n del convenio . 
2. Estudio de los problemas * ^ 

tiones que l é sean sometidos p l _ ¿ 
partes o en los supuestos p rev i s to» , 
cretamente en el presente texto. \ ( l , 

3. Vigilancia del eumpli^nt0 

Pactado. , , re-
4. Estudio de la e v o l u c i ó n de J" 

'aciones entre las partes contrat^i ^ 
L a c o m i s i ó n paritaria estara c o r p(,r 

ta por doce vocales, seis designa" ^ l 

la r e p r e s e n t a c i ó n de los trabaja" 
otros seis por « P u e b l o » . c u & 

E s t á n facultados para P l a n t c : L , d« j 

tiones derivadas de la a P , l C ' , L

s j l , „ | * 
presente convenio ante la eom • j a 

r i lar ía la D i r e c c i ó n de « P u e m 

r e p r e s e n t a c i ó n de los t r a b a j a d o r * ^ 
sL o a p e t i c i ó n de cualquier » a • l . ( ) „-
incluido en el á m b i t o personal Q 
venio. va&fc 

L a c o m i s i ó n paritaria sera c o 1 \ 0 ¡ } |a> 
P<>r su presidente, de *cucaU

v\\w¿ & 
d i s p o s i a o n e s vigentes y a S í

 fL.,M o' 
cualquiera de las partes que a ¡J ' , pl 

^ . d . r a . ^ , , 
plazo de diez d í a s , por acuc | i P o 
tario simple de c a d a . u n a ^ y e g 
representaciones que la , n i c { ¡ u b i e r e 1 
aniPrHn m.i vnritario HO ^ _.,,;<ión 1 • acuerdo mayoritario - L . t„iiisn"' r,-
ducido. el presidente de la * A ü >r 
ritaria remit irá lo K ^ l ^ o W * ^ 
Jad Laboral que hubiere 1 ' ¿ c 

;onvenio dentro de un p j * al * ¡¡ 
d í a s , a contar desde e l ^ ¡ ¡ j o p t a * » 
fecha en que se hubiese « 
d e c i s i ó n . (Ci. 


